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Resumo 

Esta tese analisa a atuação do Correio da Manhã, principal jornal da capital 

federal, diante da consolidação de dois regimes autoritários nas décadas de 1930 e 

1940: o Estado Novo de Getúlio Vargas, no Brasil, e o Estado Novo de António de 

Oliveira Salazar, em Portugal. O objetivo central é compreender a aparente contradição 

de um periódico que, embora se apresentasse como ferrenho defensor do liberalismo e 

crítico do autoritarismo varguista, manteve postura complacente — por vezes 

enaltecedora — em relação à ditadura salazarista. A hipótese defendida é a de que 

essa dualidade não decorre de incoerência editorial, mas de uma estratégia deliberada, 

aqui denominada liberalismo instrumental: a modulação seletiva dos princípios liberais 

conforme os imperativos de classe e as circunstâncias políticas. No plano interno, o 

jornal resistiu a Vargas de forma velada e polifônica para preservar sua influência 

simbólica junto às elites urbanas. No plano externo, silenciou sobre a repressão em 

Portugal — inclusive sobre o campo de concentração do Tarrafal — para não alienar a 

influente comunidade luso-brasileira do Rio de Janeiro, cujo apoio econômico e político 

era vital. A análise comparativa da cobertura jornalística, apoiada nos referenciais 

teóricos de Hobsbawm ("invenção da tradição") e Laclau ("razão populista"), revela que 

o Correio da Manhã não era antiautoritário por princípio, mas sim antipopulista: tolerava 

o autoritarismo "estático" e desmobilizador de Salazar, enquanto combatia o 

autoritarismo "dinâmico" e mobilizador de Vargas, que ameaçava diretamente o papel 

do jornal como mediador privilegiado entre Estado e sociedade. 

Palavras-chave: Imprensa brasileira. Correio da Manhã. Estado Novo. Liberalismo 

instrumental. Populismo. 

 

 

 

 



  

Abstract 

This thesis analyzes the role of Correio da Manhã, the main newspaper of the 

Brazilian federal capital, in light of the consolidation of two authoritarian regimes during 

the 1930s and 1940s: Getúlio Vargas's Estado Novo in Brazil and António de Oliveira 

Salazar's Estado Novo in Portugal. The central objective is to understand the apparent 

contradiction of a periodical that, while presenting itself as a staunch defender of 

liberalism and a critic of Varguista authoritarianism, maintained a complacent — at times 

even laudatory — stance towards the Salazarist dictatorship. The hypothesis is that this 

duality does not stem from editorial incoherence but from a deliberate strategy, termed 

here "instrumental liberalism": the selective modulation of liberal principles according to 

class imperatives and political circumstances. Domestically, the newspaper resisted 

Vargas through veiled, polyphonic means to preserve its symbolic influence among 

urban elites. Internationally, it remained silent on Portuguese repression — including the 

Tarrafal concentration camp — to avoid alienating the influential Luso-Brazilian 

community in Rio de Janeiro, whose economic and political support was vital. The 

comparative analysis of journalistic coverage, supported by the theoretical frameworks 

of Hobsbawm ("invention of tradition") and Laclau ("populist reason"), reveals 

that Correio da Manhã was not anti-authoritarian on principle, but rather anti-populist: it 

tolerated the "static" and demobilizing authoritarianism of Salazar, while combating the 

"dynamic" and mobilizing authoritarianism of Vargas, which directly threatened the 

newspaper's role as a privileged mediator between the State and society. 

Keywords: Brazilian Press. Correio da Manhã. Estado Novo. Instrumental Liberalism. 

Populism. 
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Introdução 

O presente trabalho se insere no campo das reflexões e debates que 

buscam compreender o papel da imprensa, não como espelho passivo de 

acontecimentos, mas como um agente ativo de atuação na história. O foco aqui 

se concentra na atuação do mais influente periódico durante as primeiras 

décadas do século passado, O Correio da Manhã, em sua dimensão política e 

simbólica. O recorte temporal escolhido, foi o do o período do governo de 

Getúlio Vargas, em especial a ditadura do Estado Novo (1937-1945), momento 

em que o país e o ocidente ingressam em uma quadra dominada por regimes 

autoritários em diferentes latitudes ao longo do século XX. 

Para além disso, ao tratarmos da imprensa enquanto palco de disputas 

simbólicas, é importante reconhecer que o jornalismo não opera em uma bolha 

neutra, mas em um espaço de forças em constante tensão, onde diferentes 

capitais — político, econômico, simbólico — competem pela definição do que 

pode ser dito, publicado e legitimado. Em nosso país, essa disputa é ainda mais 

sensível: a autonomia da imprensa é frágil, historicamente submetida à 

dependência de verbas públicas, de patrocinadores e das conveniências dos 

grandes grupos econômicos. 

“Os jornalistas estão cada vez mais submetidos a constrangimentos 

comerciais e políticos que pesam sobre suas práticas e, 

frequentemente, comprometem sua independência.”1  

 Esse desequilíbrio de forças vai desaguar diretamente na qualidade do 

debate público. Jürgen Habermas, ao tratar da esfera pública, propôs a ideia 

potente de que os meios de comunicação deveriam ser arenas para o exercício 

racional do diálogo entre cidadãos (HABERMAS, 1984). No entanto, quando 

interesses privados subjulgam dessas arenas — como frequentemente acontece 

— a esfera pública se vê corroída, transformada em um espaço de legitimação 

                                                             
1BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. Rio de Janeiro: Zahar, 1997 
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de consensos fabricados e não de deliberação democrática real. Dessa forma, a 

imprensa deixa de cumprir sua promessa iluminista e passa a operar, muitas 

vezes, como instrumento de reafirmação da ordem dominante. 

 Tal como se deu em outras esferas da modernidade burguesa, a 

evolução técnica da imprensa — o aperfeiçoamento dos equipamentos, o 

cuidado com a diagramação, o aprimoramento estético — acompanha a 

afirmação da burguesia como força dominante. Ao se converter em ferramenta 

de divulgação dos ideais do livre mercado e da liberdade individual, o jornal 

passa a ser, mais do que mero canal informativo, um campo de batalha onde se 

disputa o poder simbólico e material da sociedade. A liberdade de imprensa, 

nessa perspectiva, não se separa das demais liberdades requeridas pela ordem 

liberal-burguesa. Ela é parte constitutiva de um projeto mais amplo de 

dominação. 

 Assim, o jornal torna-se instrumento privilegiado da luta ideológica. Seu 

papel, conforme bem delineado no pensamento gramsciano, é o de agente de 

hegemonia. Ele não apenas reflete as ideias dominantes, mas colabora 

ativamente na sua construção: organiza consensos, filtra dissensos e vigia os 

contornos do aceitável. Assume, em suma, o papel de sujeito político. 

Para desvendar as operações discursivas do Correio da Manhã, a obra 

de Mikhail Bakhtin e seu Círculo oferece categorias analíticas particularmente 

precisas. Do pensador russo, incorporamos a compreensão da palavra como 

fenômeno ideológico por excelência. Como postula Bakhtin/Volochínov, "a 

palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou 

vivencial" e "se revela, no momento de sua expressão, como produto da 

interação viva das forças sociais" (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 

2002 apud FERREIRA, 2017). O signo, portanto, não é neutro: ele é "arena onde 

se desenvolve a luta de classes" (Idem). As escolhas lexicais do jornal – ao 

tratar a repressão no Brasil com a contundência de seus textos e a repressão 



13 
 

em Portugal com o léxico higienizado do regime – são a materialização dessa 

luta no discurso. 

Dois conceitos bakhtinianos são particularmente operacionais para esta 

tese. O primeiro é o dialogismo, princípio constitutivo de toda linguagem, 

definido como "o permanente diálogo entre os diversos discursos que 

configuram uma sociedade" e "a confrontação entre os valores e ideologias do 

eu e os valores e ideologias do outro" (OVANO, 2011, p. 4). O segundo é 

a polifonia, que não se confunde com o simples dialogismo, mas designa uma 

estratégia discursiva específica: a presença de "vozes polêmicas" que 

estabelecem entre si uma "relação de contradição" e se constituem como 

"pontos de vista contraditórios" (OVANO, 2011, p. 10). No romance polifônico, as 

consciências são "isônomas e equivalentes" e dialogam sem que uma voz se 

sobreponha como última palavra (BAKHTIN, 2003 apud OVANO, 2011). 

A estas categorias, a pesquisa acrescenta a reflexão sobre os limites do 

diálogo. Se a palavra autoritária, como definida por Mueller, é aquela que 

"provém da autoridade" e "não permite a discussão; pede ser reconhecida e 

assimilada por nós" (MUELLER, 2017, p. 91), ela caracteriza com precisão o 

tratamento dispensado pelo jornal ao discurso oficial salazarista. Em 

contrapartida, a polifonia controlada exercida no Brasil, ainda que limitada pela 

censura, representava uma tentativa de preservar um espaço de diálogo e 

resistência simbólica. É nessa tensão entre o monologismo autoritário e a 

polifonia resistente que o conceito de liberalismo instrumental se apresenta na 

sua expressão discursiva mais concreta. 

 Quando elegemos um jornal — ou um conjunto deles — como objeto de 

estudo, reconhecemos que estamos diante de artefatos densamente políticos. 

Seus colaboradores, longe de ocuparem posição neutra, participam de forma 

ativa na mediação entre os diversos segmentos sociais e as instituições do 

poder. Essa tentativa de se posicionar como mediador legítimo do tecido social 

revela o esforço de representar os múltiplos interesses em disputa numa 

sociedade complexa. Por isso mesmo, o jornal deve ser compreendido não 
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como reflexo passivo de uma época, mas como uma de suas forças 

constitutivas. Nesse cenário, os jornais assumem a função de mediadores 

ideológicos, não apenas informando, mas moldando percepções e consensos. 

 A função política da imprensa, contudo, não se esgota na disputa por 

hegemonia no interior da própria imprensa. Como observa Gramsci 

nos Cadernos do Cárcere, em contextos de debilidade das organizações 

partidárias formais, "não se pode prescindir dos jornais: são os jornais, 

agrupados em série, que constituem os verdadeiros partidos" (GRAMSCI, 2001, 

p. 218). Esta percepção é fundamental para compreender o Correio da 

Manhã no período em estudo: mais do que um veículo de informação, o jornal 

atuava como um intelectual coletivo, exercendo na sociedade civil a função de 

"soldagem" entre os intelectuais orgânicos de seu grupo social — a elite liberal 

urbana — e os intelectuais tradicionais — literatos, juristas, jornalistas — cujo 

prestígio legitimava seu projeto político. É precisamente esta função de "partido 

informal" que confere inteligibilidade ao que definimos como liberalismo 

instrumental: a defesa do liberalismo não como doutrina abstrata, mas como 

estratégia de preservação de sua própria posição hegemônica no campo da 

produção simbólica. 

 A consolidação dos jornais como instrumentos de disputa ideológica está 

diretamente relacionada às transformações no modo de produção e circulação 

da informação. Com o avanço das tecnologias de impressão, da distribuição e 

da comunicação em massa, os jornais passaram a alcançar audiências cada vez 

mais amplas, tornando-se peças-chave no jogo político. Suas páginas deixaram 

de ser apenas suportes para a divulgação de notícias e passaram a funcionar 

como arenas onde se trava uma luta constante pela hegemonia cultural. 

É exatamente inserido nessa lógica de disputa hegemônica que, desde 

sua fundação, o Correio da Manhã revelou-se um poderoso ator político. Longe 

de representar apenas uma alternativa informativa, o jornal de Edmundo 

Bittencourt assumiu com vigor, desde sua inauguração, a tarefa de vocalizar 
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tensões e desconfortos que atravessavam parcelas significativas da sociedade 

urbana. Seu discurso não era neutro, tampouco ingênuo: era o produto de um 

jogo político no qual a imprensa figurava como mediadora privilegiada — mas 

não desinteressada — entre os conflitos sociais e as estruturas de poder. 

Dessa maneira, um dos pontos cruciais desta pesquisa reside na análise 

da imprensa como força ativa na constituição da esfera pública e na disputa por 

hegemonia. Para muito além de uma mera reprodutora de fatos, a grande 

imprensa — e o Correio da Manhã, em especial — buscava moldá-los, 

interpretá-los, dar-lhes sentido. É nesse terreno que se articula a hipótese 

orientadora deste trabalho: de que o jornalismo de grande circulação operava 

como agente de mediação ideológica, ajustando sua retórica conforme os limites 

e os interesses de uma ordem liberal-burguesa em permanente tensão. 

É precisamente nesse contexto que esta tese propõe e opera com o 

conceito de liberalismo instrumental. Por esta expressão, entende-se a postura 

de veículos de imprensa que, embora professem os princípios clássicos do 

liberalismo — como a defesa da liberdade de expressão, da legalidade 

institucional e do livre mercado —, veem-se compelidos, em contextos 

autoritários periféricos, a modular seletivamente a aplicação desses princípios. 

Trata-se de um pragmatismo de sobrevivência que não configura mera 

incoerência doutrinária, mas sim uma estratégia de autopreservação institucional 

e de defesa de interesses de classe diante de hegemonias autoritárias díspares. 

No caso do Correio da Manhã, essa instrumentalidade manifesta-se na 

capacidade de tensionar o autoritarismo interno — que ameaçava diretamente 

sua influência no mercado de formação de opinião — enquanto acomodava-se, 

e por vezes legitimava, o autoritarismo externo — que, por sua distância 

geográfica e afinidade ideológica com valores conservadores compartilhados 

pelas elites luso-brasileiras, não representava a mesma ameaça existencial.  

O liberalismo, assim, revela-se menos um absoluto doutrinário e mais 

uma ferramenta estrategicamente acionada, cujo rigor se calibra conforme a 
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proximidade do poder e os imperativos da sobrevivência econômica e simbólica. 

Esta chave analítica, ancorada no diálogo entre a história da imprensa, a análise 

do discurso e a sociologia dos campos de poder, orientará a leitura comparativa 

que este trabalho propõe entre as coberturas dedicadas aos dois Estados 

Novos. É para solucionar o paradoxo entre a oposição a Vargas e a 

complacência com Salazar, sem recair em moralismos, que ao fim e ao cabo, 

esse trabalho culminará na proposição teórica de seu conceito central. 

Para garantir a transparência e a replicabilidade da análise, a pesquisa 

adotou um recorte metodológico sistemático, não aleatório. Foram selecionadas 

todas as edições do Correio da Manhã publicadas em torno dos grandes marcos 

de inflexão política no Brasil e em Portugal entre 1930 e 1945: em relação ao 

Brasil, foram analisados a Revolução de 1930, a Revolução Constitucionalista 

de 1932, a Intentona Comunista de 1935, o golpe do Estado Novo em 1937, a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943 e, por fim, a queda de 

Getúlio em 1945; em contrapartida, no caso português, a promulgação da 

Constituição de 1933, a Revolta da Marinha Grande (1934), o Motim do Tejo 

(1936), o atentado a Salazar (1937) e o início da Segunda Guerra Mundial.  

Em cada um desses momentos, procedeu-se à leitura exaustiva de todas 

as páginas da edição – não apenas manchetes ou editoriais, mas também 

notícias de polícia, anúncios, cartas de leitores, colunas internacionais e seções 

de variedades. O objetivo era identificar, de forma sistemática, a posição 

editorial predominante diante dos acontecimentos, observando assim, as 

recorrências discursivas, as escolhas lexicais e os silêncios significativos. Os 

eventuais exemplos contrários – como a adesão inicial do jornal ao golpe de 

1937 e algumas notas menos elogiosas a Salazar – serão discutidos no corpo 

da tese. O que a análise revelou não foi uma uniformidade absoluta, mas um 

padrão estrutural dominante: o Correio da Manhã opunha-se ao autoritarismo de 

Vargas sempre que este ameaçava o liberalismo e o papel mediador da 

imprensa, ao passo que tratava o salazarismo com complacência ou silêncio, o 
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que exigiu a proposição do conceito de liberalismo instrumental para dar conta 

dessa assimetria. 

A abordagem metodológica mobiliza uma combinação entre a história da 

imprensa e a análise do discurso, de modo a explorar não apenas o conteúdo 

explícito das páginas do Correio, mas também suas inflexões, silêncios e 

estratégias enunciativas. Referenciais teóricos como Gramsci, Bourdieu, Bakhtin 

e Habermas oferecem o ferramental necessário para entender a imprensa como 

parte de um campo social em constante mudança, onde se entrelaçam capitais 

simbólicos, econômicos e políticos. 

O percurso desta tese inicia-se traçando o caminho da imprensa moderna 

desde o contexto europeu — com destaque para a Revolução Francesa e suas 

reverberações — até sua instalação e consolidação no Brasil. Nesse processo, a 

imprensa brasileira, ainda em seus primórdios, assumiu um caráter abertamente 

político, atrelada aos projetos das elites. Antes, porém, de mergulharmos na 

história do Correio da Manhã, ainda no decorrer do capítulo 1, me dedico a 

tarefa de estabelecer as bases teóricas e históricas que irão sustentar essa 

análise. Nele, me proponho a discutir o papel da imprensa como arena de 

disputas simbólicas e como intelectual coletivo (Gramsci), bem como algumas 

das importantes teorias sobre o nacionalismo — de Ernest Gellner, passando 

por Eric Hobsbawm e, finalmente, Benedict Anderson — que permitem 

compreender a nação, não como uma essência natural, mas como uma 

construção cultural e política, forjada por elites e instituições.  

Essa fundamentação será indispensável para o resto do trabalho, porque 

os dois regimes analisados nesta tese — o Estado Novo de Vargas e o de 

Salazar — possuíam muito de suas bases sobre a lógica da mobilização de 

imaginários nacionais: De um lado do Atlântico, um modernizante e trabalhista; 

do outro, tradicionalista e católico. Compreender teoricamente o nacionalismo 

como invenção e uma comunidade imaginada é o que nos permitirá, nos 

capítulos seguintes, desmontar os discursos oficiais de cada regime e, 
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sobretudo, analisar como o Correio da Manhã — ele próprio um ator na disputa 

por esses imaginários — conseguia se posicionar de forma tão díspar diante de 

cada um deles: contestando aquele que ameaçava seu lugar na esfera pública, 

mas acolhendo o que ecoava os valores de sua base leitora luso-brasileira. 

Definido esse panorama geral, O capítulo II irá se debruçar de forma mais 

pormenorizada sobre a trajetória do Correio da Manhã: sua fundação por 

Edmundo Bittencourt, sua postura combativa frente ao poder e sua capacidade 

de aglutinar, através de um estilo bastante peculiar – a chamada “ortografia da 

casa” -  um público leitor oriundo das camadas médias urbanas que buscavam 

representação na cena pública. 

Em seguida, a pesquisa se detém na análise dos dois regimes que dão 

título ao trabalho. O Capítulo III é dedicado ao Estado Novo brasileiro, sob a 

liderança de Getúlio Vargas. A opção por iniciar a análise dos regimes pelo caso 

brasileiro não obedece a um critério cronológico, mas sim a uma lógica temática: 

trata-se aqui de observar o autoritarismo com o qual o Correio da Manhã se 

confrontava diretamente, em seu cotidiano, e que, por isso mesmo, tensionou ao 

limite sua estratégia de sobrevivência. Nele, investigo as especificidades do 

autoritarismo varguista – sua faceta modernizante, sua política trabalhista e o 

controle centralizado da informação exercido pelo DIP –, contexto no qual o 

jornal foi forçado a desenvolver uma resistência velada e polifônica.  

Por sua vez, o Capítulo IV desloca o foco da análise para o Além Mar, 

para a outra margem do Atlântico, examinando as bases ideológicas, a gênese 

histórica e a natureza singular do Estado Novo português sob António de 

Oliveira Salazar. Trata-se, agora, de um regime distante, cuja imagem ordeira e 

estável chegava ao Brasil filtrada por mediações diplomáticas e culturais, 

permitindo ao Correio uma postura radicalmente diversa – aspecto que será 

explorado no capítulo comparativo. A sequência, portanto, é orientada 

pela proximidade temática com o objeto central – o jornal – e não por uma 

sucessão temporal entre os regimes. 
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Esse cotejo entre os dois regimes, preparado nos capítulos anteriores, 

encontra seu ponto culminante no Capítulo V. Nele, realizo a análise 

comparativa da cobertura do Correio da Manhã, confrontando sua postura crítica 

e vigilante diante do autoritarismo interno com a complacência — e por vezes 

explícita admiração — que dedicou ao regime de Salazar. O objetivo não é 

apenas justapor dois casos, mas compreender as razões estruturais e 

ideológicas para esse tratamento discursivo tão distinto. Em outras palavras: 

como um mesmo veículo, que se pretendia independente, atuou de forma tão 

diversa em relação a dois nacionalismos autoritários com raízes distintas, mas 

com pontos de convergência inegáveis? 

Será possível perceber, que o jornal oscilava entre a crítica e a 

resignação, entre a denúncia e a conivência velada, num jogo em que a 

afirmação de sua autonomia esbarrava nos limites impostos pelas condições 

históricas e pelos imperativos de classe. A análise se orienta por essa 

ambiguidade — uma imprensa que resistia, mas também negociava; que 

denunciava, mas por vezes silenciava; que proclamava liberdade, mas nem 

sempre escapava dos ditames do poder ou das afinidades ideológicas com um 

conservadorismo “ordeiro” e distante. 

Ainda no que se refere à análise do contexto brasileiro, uma primeira 

precisão conceitual se faz necessária. Embora parte da sociologia clássica tenha 

consagrado o conceito de "populismo" para definir o pacto varguista partindo da 

premissa de que havia uma manipulação das massas – em que a população a 

tudo assistia de forma ‘bestializada’, como diria Aristides Lobo - , este trabalho 

dialoga com a renovação historiográfica proposta por autores como Angela de 

Castro Gomes e Alexandre Fortes. Enquanto Gomes enfatiza a 'invenção do 

trabalhismo' como um pacto simbólico e material de cidadania, Fortes destaca 

as dinâmicas de conflito e organização de classe que tensionavam esse pacto. 

Ambas as perspectivas servem aqui para restituir aos trabalhadores o seu 

protagonismo político e demarcar o nosso distanciamento da visão elitista do 
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Correio da Manhã. Analiticamente, portanto, este trabalho recusa a lente liberal 

que reduz a relação entre o Estado e os trabalhadores à mera manipulação. 

Para além da crítica historiográfica de Angela de Castro Gomes e 

Alexandre Fortes, este trabalho dialoga também com a renovação teórica 

proposta por Ernesto Laclau em A razão populista (2013). Laclau não vê o 

populismo como patologia ou manipulação de massas, mas como uma lógica 

política constitutiva do social: 

Por “populismo” não entendemos um tipo de movimento, 
identificado ou com uma base social especial ou com uma orientação 
ideológica particular, mas o entendemos como uma lógica política. 
Todas as tentativas de localizar o que é idiossincrático no populismo 
em elementos como pertencimento ao campesinato ou aos pequenos 
proprietários, ou na resistência à modernização econômica ou na 
manipulação pelas elites marginalizadas são, como vimos, 
essencialmente equivocadas: eles sempre serão ultrapassados por 
uma avalanche de exceções.2 

 

Assim, quando o conceito de 'populismo' for mobilizado ao longo desta 

tese, ele não o será no sentido pejorativo do senso comum ou da velha 

sociologia, mas sim como uma rigorosa lógica de articulação política e 

discursiva, compreendida a partir das formulações teóricas de Ernesto Laclau. 

A análise da relação entre o jornal e o regime, contudo, não pode 

prescindir de um segundo nível de precisão conceitual, agora referente às 

próprias condições materiais de produção do discurso. Um dos aspectos 

centrais será compreender como a censura prévia do DIP moldou o vocabulário 

político do Correio da Manhã, produzindo um silêncio forçado sobre a 

caracterização do regime como 'ditadura' — termo que o jornal aplicava sem 

hesitação a governos europeus (como o soviético), mas que só pôde empregar 

no contexto doméstico quando o controle estatal já se enfraquecia, nos 

estertores do Estado Novo. 

                                                             
2 LACLAU, Erneto. A razão populista. São Paulo. Ed. Três Estrelas, 2013; 
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A escolha por um objeto como o Correio da Manhã se justifica, portanto, 

não apenas por seu protagonismo na cena jornalística, mas porque ele permite 

vislumbrar as engrenagens mais sutis — e, por isso mesmo, mais eficazes — da 

construção da hegemonia. Trata-se de um caso exemplar para se pensar o 

papel da mídia na organização dos consensos sociais e na administração do 

dissenso em tempos de crise. 

Por fim, ao trazer para o horizonte comparativo a experiência do Estado 

Novo português, a pesquisa não pretende universalizar a história brasileira, mas 

inseri-la num contexto de experiências autoritárias que marcaram o século XX. O 

objetivo é duplo: evidenciar as peculiaridades do caso brasileiro e, ao mesmo 

tempo, mapear as recorrências — discursos, táticas, formas de censura e 

cooptação — que atravessaram o campo midiático em diferentes latitudes. 

Neste sentido, o estudo do Correio da Manhã funciona como fio condutor para 

uma reflexão mais ampla: sobre o papel da imprensa nos regimes liberais e 

autoritários, sobre os limites da esfera pública em sociedades desiguais e sobre 

as possibilidades (e impossibilidades) da crítica jornalística em contextos 

marcados pela concentração de poder. 

O Correio da Manhã, ao longo da década de 1930, experimenta essa 

tensão de maneira aguda. Jornal de tradição oposicionista e liberal, acostumado 

a enfrentar governos, agora se depara com um poder que não apenas se 

perpetua, mas se legitima em nome da unidade nacional. A análise dos editoriais 

e da cobertura jornalística desse período buscará compreender como o jornal 

equilibrou, ou não, sua vocação crítica com a vigilância estatal crescente — e 

até que ponto o silêncio ou a modulação do discurso podem ser lidos como 

formas indiretas de resistência. 

Essa investigação será seguida por um exercício de comparação com o 

Estado Novo português, já abordado em capítulo anterior. A leitura paralela dos 

dois regimes autoritários — semelhantes em seu projeto de disciplinamento 

social, mas distintos em origem e formulação cultural — permitirá entender como 
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o Correio da Manhã construiu imagens distintas de cada um. No caso luso, 

predominam o distanciamento e certa condescendência crítica; no caso 

brasileiro, a ambiguidade. Mais do que apoio ou rejeição, o que se observa é um 

jornal que negocia constantemente sua posição entre o dever de informar e o 

risco de desaparecer. 

Esses capítulos buscarão, portanto, ir além da mera constatação do 

autoritarismo, para refletir sobre os mecanismos pelos quais a imprensa atua — 

ou se retrai — diante de formas concentradas de poder. O fio condutor 

permanece: pensar a imprensa como agente, não como reflexo. E, nesse 

esforço, o Correio da Manhã revela-se não apenas testemunha do tempo, mas 

participante das disputas que moldaram os contornos do possível no Brasil dos 

anos 1930. 
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Capítulo 1 

Entre ideias e tintas: A jornada da imprensa liberal 

 O que hoje compreendemos como jornalismo moderno passa a ganhar 

contornos mais claros no calor da Revolução Francesa, e é nesse momento que 

a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, proclamada em 1789, 

escancara as portas para novas formas de expressão pública e política. Na 

esteira dessas transformações, o século XIX viu nascer uma multiplicidade de 

jornais em diversas partes do mundo. No Brasil, cuja imprensa oficial remonta ao 

ano de 1808, a influência do modelo francês foi imediata e profunda. É nesse 

ambiente que se estabelece o Jornal Tribuna, exemplo de uma imprensa que, 

desde o princípio, estava imersa nas disputas ideológicas de seu tempo. 

 Essa imprensa nascente, ainda rudimentar, assumia abertamente sua 

vinculação a partidos, grupos ou indivíduos dotados de um projeto político-

econômico específico. Tratava-se, no fundo, de uma imprensa panfletária — 

expressão direta da luta entre frações da elite nascente. Somente mais de um 

século depois, já sob a influência do modelo norte-americano, é que se observa 

uma tentativa de construção de uma imprensa pautada por critérios comerciais, 

com vistas à ampliação de seu público e à captação de verbas publicitárias. 

Mas, mesmo esse processo não ocorre sem contradições. 

 A leitura da clássica obra de Nelson Werneck Sodré, História da Imprensa 

no Brasil (1966), é fundamental para a compreensão desse processo. É preciso 

destacar que a imprensa brasileira de cunho liberal jamais foi neutra ou isenta. 

Desde seus primórdios, esteve a serviço da expressão de uma ideologia de 

classe — a da burguesia em ascensão. Ao adotar, ainda que de forma tardia, os 

códigos da objetividade e da neutralidade consagrados pelo jornalismo anglo-

americano, essa imprensa buscava mascarar seus reais interesses sob o manto 

de uma suposta imparcialidade. A linguagem da legalidade e da neutralidade 

servia mais como um artifício do que como compromisso genuíno.  
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 Em seu trabalho sobre a revista VEJA, a historiadora Carla Luciana Silva, 

destaca que ao pensar no status de “grande imprensa”, nos deparamos com um 

termo bastante vago e genérico, mas que ajudou a solidificar e naturalizar o 

caráter capitalista da imprensa, visão está que foi veiculada e disseminada pelo 

próprio capitalismo. Gosto muito do termo utilizado pelo jornalista Xico Sá, em 

algumas entrevistas, quando este se refere a uma “Imprensa hereditária”. Ajuda 

a jogar luz ao caráter classista desse setor.  

 “Existem jornais e revistas que se dizem liberais, mas há 
também os que não se dizem e mesmo assim se identificam por uma 
série de ideias em comum: quarto poder, opinião pública, 
responsabilidade social, liberdade de expressão. Estes valores 
comumente associados à imprensa ‘liberal’, ou simplesmente ‘grande 
imprensa’, e que aparecem como sendo a própria natureza da 
imprensa”.3 

 

 Parafraseando o ex governador Leonel Brizola, “vem de longe” a 

concepçãode que a imprensa deveria servir à sociedade como um instrumento 

neutro e imparcial dos conflitos que atravessam a vida política e econômica. Tal 

visão tem suas raízes no pensamento iluminista, cuja crença na razão e nos 

direitos individuais foi consagrada em documentos como a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. No seu artigo 11, lê-se que “a livre 

comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos mais preciosos direitos 

do Homem; todo cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir livremente, 

respondendo, todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos na 

lei.” 4  Foi justamente com base nesse espírito, que os jornais vinculados à 

burguesia ascendente passam a reivindicar para si o papel de guardiões da 

liberdade de expressão. 

                                                             
3 SILVA, Carla Luciana Souza da. VEJA: O indispensável partido neoliberal (1989 – 2002) – 
(volume 1 e 2). Tese de doutorado do programa interinstitucional de pós-graduação em História 
UFF/UNIOESTE. 2005, p.27. 
4FRANÇA.Déclaration des Droits de l’Homme et du Citoyen de 1789. Artigo 11. Promulgada em 
26 de agosto de 1789. Disponível em: http://www.assemblee-nationale.fr. Acesso em: 24 abr. 
2025. 
 

http://www.assemblee-nationale.fr/


25 
 

 Pois bem, como sabemos, essa defesa da liberdade nunca foi 

desinteressada. À medida que a burguesia se consolidava como classe 

dominante, precisava também de meios eficazes para difundir sua visão de 

mundo. A imprensa, nesse cenário, surge como veículo privilegiado para 

naturalizar os valores dessa nova ordem — liberdade de mercado, propriedade 

privada, progresso técnico — sob a máscara da neutralidade e da razão. 

 Com o início da Revolução Industrial, o panorama se transforma 

radicalmente. O jornal, antes expressão quase artesanal de ideias políticas, 

começa a ser reconfigurado pelas exigências da produção em larga escala. A 

ascensão da publicidade, somada ao crescimento urbano e ao aumento do 

consumo, faz da imprensa uma empresa como qualquer outra, submetida à 

lógica da concorrência, da rentabilidade e da expansão de mercado. A liberdade 

de expressão, nesse novo contexto, passa a depender diretamente do acesso 

aos meios de produção: quem detém as rotativas, o papel, os sistemas de 

distribuição e os anunciantes, detém também o monopólio sobre aquilo que 

pode ou não circular como “informação”. 

 A mecanização dos processos de produção, ocorridas no bojo das 

inovações tecnológicas do século XIX, não apenas aceleraram o ritmo da 

fabricação dos jornais como tornaram possíveis a multiplicação de suas tiragens. 

As redações tornaram-se centros de trabalho intenso e técnico, demandando 

cada vez mais profissionais especializados, investimentos vultosos e espaços 

físicos ampliados. Foi nesse momento que o jornal passou a depender, de 

maneira estruturante, dos recursos provenientes da publicidade e das vendas 

em bancas, tornando-se cada vez mais sensível às flutuações do mercado e ao 

gosto do público consumidor. 

 Como argutamente apontou Nilson Lage, esse processo não apenas 

transformou a fisionomia material da imprensa, como também redefiniu seu 

papel social: o jornal deixou de ser um principal ferramenta da militância política 

ou ideológica para se converter em mercadoria informacional — sujeita às leis 
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da oferta e da procura, moldada por interesses empresariais e editoriais que, por 

sua vez, estão longe de ser neutros. 

"Consequência particular da Revolução Industrial foi a mecanização 
dos processos de produção dos jornais. Isto lhes permitiu multiplicar as 
tiragens, estabelecendo patamares de circulação bem acima dos da 
fase anterior. Por outro lado, passou a exigir do empresário jornalístico 
investimento inicial apreciável, que precisava ser remunerado. Na 
linguagem dos estudos de Economia, que datam desse tempo, tal 
situação corresponde ao 'aumento da capacidade produtiva' e à 
'exigência de maior responsabilidade na produção'."5 

 

 Dessa maneira, enquanto instrumentos de ação política, os jornais 

operam por meio das relações e interesses de seus proprietários e 

colaboradores, incluindo, mas não se limitando, a empresas anunciantes, 

colunistas, jornalistas e colaboradores eventuais. Essas relações estabelecem 

os critérios para a seleção das notícias, que são estruturadas com base em 

formas e mecanismos que atendem aos interesses de um público específico. No 

entanto, é importante observar que, ao fazer isso, os jornais mantêm uma 

“margem de manobra” que lhes permite, enquanto agentes políticos, ajustar 

seus posicionamentos conforme as flutuações desse público. Tal público, por 

sua natureza, pode ser variável, o que possibilita a observação de diferentes 

perspectivas sobre determinados eventos, dependendo das circunstâncias e do 

contexto político. 

 Esse entendimento sobre a atuação dos periódicos é precisamente 

abordado por Tânia Regina de Luca, que afirma que os posicionamentos 

adotados pelos veículos de comunicação e suas afiliações políticas estão 

profundamente vinculados às especificidades históricas, políticas, econômicas e 

sociais de uma dada época. A autora destaca que a forma como os jornais se 

posicionam em relação aos eventos e às questões públicas é uma construção 

influenciada por essas condições estruturais, o que implica uma leitura dinâmica 

                                                             
5LAGE, Nilson.Ideologia e Técnica da Notícia: uma proposta para o estudo da notícia jornalística. 
Florianópolis: Editora da UFSC, 1983; 
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e contextualizada da imprensa como parte integrante das forças políticas e 

sociais em jogo. 

 Em sua análise das dinâmicas sociais e políticas, especialmente em um 

contexto de conflito constante, Antônio Gramsci ressalta que a imprensa 

desempenha um papel fundamental ao funcionar como uma "organização 

material voltada para manter, defender e desenvolver a ‘frente’ teórica e 

ideológica". 6  Isso se dá em um ambiente onde múltiplas ideologias, que 

representam visões de mundo antagônicas, se confrontam. A realidade social, 

imersa em disputas ideológicas, torna-se o campo de batalha onde diferentes 

atores políticos buscam ampliar sua influência sobre os diversos setores da 

sociedade. Em outras palavras, enquanto as tensões sociais e políticas se 

perpetuam, a imprensa, com sua capacidade de moldar e difundir ideias, torna-

se um dos instrumentos mais poderosos para a construção e manutenção da 

hegemonia. 

 Gramsci aponta, portanto, para a função estratégica da imprensa na 

construção de consensos, em um momento histórico onde as forças em disputa 

buscam, por meio dela, garantir a propagação de suas visões de mundo e 

interesses Dentro do cenário de disputa ideológica característico das sociedades 

modernas, os jornais assumiram uma função que ultrapassa a simples mediação 

de fatos cotidianos. Eles se transformaram em instrumentos centrais na batalha 

pela hegemonia cultural, funcionando como vetores de coesão em torno dos 

interesses da classe dominante. Não se trata aqui de uma imprensa livre no 

sentido iluminista do termo, mas de uma imprensa integrada às engrenagens do 

capital. Gramsci é categórico ao afirmar:  

“Os jornais do capitalismo teriam feito vibrar todas as cordas dos 
sentimentos pequeno-burgueses; e são esses jornais que asseguram a 

                                                             
6 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere. Os intelectuais. O princípio Educativo. Jornalismo. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. v. 2; 
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existência do capitalismo, o consenso e a força física dos pequeno-
burgueses e dos imbecis”7 

 

 O fenômeno que se observa ao longo do século XIX e com maior 

intensidade no século XX, especialmente nas economias capitalistas avançadas, 

é a transformação dos jornais em verdadeiros aparelhos ideológicos privados, 

para usar uma expressão althusseriana. Mas, como Hobsbawm apontaria, isso 

não ocorre de forma automática: é resultado de processos históricos concretos, 

nos quais a imprensa se vê, cada vez mais, subordinada às dinâmicas do 

mercado e ao poder dos grandes grupos econômicos. 

 À medida que certos periódicos evoluem para grandes conglomerados 

midiáticos, o que se observa é a consolidação de uma linha editorial funcional 

aos interesses da elite econômica. Em nome da “neutralidade” e da 

“objetividade” – dois mitos fundadores do jornalismo moderno – esses veículos 

passam a operar como agentes ativos na produção de consenso, travestindo 

disputas políticas de meros debates técnicos ou morais. Assim, sob o verniz da 

imparcialidade, esconde-se a reafirmação cotidiana da ordem burguesa. 

 A construção dessa aparência de neutralidade, longe de ser um acidente, 

é um elemento essencial do processo histórico de consolidação da hegemonia 

burguesa. Como em outros domínios da vida social, o que se apresenta como 

natural ou espontâneo é, na verdade, fruto de um trabalho ideológico 

sistemático, sustentado por estruturas materiais, interesses de classe e uma 

longa história de conflitos encobertos. A livre expressão do pensamento 

mencionada no início desse capítulo, que tinha na Declaração Universal dos 

Direitos do Homem e do Cidadão um de seus pilares, tem agora, na expressão 

do pensamento dos donos desses jornais o seu limite. 

“Eles (imprensa) possuem interesses diretos e indiretos no 
desenvolvimento do sistema capitalista, pois são sujeitos interessados 

                                                             
7 GRAMSCI, Antonio. Escritos Políticos. Vol. 1 (1910- 1920). Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2004; 
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enquanto empresa. Possuem relações capitalistas com os demais 
agentes. A força da imprensa se dá pelo seu poder dissuasório, de 
convencimento, e de criação de visão de mundo, o que está também 
diretamente relacionado com a necessidade de reprodução do sistema 
(seja pela defesa de práticas políticas, seja pela defesa de padrões de 

consumo, por exemplo)”.8 

 

 Com o crescimento das cidades e a intensificação dos processos de 

urbanização, especialmente no contexto das sociedades capitalistas industriais, 

assiste-se a uma expansão significativa das camadas médias urbanas. Estas, 

mais escolarizadas e com maior acesso à leitura, tornam-se um público-alvo 

privilegiado dos jornais. Tal público, por sua vez, não apenas consome 

informação, mas também busca, ainda que de forma inconsciente, 

representações do mundo que reafirmem suas posições sociais, seus valores 

morais e suas aspirações econômicas.  

 Nesse processo, o que se observa não é uma imprensa neutra ou 

imparcial, mas profundamente envolvida nas disputas de poder. As escolhas 

editoriais, a linguagem utilizada, os temas destacados ou silenciados — tudo 

isso é expressão de um posicionamento. Em um mundo onde o controle da 

narrativa é poder, os jornais desempenham o papel de verdadeiros construtores 

de realidade. 

“(...) para alguns grupos sociais, 1) o partido político é nada mais do 
que o modo próprio de elaborar sua categoria de intelectuais orgânicos 
(...), 2) o mecanismo que realiza na sociedade civil a mesma função 
desempenhada pelo Estado, de modo mais vasto e mais sintético, na 
sociedade política, ou seja, proporciona a soldagem entre intelectuais 
orgânicos de um dado grupo, o dominante, e intelectuais tradicionais; e 
esta função é desempenhada pelo partido precisamente na 
dependência de sua função fundamental que é a de elaborar os 
próprios componentes, elementos de um grupo social nascido e 
desenvolvido como “ econômico” , até transformá-los em intelectuais 
políticos qualificados, dirigentes, organizadores de todas as atividades 
e funções inerentes ao desenvolvimento orgânico de uma sociedade 
integral, civil e política. (...)”9 

 

                                                             
8 SILVA, Carla Luciana, Op. Cit. 2005.   
9 GRAMSCI. Antonio. Cadernos do cárcere. O Risorgimento: notas sobre a história da Itália. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. v. 5; 
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1.1 A Alvorada da Imprensa Brasileira: Dos Primórdios à Ascensão do 

Correio da Manhã  

 A emergência da imprensa no Brasil, portanto, deve ser analisada em 

suas múltiplas dimensões: não apenas como um fenômeno técnico ou 

cronológico, mas como parte integrante de um processo histórico mais amplo de 

constituição da esfera pública burguesa e da formação de uma cultura política 

no país. Como bem aponta Nelson Werneck Sodré, a imprensa brasileira nasce 

sob tutela do Estado monárquico, marcada por um caráter oficialista e de 

controle ideológico. Em sua clássica História da imprensa no Brasil, o autor 

sublinha que, desde os primórdios, o jornalismo no país esteve diretamente 

ligado a projetos de poder e de organização da sociedade segundo os 

interesses das elites dominantes (SODRÉ, 1966). 

 Essa vinculação da imprensa a grupos e projetos de poder também é 

destacada por Isabel Lustosa, ao analisar o papel desempenhado pelos 

panfletários e jornalistas do século XIX. Segundo a autora, figuras como Hipólito 

da Costa não devem ser vistas apenas como precursores de uma imprensa livre, 

mas como atores políticos plenamente conscientes do uso do impresso como 

arma de disputa ideológica (LUSTOSA, 2000). Nesse sentido, o Correio 

Braziliense, muitas vezes romantizado como símbolo da liberdade de imprensa, 

era também uma ferramenta de intervenção política no processo de 

independência. 

 O que se observa, portanto, é que a imprensa brasileira surge e se 

desenvolve profundamente imbricada aos interesses das elites políticas e 

econômicas. Ao longo do século XIX e especialmente no início do século XX, 

jornais como o Correio da Manhã, O Estado de S. Paulo e Jornal do Brasil 

tornam-se agentes centrais na mediação entre os poderes constituídos e a 

sociedade civil, atuando como instâncias produtoras de consenso, mas também 

como espaços de conflito, tensão e negociação. 
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 Já Ana Paula Goulart Ribeiro contribui com uma análise mais voltada à 

imprensa moderna e sua relação com os regimes políticos, especialmente o 

Estado Novo. Para a autora, os jornais não apenas reportam os fatos, mas 

ajudam a construir as representações da realidade. A imprensa, assim, é parte 

constitutiva das estratégias de legitimação do poder e, ao mesmo tempo, pode 

atuar como espaço de resistência, a depender da conjuntura e da correlação de 

forças vigente (RIBEIRO, 2007). 

 Além disso, a análise da imprensa brasileira exige considerar as 

especificidades do desenvolvimento social, político e econômico do país. O 

atraso relativo na formação de uma esfera pública autônoma, as persistentes 

desigualdades sociais, a frágil institucionalidade democrática e a recorrente 

tutela do Estado sobre os meios de comunicação moldaram profundamente o 

perfil da imprensa nacional. 

 Portanto, ao tomarmos o Correio da Manhã como objeto de estudo, 

devemos compreendê-lo dentro de uma tradição de imprensa que, longe de ser 

neutra ou imparcial, está comprometida com determinadas visões de mundo, 

interesses de classe e projetos de nação. Como toda instituição social, os jornais 

são expressão e instrumento das disputas pelo poder simbólico e material na 

sociedade. 

 O Código Penal de 1890, ao incorporar os chamados “crimes de 

imprensa”, institucionalizava, pela primeira vez de forma explícita, um 

mecanismo legal de controle dos conteúdos veiculados nos jornais. Essa 

legislação — herdeira de uma tradição de repressão à livre manifestação, como 

já ocorria desde os tempos do Império com a Lei de Imprensa de 1830 — 

permitia ao Estado exercer pressão direta sobre os veículos oposicionistas e 

garantir um campo de atuação mais confortável para os jornais alinhados ao 

poder. 

 Como destaca Ana Paula Goulart Ribeiro (2007), o Estado brasileiro, 

desde sua origem republicana, estabeleceu uma relação ambígua com a 
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imprensa: ora incentivando e subsidiando determinados veículos, ora 

perseguindo e censurando os que se colocavam em oposição. A dualidade entre 

“liberdade de imprensa” e “controle político” vai marcar profundamente a história 

dos meios de comunicação no Brasil, consolidando uma prática em que os 

jornais, ao mesmo tempo que se apresentam como espaços de liberdade, estão 

fortemente atrelados a jogos de interesse, disputas partidárias e alianças 

estratégicas. 

 Nesse ambiente marcado por intensas disputas simbólicas, os jornais não 

mais se limitavam a noticiar os fatos: passaram a ser sujeitos ativos da política 

nacional, interferindo diretamente no curso dos acontecimentos. Como 

argumenta Isabel Lustosa (2000), a imprensa do final do século XIX já não era 

mais apenas um repositório de notícias, mas um palco de embates ideológicos 

nos quais se formava, disputava e consolidava a opinião pública. Os periódicos 

se transformaram em verdadeiros “intelectuais coletivos” no sentido gramsciano 

do termo — agentes orgânicos da classe dominante em luta pela hegemonia 

cultural e política. 

 A disputa entre jornais como O Paiz e a Gazeta de Notícias ou, 

posteriormente, entre o Correio da Manhã e o Jornal do Brasil durante a 

República Velha e as décadas seguintes, expressa esse processo de 

cristalização de uma imprensa partidarizada, embora, muitas vezes, mascarada 

sob o véu da imparcialidade. A multiplicação das publicações, a 

profissionalização do fazer jornalístico e o crescimento das tiragens reforçaram 

essa lógica empresarial e ideológica, sedimentando o que Nelson Werneck 

Sodré (1966) chamará de "instrumentalização da imprensa" pelas elites. 

 Com isso, a chamada “modernização” da imprensa brasileira no final do 

século XIX não pode ser compreendida apenas como um avanço técnico ou 

organizacional, mas deve ser vista como um marco da consolidação de um 

sistema midiático que se estruturava de forma capitalista, vinculado diretamente 

aos interesses das oligarquias políticas e econômicas. A presença de capitais 

privados e estatais nos jornais, a dependência de verbas públicas, a formação 
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de redes de influência entre empresários da comunicação e representantes do 

Estado definiriam, daí em diante, os rumos do jornalismo no país. 

 Portanto, ao analisarmos esse período, percebemos que o discurso de 

neutralidade não passava de uma estratégia retórica para legitimar a atuação da 

imprensa enquanto agente político. Como bem observa Patrick Charaudeau 

(2006), a credibilidade do discurso jornalístico repousa em um “contrato de 

informação” que promete imparcialidade, mas que frequentemente serve para 

ocultar interesses editoriais e ideológicos. No contexto brasileiro, esse contrato é 

permanentemente tensionado pela história de uma imprensa que, ao invés de 

servir ao público em geral, muitas vezes atuou como correia de transmissão dos 

desejos das elites. 

 A transição do século XIX para o século XX não apenas consolidou o 

advento da República no Brasil, mas também marcou uma inflexão decisiva na 

organização do sistema de imprensa nacional. Como em tantos outros setores 

da vida econômica e social, o jornalismo sofreu os impactos diretos da 

consolidação do capitalismo urbano-industrial. A lógica da concorrência e da 

acumulação de capital, cada vez mais central, transformou de forma profunda o 

campo da comunicação escrita. 

 Neste novo cenário, os pequenos periódicos, muitos deles fundados por 

intelectuais solitários ou por famílias com recursos modestos, foram 

progressivamente marginalizados. Alguns desapareciam silenciosamente, outros 

sucumbiam à repressão direta do Estado, que não hesitava em empregar 

métodos de coerção física para controlar a opinião pública. É emblemático, 

nesse sentido, o episódio do empastelamento do jornal A Tribuna, após críticas 

contundentes ao governo do Marechal Deodoro da Fonseca — um lembrete 

brutal de que a liberdade de imprensa na Primeira República era frequentemente 

submetida aos humores e interesses dos grupos no poder. 

 Conforme as formas tradicionais e artesanais de produção jornalística 

cediam espaço à industrialização do setor, consolidou-se uma imprensa 
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capitalizada, modernizada e alinhada aos grandes interesses econômicos. Os 

jornais que lograram sobreviver e prosperar foram justamente aqueles capazes 

de captar volumosos recursos publicitários, aumentar suas tiragens e ampliar 

sua circulação — um processo que, em última instância, refletia a crescente 

concentração do capital no setor midiático. 

 Como observaria qualquer historiador atento às dinâmicas estruturais da 

sociedade, este não foi um processo neutro ou meramente técnico. Ao contrário, 

o que se verificou foi a consolidação de um campo comunicacional cada vez 

mais monopolizado, no qual poucos veículos — transformados em grandes 

empresas — passaram a ditar o ritmo da informação e da formação de opinião. 

Na capital federal, dois títulos destacaram-se nesse movimento: o Jornal do 

Brasil e, sobretudo, o Correio da Manhã, objeto central desta pesquisa. 

 Ambos representavam não apenas novas formas organizacionais e 

técnicas do jornalismo moderno, mas também novas alianças políticas e 

econômicas, novos modos de intervir no debate público. Eram, como diria 

Gramsci, parte do “aparato privado de hegemonia”, veículos comprometidos não 

com a neutralidade ou a imparcialidade, mas com a produção ativa de 

consensos, com a defesa de uma ordem social específica — aquela que 

assegurava a permanência da elite no controle do aparelho de Estado. 

 O Jornal do Brasil foi fundado dois anos após os acontecimentos de 15 de 

novembro de 1889 por Rodolfo Dantas e nos dizeres de Marieta de Morais e 

Sérgio Montalvão: 

“apresentava-se como um órgão de posições moderadas, que 
pretendia manter boas relações com o regime republicano. De fato, em 
seus primeiros meses de vida, o Jornal do Brasil funcionou com alguma 
tranqüilidade. 
A partir de junho de 1891, entretanto, quando Nabuco assumiu a chefia 
de redação, os problemas começaram a surgir. Os primeiros editoriais 
de sua autoria criticavam os adesistas do novo regime. Pouco depois, 
na série de artigos intitulada “Ilusões republicanas”, seguida de “Outras 
ilusões republicanas”, Nabuco observava que um dos mais curiosos 
efeitos da proclamação da República fora o desaparecimento do 
Partido Republicano. 
Essas críticas à República geraram um clima de hostilidade contra o 
jornal, que teve sua redação várias vezes ameaçada de 
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empastelamento. Por outro lado, o Jornal do Brasil enfrentava também 
a animosidade dos monarquistas históricos, que condenavam Nabuco 
por sua moderação diante do governo. Nesse clima efervescente, o 
jornal prosseguia debatendo as grandes causas políticas, mas também 
focalizando os problemas cotidianos da cidade”.10 

  

 Desde os seus primórdios, o Jornal do Brasil se diferenciou no cenário 

jornalístico brasileiro não apenas por sua linha editorial conservadora, mas, 

sobretudo, pela estrutura empresarial moderna e pela adoção de um maquinário 

avançado que lhe conferia maior capacidade de produção e distribuição. Sua 

inserção precoce nas lógicas do mercado capitalista jornalístico é ilustrativa: 

contava com uma rede de distribuição organizada que utilizava carroceiros e, já 

em sua fundação, trazia nomes de peso como Eça de Queirós entre os 

correspondentes estrangeiros e Rui Barbosa como redator-chefe. 

 No entanto, mesmo com sua organização empresarial, o jornal enfrentou, 

ainda em seu primeiro ano de existência, os efeitos das tensões políticas do 

período republicano. A série de artigos assinada por Joaquim Nabuco em 

homenagem a D. Pedro II, logo após o falecimento do monarca, provocou a ira 

de setores republicanos mais radicais, culminando na invasão da redação do 

periódico no dia 16 de dezembro de 1891, episódio que resultou em 

depredações e mudança na sua direção editorial. 

 A consolidação dos grandes jornais na virada do século XIX para o XX 

deve ser entendida à luz do processo de modernização do setor jornalístico 

brasileiro. Conforme destaca Marialva Barbosa (2007), essa transformação 

implica uma reconfiguração do modelo jornalístico vigente: os periódicos deixam 

de ser iniciativas familiares ou panfletárias para se firmarem como empresas 

organizadas, com profissionais especializados, recursos técnicos de ponta e 

práticas comerciais voltadas à competitividade no mercado de leitores e 

anunciantes. 

                                                             
10 FERREIRA, Marieta de Morais; MONTALVÃO, Sérgio, “Jornal do Brasil” In: ABREU, Alzira de 
(coord.). Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001; 
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 O modelo anterior, caracterizado por textos de forte carga ideológica e 

linguagem agressiva, vai sendo gradualmente substituído por um jornalismo que 

preza pela aparência de imparcialidade, em consonância com os ideais 

modernos de objetividade e profissionalismo. A imprensa passa a ocupar um 

lugar de centralidade na vida urbana, assumindo não apenas a função de 

informar, mas também de formar opinião pública. No caso carioca, jornais como 

o Jornal do Brasil e, posteriormente, o Correio da Manhã, se destacam como 

protagonistas desse novo paradigma. 

 Esse processo de modernização, contudo, não se deu sem 

consequências: a intensificação da concorrência levou ao desaparecimento de 

pequenos periódicos, enquanto os grandes jornais aumentavam suas tiragens e 

sua influência social. A imprensa se transformava, então, em um verdadeiro 

campo de disputa simbólica e econômica, no qual a sobrevivência dependia da 

capacidade de adaptação às novas lógicas do mercado e da política. 

 Essa transição para o modelo de grande imprensa empresarial, 

observada na virada do século XX, não representa apenas uma mudança 

técnica ou comercial, mas a própria consolidação segmento jornalístico e da 

esfera pública burguesa no Brasil — conceitos discutidos detalhadamente na 

Apresentação deste trabalho. É sob essa lógica de disputa por hegemonia e de 

profissionalização do discurso que o Correio da Manhã emerge não apenas 

como um veículo de notícias, mas como um autêntico ator político. 

 Portanto, foi nesse momento de crepúsculo de um século e alvorecer de 

outro que jornais oposicionistas e governistas travavam verdadeiras lutas 

políticas, como argumenta Tania Regina de Luca, 

“A luta política constituiu-se no motor fundamental do “jornal tribuna”, 
razão mesma da sua existência, os horizontes alteraram-se e a posse 
de folhas diárias começou a se transformar em negócio, o que exigia 
de seus donos a adoção de métodos racionais de distribuição e 
gerenciamento, atenção às inovações que permitiam aumentar a 
tiragem e o número de páginas, baratear o preço dos exemplares e 
oferecer uma mercadoria atraente, visualmente aprimorada, capaz de 
atender ao crescente mercado potencial de leitores que, por sua vez, 
tornavam-se cada vez mais exigentes. As funções de proprietário, 
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redator, editor, gerente e impressor que antes, não raro, concentravam-
se num único indivíduo, separaram-se e especializaram-se”.11 
 

 

 Muito além da especialização técnica e organizacional dos jornais, como 

observa Tânia Regina de Luca ao tratar da profissionalização da imprensa 

brasileira, o surgimento e consolidação de periódicos como o Jornal do Brasil 

devem ser compreendidos no contexto mais amplo das transformações 

estruturais pelas quais o país passava na virada do século XIX para o XX. Em 

meio às convulsões econômicas provocadas pelo fim do ciclo da borracha, pela 

inflação descontrolada resultante do Encilhamento e, posteriormente, pela 

retração imposta pelas medidas de austeridade do Funding Loan de Campos 

Salles, o Brasil assistia ao lento, mas inevitável, avanço do capitalismo em sua 

forma industrial e urbana. 

 A expansão dos centros urbanos — especialmente Rio de Janeiro, São 

Paulo e Recife — e a chegada de fluxos migratórios maciços da Europa e do 

Oriente Médio contribuíram para a conformação de um novo mercado urbano, 

onde se articulavam as primeiras formas de proletariado, uma nascente classe 

média e uma burguesia urbana ainda incipiente, mas crescente. A ampliação da 

malha ferroviária e a intensificação do setor de serviços eram não apenas 

sintomas, mas também motores de uma nova estrutura social em formação. 

 Neste cenário, a imprensa — e em especial aquela que soube se 

estruturar como empresa — não apenas refletia as transformações da sociedade 

brasileira, mas tornava-se parte fundamental delas. É nesta confluência de 

fatores — a urbanização, o avanço do capitalismo, a constituição de uma esfera 

pública burguesa — que se pode compreender o florescimento de uma grande 

imprensa. Não se tratava apenas de informar ou opinar, mas de disputar a 

hegemonia cultural e política em uma sociedade em mutação. 

 

                                                             
11LUCA e Tânia Regina e MARTINS, Ana Luiza (org.). História da imprensa no Brasil. São Paulo: 
Contexto, 2008; 
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 A busca por ampliação de circulação e expansão de carteiras publicitárias 

por parte dos jornais de maior tiragem deve ser vista, assim, como parte do 

movimento típico das sociedades capitalistas em transição: um esforço por 

modernizar os meios de produção jornalística, reduzir custos operacionais e, 

sobretudo, garantir presença e influência em um espaço público cada vez mais 

competitivo e disputado. 

Contudo, essa disputa por hegemonia não ocorria apenas no campo 

comercial ou técnico. Nos anos 1930, a imprensa tornou-se a principal trincheira 

de uma batalha simbólica muito mais profunda: a definição da própria identidade 

nacional. Em um cenário global onde regimes autoritários buscavam legitimação, 

jornais deixaram de ser apenas relatores do cotidiano para se tornarem 

construtores ativos do imaginário de pátria. É fundamental, portanto, 

compreender as bases teóricas desse nacionalismo que, tanto no Brasil quanto 

em Portugal, serviria de alicerce para os regimes de força. 

Nesse sentido, a atuação da imprensa aproxima-se do que Stuart Hall 

define como o sistema de representação. Para Hall, a identidade nacional não é 

uma essência biológica imutável mas sim, algo dinâmico em constante formação 

e transformada no interior da representação. Ao selecionar quais fatos noticiar e 

quais silenciar, jornais como o Correio da Manhã não apenas informavam, mas 

atuavam ativamente na produção de sentidos sobre a nação, oferecendo aos 

seus leitores — fossem eles brasileiros sob Vargas ou imigrantes sob Salazar — 

modos específicos de 'ser' e 'pertencer' àquelas comunidades políticas 

imaginadas. É nesse processo de representação que a 'invenção da tradição' 

ganha corpo, utilizando o passado como matéria-prima para legitimar o 

presente. 
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1.2 Nacionalismo, Modernidade e Construção Estatal 

Quando analisamos os movimentos nacionalistas ao redor do globo, é 

fundamental compreender que tais fenômenos não derivam de uma essência 

natural ou atemporal da nação, mas sim de processos históricos concretos. O 

nacionalismo, ao reivindicar a constituição de uma comunidade política a partir 

de elementos como etnia e língua, não revela verdades intrínsecas sobre os 

povos, mas sim constrói identidades com base em critérios historicamente 

forjados. Essa operação, embora muitas vezes disfarçada de espontaneidade 

popular, é frequentemente conduzida por elites que instrumentalizam a ideia de 

nação para consolidar projetos políticos específicos. Assim, qualquer concepção 

de pertencimento nacional deve ser compreendida como fruto de invenções 

sociais e políticas, e não como expressão de uma continuidade natural ou 

orgânica da história. É possível nos depararmos com essa visão de construção 

natural de uma nação ainda nos dias de hoje, contudo, não por ingenuidade, 

mas sim pela defesa ideológica consciente de ideais nacionalistas na 

contemporaneidade. 

 Se encontra, portanto, bastante assentada na historiografia que o 

ferramental mais adequado a compreensão da construção do imaginário de uma 

nação são as condições históricas e/ou materiais, com diferentes 

especificidades que irão possibilitar os diversos grupos humanos com elementos 

discerníveis o bastante para a fragmentação da humanidade em nacionalidades 

diversas. A história faria o papel de dotar essas diferentes nacionalidades com 

suas características identitárias, a partir da qual estas se empenhariam em 

cultivar seus próprios objetos e símbolos capazes de sedimentar tais 

diferenciações, de construir seus Ethos próprios.  

 Nas palavras de Montserrat Guibernau:  

“O nacionalismo é um sentimento relacionado a uma pátria, uma 
língua, ideais, valores e tradições comuns, e também com a 
identificação de um grupo de símbolos (uma bandeira, uma 
determinada canção, peça de música ou projeto) que o definam como 
‘diferente’ dos outros. A conexão com todos 2 esses signos cria uma 
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identidade, e o recurso a essa identidade teve, no passado, como tem 

ainda hoje, o poder de mobilizar as pessoas”12 

  

 Os estudiosos mais influentes da historiografia moderna, como Eric 

Hobsbawm e Benedict Anderson, empreenderam vastos esforços para entender 

as origens e a expansão do nacionalismo pela Europa. Em Nações e 

Nacionalismos, Hobsbawm realiza uma análise meticulosa do cenário europeu 

do século XIX, um período crucial para a definição das formas modernas de 

nacionalismo. Contudo, o autor, embora imerso nesse contexto, não se detém 

em uma exploração detalhada das raízes mais remotas desse fenômeno, como 

nas lutas de reconquista em Portugal, nem nas primeiras tentativas de 

unificação, como no caso da França ou do movimento espanhol, ainda no final 

da Idade Média. Da mesma forma, Hobsbawm não se dedica a um estudo 

minucioso dos processos de unificação na Itália e na Alemanha, elementos 

fundamentais para a formação dos estados nacionais modernos, mas que, neste 

trabalho, são abordados apenas de forma contextualizada. Seu olhar se 

concentra, portanto, no século XIX, quando o nacionalismo, agora como um 

movimento ideológico e político estruturado, ganha força e se expande, 

moldando as novas dinâmicas de poder e identidade na Europa. 

 O foco de atenção aqui é o conceito moderno de nação, reconhecido 

como complicado e complexo pelo autor inglês, até pela falta de bibliografias 

sobre o tema no momento da pesquisa.  

“Qualquer que seja o significado ‘próprio e original’ (ou qualquer outro) 
do termo ‘nação’, ele ainda é claramente diferente de seu significado 
moderno. Podemos, portanto, sem ir mais além do assunto, aceitar 
que, em seu sentido moderno e basicamente político, o conceito de 

nação é historicamente muito recente”.13 

   

                                                             
12 GUIBERNAU, Montserrat. Nacionalismos: o estado nacional e o nacionalismo no século XX. 
Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 1997; 
13 HOBSBAWM, Eric J. Nações e Nacionalismo desde 1870. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990; 
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 Como ele próprio aponta, boa parte dos textos que falavam do 

nacionalismo eram textos nacionalistas. Faltava, sobretudo, um caráter científico 

e metodológicos em muitas das análises existentes naquele momento, até 

porque, se pararmos para pensar o contexto de início de século XX, até a sua 

primeira metade, temos o auge do nacionalismo. Do período entre guerras, 

passando pela segunda Guerra Mundial foi o momento em que o ideário 

nacionalista adquiriu o protagonismo no continente europeu produzindo todos os 

efeitos deletérios que conhecemos, através de um vasto conjunto de políticas 

nacionais totalitárias que tomaram de assalto a Europa. 

 Eric Hobsbawm, aponta para o desenvolvimento de sentimentos políticos 

em grande medida relacionados ao pertencimento a uma comunidade étnica, 

cujo molde seria posteriormente exportado para o restante do globo. Hobsbawm 

faz referência a Gellner, pensador tcheco radicalizado na França, que acreditava 

em uma unidade política e nacional que seria mantida por sentimentos 

concordantes. Seria a junção de território, cultura, etnia, algumas vezes religião 

ou alguma história em comum e logicamente, a questão linguística que 

produziriam uma nação. Um momento no qual a busca por uma identidade 

étnica comum, e naturalmente oposta às demais, começaria a florescer, porém 

ainda desprovida do conteúdo especificamente político que é atribuído 

posteriormente ao nacionalismo. 

 Ernest Gellner apresenta a tese de que uma unidade política e uma 

unidade cultural convergentes seriam condição sine qua non na formação de um 

princípio nacionalista. Em ‘Nacionalismo’, o pensador tcheco argumenta no 

sentido de que, idealmente, uma nação deve englobar dentro de uma unidade 

política todos os membros de dada cultura. Assim sendo, seguindo uma lógica 

cartesiana, todos de uma mesma cultura devem estar dentro da mesma unidade 

política. 

 Isso posto, o autor supõe um modelo dual com sociedades distintas: de 

um lado, um tipo de sociedade denominada agro letrada e por outro, uma 

sociedade industrial avançada. Como o próprio nome já sugere, na sociedade de 
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tipo agro letrada a base material de subsistência estava associada a produção e 

armazenagem de alimentos, e contava com uma tecnologia estável – o que 

limita o aumento de produção. Essa definição nos remete a uma Europa no 

medievo que enfrentou – e como o exemplo feudal aqui servirá apenas para 

ilustrarmos o argumento do autor, não cabe entrarmos nos pormenores que 

contribuíram para a situação de colapso desse modo de produção – uma grave 

crise de produção de alimentos frente ao aumento populacional, dando 

contornos malthusianos ao problema. Em linhas gerais, o aumento desenfreado 

da população em contraposição a uma impossibilidade de se elevar a produção 

alimentar no mesmo ritmo, produz o desabastecimento. Usando de linguagem 

matemática: Enquanto a produção de alimentos crescia em uma P.A. 

(progressão aritimética), a população do continente crescia em P.G. (progressão 

geométrica) 

 Como o problema do desabastecimento e da fome atingia primeiro as 

camadas sociais mais baixas, o reflexo seria a formação de um tipo de 

sociedade desigual em seus valores. Essas sociedades geralmente instigam a 

diferenciação cultural, cultivando uma manutenção hierárquica tanto 

internalizada, onde cada grupo sabe sua posição, quanto externalizada, de 

forma em que a sociedade em geral sabe a função social, política e econômica 

de cada classe.  

 O que temos então, é a formação de uma sociedade extratificada em 

classes sociais onde a sociedade determina aos indivíduos algo que seja o seu 

devido lugar. Dessa maneira, quanto mais evidente sua posição na sociedade, 

mais definido para o homem e para o restante da comunidade seus deveres e 

direitos. O papel devido a cultura em sociedades desse tipo seria o de legitimar 

a diferenciação social e os privilégios hierárquicos frente as outras classes 

sociais. Diferentemente do que veremos mais a frente com Benedict Anderson, 

aqui, a cultura atua como força centrífuga afastando e separando os diferentes 

grupos sociais. 



43 
 

 Outra característica forte que impede a homogeneidade em sociedades 

agrárias é a unidade linguística. Pensando ainda em termos de Europa feudal, 

os feudos se diferenciavam entre si, não só pelas leis ou pela descentralização 

política que havia na época, mas, em especial pela questão do idioma. Essas, 

como em sua maioria iletradas, costumam possuir dialetos distintos entre si, e o 

isolacionismo espacial destas gera divergência e diferenças culturais e 

linguísticas. Portanto, para Gellner, as sociedades agrárias não eram 

nacionalistas e falar em termos de nação nesse modelo social seria descabido. 

 Qual seria a outra possibilidade de organização social possível sugerida 

pelo autor? Ernest Gellner argumenta só ser possível falarmos em termos de 

nação a partir da Revolução Industrial. Assim sendo, para esse pensador, uma 

alternativa as formas agrárias de organização social seria a sociedade industrial 

avançada. Esse modelo de sociedade possui, como fundamento econômico, a 

consciente e incessante busca por inovação, visando o crescimento exponencial 

dos recursos produtivos e da produção, com base na exploração brutal da força 

de trabalho das camadas subalternas, pela elite econômica da vez. A produção 

constante de capital enquanto valor que se valoriza é o primeiro princípio de 

legitimação desse tipo de sociedade, não importando as consequências sociais 

resultantes desse processo. 

 Nesta etapa, a sociedade deixa de ser malthusiana, já que o crescimento 

econômico supera o crescimento demográfico. Estamos tratando aqui, como 

Marx apontou, de uma sociedade em que a riqueza aparece como uma imensa 

coleção de mercadorias. O próprio crescimento populacional, que dispara, já não 

é mais tão problemático quanto era na sociedade agrária, pelo contrário o 

trabalhador nascido desse admirável mundo novo não será o camponês, mas 

sim o que só possui a sua força de trabalho e a dos seus filhos: o proletário. O 

trabalho na sociedade agrária era essencialmente braçal, já na sociedade 

industrial o trabalho manual é subordinado, manejado e manipulado por 

máquinas, sendo que o indivíduo é designado, muitas vezes, apenas para 

conduzi-las como um mero apêndice. 
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 As transformações tecnológicas e produtivas advindas da sociedade 

capitalista causará enormes impactos na cultura, em especial nos meios de 

comunicação. A troca rápida de mensagens entre indivíduos que, em geral, não 

se conhecem exige uma compreensão igualmente rápida da comunicação. 

Nesse sentido, tanto a compreensão linguística universal quanto o manejo de 

novas tecnologias produtivas exigem educação. Nesse momento, caberá ao 

Estado a elaboração de um sistema educacional padronizado e difusor de um 

padrão de cultura homogêneo na sociedade. 

 Tal homogeneização irá se estabelecer de cima para baixo a partir de 

elementos como valores e visão de mundo, oriundos de uma cultura 

considerada superior imposta pela burguesia (enquanto classe dominante no 

capitalismo) aos demais grupos pertencentes ao tecido social. Lembrando que, 

diferente da visão hegeliana de Estado como entidade neutra que “paira” sobre 

os diferentes elementos, equalizando os conflitos sociais afim de transcender o 

reino da miséria física e moral dos indivíduos fazendo o particular subsumir-se 

ao universal concreto, o Estado capitalista tem lado e não é neutro, como 

veremos, a seguir, na visão de Hobsbawm sobre o nacionalismo. De todo modo, 

podemos concluir que, como dito anteriormente, o nacionalismo é para ele fato 

moderno, inevitável em sociedades já industrializadas (portanto, carregado de 

um sentido teleológico) e possibilitado pelo desenvolvimento da linguagem 

comum, através da educação voltada para o mundo do trabalho.  

 Desta forma, uma comunidade se torna culturalmente padronizada, 

reivindicando para si uma unidade política que abrace sua cultura, elaborando 

inclusive, a partir do Estado, seus mitos fundadores. De igual maneira, é 

possível afirmar que um estado agrário não seria nacional pela coexistência de 

diferentes culturas e costumes e pela impossibilidade de os homogeneizar. 

 Nesse mesmo contexto de discussão sobre o surgimento do nacionalismo 

como fenômeno moderno, pós Revolução Industrial, se encontra também a obra 

de Eric Hobsbawm. Sob o título “Nações e nacionalismo desde 1780: programa, 

mito e realidade”, o autor analisa a possibilidade objetiva de caracterização de 
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uma nação, chamando a atenção ao fato de que os critérios utilizados costumam 

ser claros: língua, etnia, território comum, cultura, etc.  

“As tentativas de se estabelecerem critérios objetivos sobre a 
existência de nacionalidade, ou de explicar por que certos grupos se 
tornaram ‘nações’ e outros não, frequentemente foram feitas com base 
em critérios simples como a língua ou a etnia ou em uma combinação 
de critérios como a língua, o território comum, a história comum, os 
traços culturais comuns e outros mais. A definição de Stalin é 
provavelmente a mais conhecida entre essas tentativas, embora de 

modo nenhum seja a única.”14 
 

 Hobsbawm vai desconstruindo essa ideia ao longo da sua pesquisa ao 

analisar cada um desses aspectos, demonstrando como tudo isso é construído 

pela ação humana. Confiar nos mitos de origens das nações carrega em si uma 

série de fragilidades, afinal, o modo como as nações se veem historicamente 

muitas vezes não se justifica a partir de uma análise mais aprofundada. Em 

outros termos, a construção de uma identidade nacional e, consequentemente, 

da ideia de nação é uma construção política e cultural que busca atender a 

interesses específicos. Se em Gellner o surgimento de um sentimento 

nacionalista se apresenta de forma inevitável, teleológico, consequência da 

transição de uma sociedade agro-letrada (para utilizar um termo do próprio 

autor) para uma sociedade industrial, para Hobsbawm tal sentimento reflete um 

projeto imposto pelas elites, para responder as vicissitudes de um dado contexto 

histórico. 

 O mito da nação como um princípio imutável não se sustenta a luz de 

uma análise ancorada na realidade material, a “nação” não existe por si, mas 

sim, fruto de construções sociais que vão mudando ao longo do tempo e 

acabam produzindo formas distintas de como uma sociedade se vê enquanto 

nação. O nacionalismo seria indissociável das transformações econômicas e 

políticas do século XIX, especialmente com a consolidação do capitalismo 

industrial pós Revolução e da construção de um Estado burocrático moderno. 

Conexo a esse argumento, estava a noção difundida pela Economia Política 

                                                             
14 HOBSBAWM, Eric J. Nações e Nacionalismo desde 1870. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990 
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Clássica sobre a importância, para o desenvolvimento capitalista, da formação 

de economias nacionais. A criação de um mercado interno parecia fundamental 

para o bom funcionamento do processo de circulação de mercadorias. 

 O nacionalismo, para Hobsbawm, teria um caráter elitista, criado pelas 

elites políticas para legitimar estruturas de poder e homogeneizar populações de 

diferentes culturas. Nesse sentido, o autor destaca o papel exercido por diversas 

instituições dentro da burocracia estatal como escolas, exércitos, os tribunais. 

Demonstrando como as condições materiais de uma dada sociedade 

possibilitaram a emergência de ideologias nacionalistas, fica evidente a 

influência do materialismo marxista como chave holística de análise. Inclusive, 

se pensarmos na Invenção das Tradições, escrito ao lado do também historiador 

Terence Ranger, notamos como alguns símbolos nacionais foram criados para 

legitimar ordens políticas dominantes. 

 Na visão de Eric Hobsbawm, o auge desse sentimento nacionalista 

estaria ligado ao fim da Primeira Guerra Mundial. O autor explica o triunfo do 

princípio de nacionalidade a partir do “colapso de grandes impérios 

multinacionais da Europa central e oriental e a Revolução Russa”. Os episódios 

redefiniram o mapa europeu, transformando o continente em um território com 

Estados definidos. 

“Se houve um momento em que o ‘princípio da nacionalidade’ do 
século XIX triunfou, esse momento foi o final da Primeira Guerra 
Mundial, mesmo que isso não fosse nem previsível nem intencional por 
parte dos futuros vencedores. Na verdade, foi o resultado de dois 
fatores não intencionais: o colapso dos grandes impérios multinacionais 
da Europa central e oriental e a Revolução Russa, que fizeram os 
Aliados preferirem os argumentos wilsonianos aos Bolcheviques. Pois, 
como se viu, o que parecia uma mobilização das massas em 1917-
1918, foi muito mais uma revolução do que uma autodeterminação 

nacional”15 

  

 Com a vitória da Entente em 1918 será assinado o Tratado de Versalhes, 

marcando, dessa forma, o final da Primeira Guerra Mundial. Com ele, ganha 

                                                             
15Idem; 
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força um padrão de Estados-nação wilsoniano, que associa a coincidência entre 

as fronteiras territoriais do Estado com as da nacionalidade e da língua. 

Segundo Hobsbawm, tal modelo estaria condenado ao fracasso considerando 

que os Estados que se reerguem das ruínas dos antigos impérios eram 

inevitavelmente multinacionais (no caso russo, inclusive, por conta da extensão 

dos seus limites). 

 Se, apesar dos limites impostos a construção desse Estado aos moldes 

wilsonianos essa ideia se mantivesse, qual seria, ao fim e ao cabo, a única 

forma de alcançar tal visão? Seria a expulsão maciça de populações minoritárias 

ou ainda a exterminação das mesmas. A nação territorial homogênea passa a 

ser realizável somente a partir de meios bárbaros. 

 Eric Hobsbawm se aproxima das formulações de Gellner ao tomar como 

verdade a necessidade de conjugar a unidade política e a nacional para que 

tenhamos um sentimento nacionalista. Outro ponto de concordância entre esses 

autores se refere a contemporaneidade do objeto e de sua origem: assim como 

no pensamento de Gellner, Hobsbawm acreditava que não seria a nação a 

criadora do nacionalismo, pelo contrário, nações são pensadas a partir das 

ações humanas que possibilitarão a construção de um sentimento nacional em 

comum, que servirá de suporte para o surgimento da nação. 

 Outro ponto em que podemos encontrar convergências entre as 

postulações teóricas desses autores, seria o argumento de que as nações são 

construídas a partir do alto, das camadas dominantes da sociedade. Contudo, 

diferentemente de Gellner, Eric Hobsbawm vai ressaltar que, para um bom 

entendimento sobre a formação das nações, estas devem ser compreendidas se 

analisadas de baixo para cima, não pela ação dos governantes, mas a partir da 

conjugação de interesses e sentimentos das pessoas comuns. 
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1.3 Comunidades imaginadas: a contribuição de Benedict Anderson  

Apesar de o materialismo histórico se mostrar um conceito poderoso nas 

análises dos processos sociais, tal parece não ser o único caminho possível de 

ser trilhado quando o assunto se refere ao despertar de uma consciência 

nacionalista. Em sua obra seminal Comunidades Imaginadas (1983), o 

historiador Benedict Anderson volta sua atenção justamente para formação dos 

Estados nacionais deslocando o foco das estruturas materiais para os processos 

culturais e simbólicos que permitiram o surgimento do nacionalismo como 

fenômeno social, nesse sentido, a etnicidade certamente constituía-se como 

questão relevante a ser considerada. 

 Anderson destaca, nesse processo de construção do imaginário nacional, 

o papel exercido por intelectuais e pela imprensa na disseminação de línguas, 

narrativas, que produziriam um senso de pertencimento entre os indivíduos da 

comunidade. Em Hobsbawm, as escolhas metodológicas passam por uma 

abordagem estrutural, privilegiando contextos macrossociais ancorados na longa 

duração dos processos históricos. Deixando transparecer, como já disse, a 

influência do marxismo em sua tentativa de demonstrar como as relações de 

produção e as lutas de classes são fundamentais na conformação das 

ideologias nacionalistas. 

 Já Benedict Anderson vai apresentar uma metodologia mais diretamente 

relacionada a antropologia cultural, com base em autores como o antropólogo 

estadunidense Clifford Geertz. O foco de análise não está nas dinâmicas 

materiais, mas sim sobre os processos simbólicos que permitem a construção 

das identidades coletivas e irão, ao fim e ao cabo, produzir um sentido de 

pertencimento. 

 A análise de Anderson sobre o nacionalismo no novo mundo, por 

exemplo, oferece um marco explicativo original sobre a formação de um 

sentimento nacionalista em meio as lutas por independência. Aqui, um conceito 

chave em seus escritos sobre a construção da nação, o capitalismo de 
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imprensa, aparece em toda a sua potência. Jornais ligados a elite Criolla 

contribuíram para a formação de comunidades de leitores em espanhol. Se em 

diferentes regiões do continente são faladas línguas distintas, seria justamente a 

língua o elemento chave de identificação da nova sociedade emergente, mesmo 

que esta, tendo sido imposta pela metrópole à colônia, representasse 

provavelmente um dos signos mais importantes do domínio da primeira sobre a 

segunda. 

 Por comunidades imaginárias, podemos vincular todos os indivíduos de 

um mesmo território a um sentimento comum de pertencimento à uma mesma 

organização política. Trata-se, porém, de uma relação que só pode ser 

imaginada, posto que é impossível de ser efetivamente vivenciada, afinal, não 

somos capazes (mesmo que desejássemos) de conhecer a todos que fazem 

parte dessa comunidade. Apesar dessa impossibilidade, nos sentimos realmente 

unidos a esses milhões de outros compatriotas, a princípio, de uma forma 

abstrata, mas tal sentimento pode assumir uma dimensão concreta tão intensa a 

ponto de nos conduzir e levar-nos a dar a vida  para defende-los como, por 

exemplo, no caso de países em guerra. 

“Ela é imaginada porque mesmo os membros da mais minúscula das 
nações jamais conhecerão, encontrarão ou nem sequer ouvirão falar 
da maioria dos seus companheiros, embora todos tenham em mente a 

imagem viva da comunhão entre eles”.16 

  

 A nação é imaginária e limitada, afinal, independentemente do tamanho 

de suas fronteiras, elas são finitas. Elas estarão sempre balizadas pelas 

fronteiras de outras nações, dessa maneira, Benedict Anderson rejeita a ideia da 

possibilidade de se construir uma só nação que fosse capaz de abarcar toda a 

humanidade, já que para ele, não é possível compartilhar um mesmo sentimento 

nacional com todos os seres humanos do planeta. Uma nação é, desta forma, 

um critério de distinção entre múltiplos grupos, ou seja, eu só me reconheço 

                                                             
16 ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: Reflexões sobre a origem e a difusão do 
nacionalismo. São Paulo, Cia. Das Letras, 2008; 
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pertencente a uma determinada nação ao me confrontar com outros indivíduos 

portadores de crenças, tradições, línguas, diferentes das minhas.  

 As nações e os nacionalismos são, para além da questão espacial e 

fronteiriça, datadas no tempo. Seu nascedouro eclode no momento do declínio 

dos sistemas tradicionais, fundamentados em uma ordem divina. Com o avanço 

das ideias Iluministas e da Revolução Francesa, a lealdade à imagem de um 

soberano todo poderoso, o Leviatã dos tempos de Hobbes, representando o 

poder do Estado e impondo a ordem é substituída pela lealdade à pátria. Você 

se sente pertencente a uma dada nacionalidade, não mais por sua lealdade a 

um governante (monarca), mas, seus laços afetivos e de pertencimento à nação 

passa a existir baseado em uma identificação étnica, racial e cultural. 

 A partir dessa premissa inicial, o autor vai apontar nas comunidades pré-

modernas um tipo de nacionalismo ainda ligados ao sagrado.  

“Existem poucas coisas mais impressionantes do que a vasta extensão 

territorial do Ummaah islâmico desde o Marrocos até o arquipélago 
Sulu, da cristandade desde o Paraguai até o Japão, e do mundo 
budista desde o Sri Lanka até a península coreana. As grandes 
culturas sacras (e, para nossos objetivos, pode-se incluir também o 

‘confucionismo’) incorporavam a ideia de imensas comunidades”.17 

 
 

 Os antigos Estados Nacionais absolutistas se expandiam através das 

guerras ou, frutos de acordos nupciais entre as diversas casas dinásticas. 

Casamentos dinásticos eram acordados, a fim de manter populações diferentes 

e unidades territoriais sob um mesmo domínio. Contudo, o fato de duas casas 

reais se unirem poderia conferir a ambos os lados da relação prestígio e 

dinheiro, porém, não se pode dizer que tais alianças produzissem, nas suas 

respectivas populações, um sentimento nacional que as congregassem a ponto 

de se verem como uma nação. Ambas as populações não possuíam um 

sentimento comum, estavam ‘unidas’ apenas por alianças políticas. 

                                                             
17 Idem; 
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 Em resumo, os laços que uniam diferentes etnias e regiões nas 

comunidades pré-modernas, eram apenas resultados dos laços firmados nas 

esferas de poder, onde a realeza legitimava, automaticamente, sua dominação 

em uma dada região. Não eram as vontades e as semelhanças dos cidadãos 

que uniam a população em torno de um centro, e sim uma figura divina, real. 

Faltavam nesses espaços de relações um sentimento de irmandade 

fundamental na construção da comunidade e que deve ser estabelecido de 

forma horizontal. Isso, sem se ignorar as desigualdades e as explorações 

inerentes a um projeto alicerçado em um mundo moderno e capitalista. 

 Antes das comunidades imaginadas descritas por Benedict Anderson, já 

existiam formas de organização social, como as comunidades religiosas e os 

reinos dinásticos. No entanto, embora essas formas precedam as comunidades 

imaginadas, é um erro presumir que serão automaticamente substituídas ou 

absorvidas por elas.  

 O nacionalismo moderno surge como resultado da formação de 

comunidades imaginadas, nas quais os indivíduos passam a se perceber como 

parte de uma mesma coletividade, mesmo sem contato direto entre si. Diferente 

das formas anteriores de organização, baseadas em uma autoridade central 

legitimada pelo poder divino, as sociedades passam a se imaginar em torno de 

uma consciência nacional compartilhada, construída por meio de elementos 

culturais, linguísticos e históricos comuns. 

 A mera convivência espacial entre indivíduos não é suficiente para 

consolidar um sentimento de pertencimento coletivo. A construção de uma 

identidade nacional compartilhada entre pessoas que jamais se encontraram 

pessoalmente ocorre, segundo Benedict Anderson (2008), por meio de um 

processo de imaginação coletiva, sustentado pela difusão de narrativas e 

experiências comuns. Esse imaginário é possibilitado, sobretudo, pelo 

desenvolvimento da mídia impressa, que cria um espaço simbólico onde os 

sujeitos passam a se reconhecer como parte de uma mesma comunidade. 
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 Dentro da perspectiva desse autor, a existência de uma linguagem 

comum desempenha um papel central na consolidação do nacionalismo, ao 

possibilitar não apenas o reconhecimento da diversidade linguística e cultural, 

mas também o surgimento de um senso de pertencimento entre indivíduos que 

compartilham a mesma língua. A escrita, especialmente por meio da literatura e 

da imprensa, assume uma função estratégica nesse processo, ao veicular 

costumes, ideias e narrativas históricas que moldam uma memória coletiva. 

Tanto a nação quanto o sentimento nacionalista são, portanto, construções 

culturais que se apoiam fortemente na linguagem escrita como instrumento de 

coesão simbólica. Assim, o idioma compartilhado, falado e escrito, torna-se 

elemento fundamental na constituição de uma identidade nacional imaginada. 

 Atrelada à língua, a origem da consciência nacional também está 

profundamente relacionada à dinâmica entre o mercado e a escrita. O livro — e, 

mais tarde, o jornal — surgiu como uma das primeiras mercadorias industriais 

produzidas em série, moldado pela lógica do capitalismo. O desenvolvimento da 

imprensa como produto comercial não apenas transformou a circulação de 

informações, como também consolidou formas padronizadas de linguagem que 

unificaram grupos antes dispersos linguisticamente. Para Benedict Anderson, foi 

justamente esse processo de massificação da leitura em vernáculo que 

possibilitou a emergência das "comunidades imaginadas": grupos que, ainda 

que jamais se conhecessem pessoalmente, passaram a se perceber como 

pertencentes a uma mesma nação. Assim, o fator capitalista tornou-se peça 

central na popularização da ideia de nação, ao permitir a criação de um 

imaginário coletivo compartilhado. 

 Essa construção simbólica da identidade nacional, contudo, teve 

desdobramentos políticos diversos ao longo da história. Desde os primeiros 

Estados nacionais, é possível observar que o nacionalismo nem sempre 

implicou o alargamento territorial das organizações políticas. Em alguns 

contextos, como no caso das unificações alemã e italiana, a doutrina 

nacionalista serviu de base ideológica para a integração de inúmeros 
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principados em entidades nacionais coesas. Em outros, fomentou a expansão 

de fronteiras, como no nacionalismo russo ou inglês. Houve ainda situações em 

que o nacionalismo operou em sentido inverso: como força de fragmentação 

dentro de grandes impérios ou Estados multinacionais. A história da Europa é 

marcada por diversas lutas separatistas, que persistiram mesmo diante de 

propostas de integração supranacional. Ao lado disso, o avanço do capitalismo e 

a política imperialista dos séculos XIX e XX introduziram novas dinâmicas, 

levando as grandes potências a expandir seus domínios muito além das 

fronteiras étnicas e linguísticas, subordinando diferentes povos a projetos 

nacionais impostos de cima para baixo. 

 Tendo discutido algumas abordagens metodológicas sobre a construção 

do sentimento nacionalista em diferentes sociedades, voltamo-nos agora para a 

questão de quando o nacionalismo passa a adquirir efetiva força social. Afinal, 

toda essa digressão sobre a origem e a formação de um imaginário nacionalista 

tem como objetivo principal, ao final deste capítulo, compreender de que 

maneira esse sentimento se consolidou na sociedade portuguesa e como ele 

contribuiu para o surgimento do Estado Novo. 

 

1.4 O nacionalismo como força de integração e fragmentação: 

contradições do modelo estatal moderno  

O século XVIII é bastante promissor para analisarmos esse movimento de 

fortalecimento do nacionalismo, pois é nesse momento que ele passa a adquirir 

um potencial de mobilização gigantesco. A priori na Europa e posteriormente 

nos outros continentes, os movimentos nacionalistas despontam como forças 

políticas de profundo alcance e relevância por todas as latitudes. É possível 

observar assim, de maneira bastante clara a emergência de Estados cuja 

legitimidade passa a relacionar-se muito mais com a ideia de nacionalidade do 

que com a legitimação dinástica própria do absolutismo do período moderno. 
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Desde então, o nacionalismo impôs-se como doutrina primordial através da qual 

atores interessados em construir um Estado soberano encontram os preceitos e 

justificativas mais poderosos para auxiliá-los em tal empreitada. 

 O pensamento segundo o qual cabe a cada nacionalidade a formação de 

um Estado respectivo tornou-se a visão dominante. Nesse período, nações 

constituídas nos séculos anteriores como a Inglaterra, refundada após dois 

processos revolucionários, ou o pioneiro pequeno Estado centralizado 

português, passaram a ter progressivamente a companhia daquilo que hoje 

tratamos como nacionalidades europeias. Itália e Alemanha representariam o 

derradeiro passo na formação dessa unidade administrativa em um determinado 

território, fundamentada sobre uma comunidade ligada por um passado comum. 

 Sob a ótica dos defensores de uma perspectiva nacionalista, a 

constituição e a legitimação das nações não se configuram como objeto de 

controvérsia. Nessa visão, prevalece a convicção, desde suas origens, de que a 

cada comunidade nacional deve ser assegurado o direito de possuir seu próprio 

Estado, em consonância com o princípio da autodeterminação dos povos — 

princípio este que, em teoria, não faria distinções baseadas em credo, etnia ou 

cor: um povo, uma nação, um Estado. Contudo, essa narrativa tende a silenciar 

ou minimizar uma questão fundamental: a de que, nesse processo, nem todos 

os povos alcançarão o êxito em suas demandas por emancipação nacional, o 

que implica, por consequência, que alguns fracassarão em sua busca por 

soberania.  

Em experiências como as da Alemanha e da Itália no século XIX, o 

nacionalismo funcionou como base ideológica para a consolidação de Estados a 

partir da unificação de múltiplas entidades políticas autônomas. A doutrina 

nacionalista, nesse caso, não foi apenas uma expressão de identidade cultural, 

mas um projeto político de centralização e racionalização do poder, conduzido 

muitas vezes por elites que instrumentalizaram símbolos e narrativas históricas 

para fins de coesão interna. 
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 Ao mesmo tempo, o nacionalismo não pode ser reduzido a um movimento 

unificador. Com frequência, manifesta-se como força de fragmentação dentro de 

Estados maiores, desafiando sua integridade territorial em nome de identidades 

locais ou regionais. A história europeia está repleta de exemplos de conflitos 

dessa natureza, alguns já mencionados acima, em que minorias nacionais 

reivindicam autonomia ou mesmo independência frente a estruturas estatais 

consolidadas. Tais movimentos, sejam eles expressos por meio de insurreições 

armadas ou pela via institucional, como a ampliação do poder de parlamentos 

regionais, não devem ser tratados como fenômenos periféricos. Ao contrário, 

são expressões legítimas — ainda que contraditórias — do nacionalismo, cuja 

história está intrinsecamente ligada às lutas por soberania e reconhecimento em 

contextos marcados por profundas assimetrias de poder. 

 Inicialmente, imaginou-se poder encontrar uma justificativa razoável para 

a viabilidade das nações no seu tamanho frente às demais. A unificação de um 

cem número de pequenos Estados em uma única nação relativamente grande, 

na comparação com os seus vizinhos diretos, justificaria por si um processo de 

unificação por “osmose”, como no caso da Alemanha e Itália. Assim: 

“segue-se que o princípio da ‘nacionalidade’, aplicado na prática, servia 
apenas para nacionalidades de um certo tamanho. Daí o fato, de outra 
forma surpreendente, de Mazzini, o apóstolo desse princípio, não 

visualizar a independência da Irlanda”18 
 

 
 O desenvolvimento do capitalismo impôs, ao longo do tempo, novas 

determinações à constituição dos Estados nacionais. Durante o século XIX e 

início do século XX, a expansão imperialista das grandes potências resultou na 

incorporação de territórios e populações que extrapolavam os limites culturais e 

étnicos previamente estabelecidos. Esses Estados estenderam seu domínio 

sobre uma variedade de povos, impondo-lhes estruturas de poder centralizadas 

e sistemas administrativos alheios às suas formas tradicionais de organização. 

Em um primeiro momento, tais acontecimentos podem ser compreendidos como 

                                                             
18 HOBSBAWM, Eric J. Nações e Nacionalismo desde 1870. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990 
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resultado da superioridade militar e organizacional dos impérios europeus sobre 

sociedades que ainda não se identificavam enquanto nações organizadas. 

 Entretanto, esses processos adquiriram relevância central nos 

desdobramentos políticos das décadas seguintes. O movimento de 

descolonização que se seguiu à Segunda Guerra Mundial e à consequente crise 

das potências coloniais revelou-se como uma reação nacionalista contra a 

dominação estrangeira. A busca pela independência das antigas colônias 

assumiu a forma de disputa pelo controle das estruturas estatais implantadas 

pelos colonizadores, em um esforço para transferir o poder político e 

administrativo para lideranças locais. 

 Nesse contexto, não se trata apenas da continuidade de um fenômeno 

histórico de dominação entre povos, mas da expansão global de um modelo 

específico de organização política: o Estado nacional. A formação de novos 

Estados, nesse processo, passou a prescindir de qualquer correspondência 

direta com divisões étnicas ou culturais, priorizando a integridade territorial e a 

estabilidade institucional. A consolidação desse modelo resultou na criação de 

um sistema internacional fundado na existência dos Estados nacionais, cuja 

função principal passou a ser a manutenção da ordem tanto interna quanto 

externa.  

 Apesar de todo o discurso político que o envolve, o nacionalismo é 

amplamente reconhecido, na literatura especializada, como um fenômeno 

intrinsecamente moderno. Mais do que isso, pode-se dizer que ele é, no fundo, 

uma consequência direta dos processos de modernização. Não se trata apenas 

de uma ideologia política entre outras, mas de uma forma específica — e 

historicamente situada — de imaginar a comunidade. A compreensão do 

nacionalismo depende, portanto, das condições materiais e simbólicas que 

tornam possível a ideia de uma nação. Sua emergência está profundamente 

ligada à consolidação do Estado moderno, cuja construção se apoia na 

centralização da autoridade, mas também na disseminação de uma linguagem 

comum, de instituições escolares, de sistemas de comunicação e de registros 
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administrativos que permitem aos indivíduos, muitos dos quais nunca se 

encontrarão pessoalmente, imaginarem-se como parte de um mesmo corpo 

político. 

 A luta pela emancipação nacional, nesse sentido, não pode ser separada 

da busca por uma soberania enraizada em formas modernas de organização 

social. Trata-se da tentativa de dar forma concreta a uma identidade coletiva, 

projetada por meio de narrativas históricas, símbolos compartilhados e, 

sobretudo, da institucionalização de uma consciência nacional capaz de articular 

os cidadãos ao projeto do Estado-nação. 

 Não é coincidência que o processo de modernização caminhe lado a lado 

com as transformações institucionais nos países que, em dado momento, 

passam a se identificar como nações. A consolidação do Estado-nação, tal como 

observada na experiência ocidental e depois disseminada globalmente, está 

intimamente vinculada à criação de uma memória coletiva — muitas vezes 

construída a posteriori — que confere legitimidade à ideia de comunidade 

nacional. Tal como a ave de Minerva, que só alça voo ao entardecer, essa 

consciência nacional costuma emergir apenas após a concretização dos 

processos históricos que a tornaram possível. Ou seja, é somente depois que 

determinadas estruturas sociais, políticas e territoriais se estabelecem que se 

forja, retrospectivamente, uma narrativa comum que dá sentido à identidade 

nacional. A nação, nesse sentido, é menos uma entidade que preexiste à 

história e mais uma construção simbólica que dela se alimenta. 

 O nacionalismo, ainda que funcional à manutenção do poder por 

determinadas elites, não se impõe apenas como um artifício de dominação. Ele 

se ancora na evocação — por vezes artificial — de um passado partilhado, de 

uma herança comum que se manifesta por meio de símbolos, ritos e tradições. 

Esses elementos culturais, cuidadosamente selecionados e institucionalizados, 

cumprem o papel de dar coesão à sociedade e de justificar, sob o manto da 

ancestralidade, uma ordem social específica. Em outras palavras, a 

diferenciação social dentro de uma nação é naturalizada por meio da ideia de 
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comunidade histórica, cujo vínculo com o território e com os marcos simbólicos 

do passado reforça a legitimidade do Estado moderno. Ainda que inseridos em 

um processo global de modernização — hegemonicamente moldado pela 

experiência ocidental — os Estados nacionais adquirem feições próprias, 

determinadas pelas particularidades culturais das comunidades que pretendem 

representar. A construção da nação, portanto, embora parta de uma matriz 

comum, só se concretiza mediante a incorporação seletiva de elementos do 

passado que sirvam à narrativa da unidade nacional. 

 A necessidade de demonstrar a antiguidade do vínculo nacional é 

tamanha que, na ausência de provas históricas concretas, estas são 

prontamente inventadas. Que a aparência contradiga a essência não a torna 

menos eficaz — ao contrário, o poder simbólico da tradição reside justamente 

em sua capacidade de parecer anterior à própria modernidade que a engendra. 

Os ritos, os mitos fundadores e os símbolos compartilhados, ainda que 

denunciados pela crítica historiográfica como construções recentes, revelam-se 

indispensáveis ao nacionalismo. Eles são os alicerces imaginários sobre os 

quais se edifica a identidade coletiva, tão vitais quanto as instituições modernas 

que possibilitam sua difusão. 

 Nesse sentido, tradição e modernidade não são forças antagônicas, mas 

elementos complementares de um mesmo processo histórico. A invenção de 

tradições — um fenômeno central nas sociedades modernas — constitui uma 

resposta à aceleração das transformações sociais, oferecendo estabilidade 

simbólica em tempos de ruptura. É justamente essa dialética entre o novo e o 

antigo, entre a ruptura estrutural e a continuidade simbólica, que define a 

eficácia do nacionalismo na formação dos Estados-nação. 

 Chega-se, assim, a um ponto crucial para compreender por que algumas 

comunidades nacionais lograram organizar-se em torno de um aparato estatal, 

enquanto outras fracassaram. O êxito nacional reside menos na autenticidade 

do passado do que na habilidade de mobilizá-lo de forma convincente frente às 

exigências da modernidade. A nação se constitui, paradoxalmente, ao mesmo 
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tempo como negação e reafirmação do passado: rompe com as estruturas 

sociais herdadas, mas reivindica uma ancestralidade que justifique sua 

existência política. É nos momentos de profunda mudança — quando a 

sociedade se vê confrontada com a incerteza do novo — que o apelo ao 

passado, ainda que reinventado, assume seu papel mais decisivo. 

“Os homens fazem sua própria história; contudo, não a fazem de livre e 
espontânea vontade, pois não são eles quem escolhem as 
circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram 
transmitidas assim como se encontram. A tradição de todas as 
gerações passadas é como um pesadelo que comprime o cérebro dos 
vivos. E justamente quando parecem estar empenhados em 
transformar a si mesmos e as coisas, em criar algo nunca visto, 
exatamente nessas épocas de crise revolucionária, eles conjugam 

temerosamente a ajuda dos espíritos do passado”.19  

 

Dessa forma, ao refletirmos sobre a formação de uma identidade 

nacional, não podemos reduzi-la a um simples processo de transmissão natural 

de um passado contínuo. O que se viu nos regimes autoritários dos anos 1930, 

foi a elaboração de uma engenharia social que se mostraria vital: a imprensa – 

muitas vezes contra sua vontade -  e o Estado operando juntos para selecionar 

quais memórias deveriam ser preservadas e quais deveriam ser esquecidas, 

forjando uma unidade artificial para legitimar o poder. 

É com essa chave de leitura — o nacionalismo como projeto de poder e a 

imprensa como seu canteiro de obras — que continuaremos nossas análises, 

dessa vez, fazendo uma viagem pela história do objeto central dessa pesquisa: 

O Correio da Manhã. 

 

 

 

                                                             
19 MARX, Karl. O 18 de Brumário de Luís Bonaparte. São Paulo: Boitempo, 2011; 
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Capítulo 2 

 O Correio da Manhã: Vanguarda e Resistência na Imprensa Brasileira 

 Foi nesse cenário marcado pela ebulição política e pelas disputas em 

torno do poder de narrar a nação que emergiu o Correio da Manhã, um dos mais 

emblemáticos periódicos da imprensa brasileira do século XX e foco privilegiado 

desta investigação. Sua trajetória, iniciada com a ambição contida de Edmundo 

Bittencourt, logo ultrapassaria qualquer expectativa inicial, alcançando, em seu 

auge, uma tiragem de 200 mil exemplares em um único dia — cifra que 

impressiona não apenas pela magnitude, mas por revelar a capacidade do jornal 

de dialogar com um público amplo, mesmo diante de uma imprensa fortemente 

concorrencial e, em grande parte, comprometida com interesses políticos 

específicos. 

 O Correio da Manhã, com suas raízes fincadas no Rio de Janeiro do 

início do século XX, inscreve-se na memória da imprensa brasileira como um 

espaço singular de enunciação crítica. Muitos autores que se dedicaram à 

historiografia da imprensa no Brasil reconhecem no periódico não apenas um 

veículo de notícias, mas uma arena de debates, onde se expressavam as 

tensões de um país em processo de construção republicana. Em um tempo em 

que a imprensa tendia a alinhar-se com os jogos do poder, o jornal de 

Bittencourt representava um esforço de independência editorial e ousadia 

opinativa, elementos que ajudaram a consolidar seu lugar entre os mais 

influentes jornais da Primeira República. 

 A aura que envolve o Correio da Manhã não se sustenta apenas na figura 

carismática — e controversa — de Edmundo Bittencourt. Ela é alimentada 

também por uma constelação de jornalistas e intelectuais que, ao longo dos 

anos, ajudaram a moldar o estilo inconfundível do jornal. Era a chamada 

“ortografia da casa”: textos firmes, bem escritos, carregados de opinião e de um 

senso de precisão que não deixava margem para vacilo. Com essa fórmula, o 
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Correio não só se impôs, como se tornou uma voz temida nos salões do poder 

— e, muitas vezes, uma pedra no sapato dos governos de plantão. 

 Não é exagero dizer que, por décadas, o jornal dominou o debate político 

no Brasil — tanto pelo que dizia, quanto pelo que fazia calar. Edmundo 

Bittencourt, dono e senhor da redação, tinha faro para o escândalo e tino para o 

confronto. Lima Barreto, atento observador dos vícios da República e da 

imprensa, não deixou passar: em Recordações do Escrivão Isaías Caminha, o 

personagem Ricardo Loberant — um dândi poderoso, dono de jornal, 

manipulador e influente — é lido por muitos como um retrato ácido do próprio 

Bittencourt e da engrenagem que ele ajudou a montar. O Correio da Manhã, 

nesse sentido, ultrapassou o papel de jornal: virou personagem da vida política 

nacional. 

 O jornal sempre manteve, nas palavras de Nelson Werneck Sodré, um 

aspecto de “ferrenho oposicionismo, de extrema virulência” 20  e oposição ao 

“extremo servilismo” adotado pelos concorrentes. Em um sábado de inverno, no 

dia 15 de junho de 1901, o Correio da manhã publicava seu primeiro editorial. 

Sua certidão de nascimento, se apresentando ao futuro público leitor de suas 

páginas da seguinte maneira: 

“Poucas palavras e muita sinceridade, porque desta coluna estamos 
escrevendo para o povo.  
O Correio da manhã não tem nem terá jamais ligação alguma com 
partidos políticos. É uma folha livre, que vai se consagrar com todo 
ardor e independência a causa da justiça, da lavoura e do comércio – 
isto é, a defesa dos direitos do povo, do seu bem estar e das suas 
liberdades.  
(...) Em seu bom senso, nas observações de cada dia, sobejamente 
sabe o povo que essa nota de neutralidade com que certa imprensa 
tem por costume carimbar-se é, bastas vezes, um estratagema para, 
mais a gosto e a jeito, poder ser parcial e mercenária.  
(...) jornal que propõe, e quer deveras defender a causa do povo, do 
comércio e da lavoura, entre nós, não pode ser um jornal neutro. Há 
de, forçosamente, ser um jornal de opinião, e, neste sentido, uma folha 
política.  
(...) Mas desta política, desapaixonada e nobre, só uma imprensa 
francamente independente pode se ocupar. Jornais que servem aos 
interesses de um partido não podem praticá-la, e, muito menos, 

                                                             
20 SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro, ed. Mauad 4ª 
ed,1999;   
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aqueles que se deixam avassalar pelo governo, entram em contato 
com a verba secreta da polícia ou são iniciados nos impenetráveis 
mistérios das duas maçonarias de negócios, que se chamam, entre 
nós, tesouro federal e banco da República.  
(...) O povo está cansado, o povo sente que lhe ocultam a verdade, e 
que transformam até seus clamores em uma antífona sacrílega de 
aplausos. O povo quer a verdade, ele compreende que só ela salva e 
redime, embora às vezes fira. E hoje, mágoa é dizê-lo, todo o programa 
de um jornal, sincero e independente, pelo qual o povo anela, se pode 
resumir nestas palavras: dizer a verdade.  

É para dizê-la que aqui estamos.”21  
  

 Desde seu primeiro editorial, o Correio da Manhã procurava se apresentar 

como um espaço de independência no debate público — uma independência 

que, longe de sugerir neutralidade, evidenciava antes uma tomada de posição 

consciente diante dos embates da vida nacional. O jornal não escondia sua 

vocação opinativa; ao contrário, reivindicava para si o papel de intérprete atento 

dos acontecimentos, guiado por um compromisso declarado com a verdade e a 

formação de uma opinião crítica. 

 Essa postura, reiterada ao longo dos anos em suas páginas, revela não 

apenas uma escolha editorial, mas também uma aposta política: a de constituir 

um público leitor engajado, capaz de participar ativamente da esfera pública. 

Como observa a pesquisadora Ana Paula Goulart Ribeiro, o Correio parecia 

mirar, em sua origem, um segmento específico da sociedade brasileira urbana: 

pequenos comerciantes, professores, militares de patentes intermediárias, 

funcionários públicos e proprietários de pequenos negócios — sujeitos sociais 

inseridos nas franjas da pequena burguesia, que buscavam se afirmar no 

espaço público a partir de novos modos de representação e pertencimento. 

 Ao se dirigir a esse público, o jornal cumpria um duplo papel: oferecia 

informação e interpretação, mas também projetava um ideal de cidadania 

ancorado na crítica, no engajamento e na vigilância dos poderes instituídos. 

Assim, o Correio da Manhã se consolidava como parte ativa da construção de 

uma cultura política urbana, atravessada por tensões e disputas, e 

                                                             
21Correio da manhã 15 de junho de 1901;   
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profundamente marcada pelas transformações que moldaram o Brasil da 

Primeira República em diante. 

 É de se imaginar que um jornal que se dispunha a “defender a causa do 

povo” 22  atraísse para suas páginas uma parcela significativa da população 

urbana, claro que aqui estamos nos referindo a classe média urbana, ou nas 

palavras de Boris Fausto: 

“Ao utilizar a expressão classes médias, temos presente a dificuldade em 

conceituá-las e estabelecer seus limites. Nesta discussão, o conceito é 

empregado como sinônimo de ‘classes médias urbanas’, pois é inviável falar de 
um comportamento político significativo dos setores intermediários do campo, 

na crise da Primeira República e mesmo em anos posteriores, dada a 

indiferenciação de tais setores, como classe, no Brasil”.23 

 

 As políticas econômicas levadas a cabo pelos governos oligárquicos da 

Primeira República favoreciam, de forma sistemática, os interesses dos setores 

agroexportadores, em especial os grandes proprietários de terras voltados à 

produção cafeeira. A desvalorização cambial, uma das medidas adotadas com 

frequência, atendia a esses setores ao elevar a competitividade do produto 

nacional no mercado externo. No entanto, seus efeitos sociais eram amplamente 

regressivos: ao encarecer os produtos importados — que, em um país de 

industrialização incipiente como o Brasil, correspondiam a uma parcela 

significativa dos bens de consumo —, tais medidas acabavam por transferir os 

custos da política econômica para as camadas médias e populares da 

sociedade. A inflação, impulsionada por essa lógica, tornava-se um ônus social 

partilhado de forma desigual. 

 Nesse contexto de insatisfação crescente e de disputa por espaços de 

representação na esfera pública, o mercado editorial também refletia os 

rearranjos sociais e políticos do período. Edmundo Bittencourt, ciente de que 

seu projeto jornalístico enfrentaria concorrência acirrada, buscou desde o início 

                                                             
22Correio da Manhã, 15/06/1901, p. 2 
 
23FAUSTO, Boris. A Revolução de 1930. Historiografia e História. 10ª ed. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1986; 
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diferenciar-se. A primeira grande campanha do Correio da Manhã foi 

emblemática nesse sentido. Lançada no dia seguinte à inauguração do jornal, a 

crítica à elevação das tarifas dos bondes operados pela Companhia São 

Cristóvão gerou ampla repercussão na capital federal. Tal iniciativa não apenas 

mobilizou setores urbanos diretamente afetados pela medida, como também 

conferiu ao jornal uma imagem pública de enfrentamento direto ao governo de 

Campos Salles, cujas políticas eram percebidas como alheias às demandas da 

população urbana. Essa campanha marcou, de maneira significativa, o 

posicionamento do Correio da Manhã como veículo de oposição e como 

instrumento de vocalização de insatisfações sociais ainda pouco representadas 

nos circuitos tradicionais do poder. 

 Com o título de Bondes assaltados, o jornal apresenta os protestos dos 

moradores da região em relação à nova política tarifária da companhia São 

Cristóvão, que havia sido publicada no próprio jornal na véspera, em sua 

inauguração. “Na edição de ontem do Correio demos notícia do pedido de 

providências apresentada ao dr. Chefe da polícia pelos diretores daquela 

companhia”.24  Os protestos foram bastante inflamados e uma das principais 

características do periódico se apresenta ao público, o jornal de Edmundo 

Bittencourt, desde os seus primeiros anos, procurava passar emoção ao leitor 

fazendo com que este, de alguma forma, se sentisse partícipe do 

acontecimento: 

“À tarde, fortes grupos, reunidos em pontos diferentes e como que 
obedecendo a uma combinação prévia, mudavam (...) a forma de 
protesto, até então platônico, e iniciavam os assaltos aos veículos. Foi 
o primeiro bonde atacado, o denominado de luxo (...), linha da Tijuca, 
(...) que partira do Largo de S Francisco de Paula às 1 hora e 20 
minutos da tarde. Os assaltantes cercaram o carro e delicadamente 
pediram aos passageiros, entre os quais duas senhoras, que 
descessem. Atendidos, tomaram as rédeas das mãos do cocheiro, 
soltaram os animais e viraram o carro. Seria de cerca de 30 homens o 
grupo. Num momento, derramaram querosene sobre a telha e o 
assoalho e atearam fogo. O condutor chapa 231 nada sofreu; o 
cocheiro, porém, quando protestava, foi agredido, recebendo um tiro de 

                                                             
24Correio da manhã 16 de junho de 1901; 
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revólver na perna direita. Chamava-se José França o ferido. Os 
agressores evadiram-se”.25 

 

 Desde suas primeiras edições, o Correio da Manhã posicionou-se como 

ator protagonista no campo das disputas simbólicas que marcaram o início do 

século XX no Brasil. Embora a tessitura central de sua linha editorial orbitasse 

em torno das agitações políticas do país, é necessário observar que o jornal 

também se abria para outros campos discursivos, como a economia, a literatura 

e, em especial, a educação, como bem se expressava na coluna “Vida 

Acadêmica”. A configuração do periódico não seguia uma linearidade rígida, 

mas refletia uma plasticidade editorial que lhe permitia abrigar, por exemplo, 

crônicas e poemas em sua primeira página — sinal claro de uma imprensa que 

buscava interpelar diferentes públicos, tecendo uma rede complexa de 

interlocução com seus leitores. 

 Aos domingos, a feição literária se impunha com mais evidência, 

enquanto nos dias úteis o caráter noticioso se mantinha hegemônico, 

respeitando a lógica da funcionalidade da leitura cotidiana. O jornal, como lugar 

de produção e circulação de sentidos, moldava-se a uma concepção de 

imprensa que buscava estabelecer vínculos de lealdade com grupos sociais 

específicos — não apenas como estratégia de mercado, mas como forma de 

legitimar sua presença na esfera pública. Afinal, como observa com precisão a 

crítica da mídia, a imprensa fala para alguém — e essa escolha nunca é neutra. 

 Nesse cenário, o apoio do Correio da Manhã às camadas populares em 

episódios emblemáticos — como a crise dos bondes — revela um movimento 

discursivo deliberado: escancarar as portas do jornal aos sujeitos urbanos então 

emergentes, tornando-se um espaço de expressão de suas demandas. Quando, 

em 1904, eclodiu a Revolta da Vacina, o jornal dirigido por Edmundo Bittencourt 

rapidamente alinhou-se às vozes dissonantes, oferecendo-se como mediador 

das insatisfações populares diante da imposição estatal da vacinação 

                                                             
25 Idem, 
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obrigatória. Mais do que simplesmente noticiar, o Correio performava um gesto 

político — acolhia os questionamentos à eficácia da vacina e, ao fazê-lo, 

transformava-se em palco de contestação e resistência. O jornalista Coriolano 

de Freitas em sua coluna Tirania e Humilhação argumentava, entre outras 

coisas, que a vacina contra a varíola não passava de um “envenenamento 

inconsciente da espécie humana através do pus da vaca”.26 Em outra passagem 

o jornal deixa claro: 

“Enquanto o único e absurdo projeto, em que se empenham todos os afans da 

tirania sanitária, vai vencendo os tramites regimentais na Câmara dos 

Deputados, os protestos gerais de todas as classes assumem proporções de uma 

verdadeira insurreição moral contra essa caprichosa violência com que se 

afrontam o sentimento público e a paz da família fluminense”.27 

 

 O espírito combativo do Correio da Manhã, dirigido por Edmundo 

Bittencourt, não era apenas uma marca editorial — era um projeto de imprensa, 

uma tomada de posição diante do poder. Tal postura pode ser identificada com 

clareza em um dos embates mais expressivos do jornalismo político das 

primeiras décadas da República: o confronto direto com o senador Pinheiro 

Machado, figura central do Partido Republicano Conservador (PRC) e um dos 

mais influentes articuladores da política nacional no início do século XX. 

 Desde 1902, o Correio já voltava suas baterias para o senador gaúcho, 

não hesitando em ironizar sua influência ao chamá-lo de “deus da jacobinada”, 

expressão que condensava tanto sarcasmo quanto crítica. Ao longo dos anos 

seguintes, o jornal não recuou em suas investidas: insinuações sobre ambições 

presidenciais de Pinheiro Machado surgiam com frequência, e o nome do 

senador foi abertamente vinculado a escândalos como o da loteria federal, em 

1906 — momento em que a tensão entre os dois lados atingiu seu ponto 

máximo. 

                                                             
26 Correio da Manhã. 06/08/1904   
27Idem; 
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 Ofendido em sua honra, o político desafiou Edmundo Bittencourt para um 

duelo. O cenário desse encontro quase trágico foi a praia de Ipanema, que 

assistiu ao confronto físico entre o chefe do mais poderoso partido conservador 

da República e o diretor de um dos jornais mais combativos e destemidos da 

história da imprensa brasileira. O resultado: Edmundo ferido, mas não vencido. 

 É justamente aí que a trajetória do Correio da Manhã confirma sua 

singularidade. O que para outros significaria um sinal de alerta, ou mesmo um 

convite à prudência, para Bittencourt e sua redação foi estímulo à continuidade. 

Nenhum arrefecimento se verificou. A prova maior viria em 1910, nas eleições 

presidenciais: o Correio manteve firme sua crítica ao governo, reiterando sua 

recusa em fazer parte do coro submisso ao poder constituído. O jornal, mais do 

que noticiar, escolhia um lado — e esse lado, quase sempre, era o do 

enfrentamento, ainda que isso lhe custasse duelos, processos ou ameaças. 

Para Edmundo Bittencourt, fazer imprensa era lutar. E lutar era, invariavelmente, 

se expor. 

 Confirmado o nome de Rui Barbosa ao pleito presidencial, o Correio 

declarou todo o seu apoio ao candidato em uma campanha que passaria a ser 

chamada de civilista enfatizando que, do outro lado da disputa, estaria o 

“candidato dos analfabetos”28, Hermes da Fonseca. Na sua edição do dia 05 de 

agosto, na coluna intitulada “Solução impossível” o jornal dizia: 

 

“Tem-se falado muito na solução da crise política, provocada pela apresentação 

do marechal Hermes para presidente da República, mediante a adoção de outra 

candidatura que, conciliando as opiniões divergentes, que tão energicamente se 

combatem, salvem o país do desastre que o ameaça com o regresso do governo 

militar, de que parecia termo-nos para sempre libertado”.29 

 

                                                             
28Correio da Manhã. 07/08/1909;  
29 Correio da Manhã. 05/08/1909 
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 Outro momento que escancara o ethos combativo do Correio da Manhã 

ocorre também em 1910, no rastro da Revolta da Chibata. Enquanto a maior 

parte da imprensa hesitava, recuava ou se alinhava ao discurso oficial que 

criminalizava os marinheiros rebelados, o jornal de Edmundo Bittencourt mais 

uma vez rompeu com a lógica do poder e tomou o lado dos insubmissos. A 

revolta, liderada por João Cândido Felisberto, denunciava os castigos físicos 

ainda praticados na Marinha brasileira — um resquício escravocrata num país 

que se dizia republicano e civilizado. O levante pôs em xeque a autoridade do 

Estado e provocou pânico na elite política e social da capital federal. Era o tipo 

de tema que a imprensa mais conservadora preferia evitar ou tratar com o verniz 

da ordem e da autoridade. Mas não o Correio da Manhã. 

 O jornal não apenas noticiou o motim com destaque, como denunciou os 

abusos da Marinha e o anacronismo brutal dos castigos corporais. Apoiou 

publicamente a anistia prometida pelo governo e, quando esta foi 

traiçoeiramente descumprida, denunciou a perseguição e o massacre silencioso 

contra os revoltosos — muitos dos quais foram presos, deportados ou 

assassinados, mesmo após deporem as armas. 

 Mais do que uma posição política, a escolha do Correio revelava uma 

concepção clara de jornalismo: estar ao lado do povo contra os desmandos do 

poder. E isso, numa república em que o povo era apenas figurante, era quase 

um ato de insubordinação institucional. Na pena de Bittencourt e sob sua 

direção, o jornal fazia do papel impresso uma trincheira — desafiando não 

apenas os poderosos, mas também o próprio ambiente jornalístico, que muitas 

vezes se contentava em ser eco do oficialismo. O episódio da Revolta da 

Chibata é mais uma peça no mosaico de enfrentamentos que definem o Correio 

da Manhã: um jornal que, ao defender os que não tinham voz, afirmava sua 

razão de existir. 

 Ao recusar a anistia, Hermes, segundo a crítica do Correio, revelava a 

fragilidade de sua autoridade e a continuidade de uma cultura política baseada 

na exclusão e no medo. A imagem do presidente ganhava contornos de inação 
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diante da habilidade estratégica de Pinheiro Machado, velho conhecido dos 

leitores do jornal, e figura que o periódico não hesitava em associar ao controle 

oligárquico das engrenagens do poder. 

 O que o Correio da Manhã construía nesse momento era mais do que 

uma narrativa oposicionista: era uma pedagogia da crítica, um convite à leitura 

vigilante da política. O jornal se afirmava como espaço simbólico de resistência, 

denunciando a domesticação das promessas republicanas e a permanência das 

velhas alianças políticas sob novas roupagens. Nesse jogo de forças, o Correio 

não apenas informava: intervinha. Estabelecia-se como mediador entre o público 

e o poder, reiterando seu compromisso com uma esfera pública ativa, que não 

aceitava o silêncio como resposta nem o conformismo como caminho. 

 A sucessão presidencial de 1919 reacendeu a veia combativa do Correio 

da Manhã. Fiel à sua tradição de oposição aos arranjos oligárquicos que 

sustentavam a República Velha, o jornal voltou a alinhar-se ao nome de Rui 

Barbosa, figura emblemática do liberalismo civil, contra a candidatura oficialista 

de Epitácio Pessoa — promovida sob o selo do arranjo político que emergira 

após a morte de Rodrigues Alves e a presidência interina de Delfim Moreira. 

 A vitória de Epitácio apenas reafirmou o que já era certo para Edmundo 

Bittencourt: o jornal manteria sua posição crítica e de enfrentamento ao 

Executivo Federal, recusando-se a aceitar o papel de voz moderada diante de 

um governo nascido de mais um conchavo das elites do café. Mas, é em 1922 

que essa linha de oposição atinge um de seus pontos mais altos. Envolvido 

diretamente na campanha de Nilo Peçanha contra a candidatura de Artur 

Bernardes — nome articulado pelas oligarquias mineira e paulista — o Correio 

da Manhã abraça a causa do antibernardismo com entusiasmo militante. Para 

Bittencourt e sua redação, Bernardes representava a continuidade de um 

sistema político excludente, centralizador e alheio às reformas que o país exigia. 

 Nesse contexto, o jornal protagoniza um dos episódios mais controversos 

da imprensa política da Primeira República: a publicação, em outubro de 1921, 
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de uma série de cartas atribuídas a Artur Bernardes e dirigidas ao senador Raul 

Soares. Os documentos — que posteriormente se revelariam forjados — traziam 

duras ofensas a oficiais das Forças Armadas e colocavam o então candidato em 

rota de colisão com o meio militar. O Correio não apenas publicou as cartas, 

mas fez delas um instrumento de combate direto, dando amplo destaque ao 

conteúdo ofensivo. O alvo mais visado era o marechal Hermes da Fonseca, ex-

presidente da República, recém-regressado da Europa, a quem Bernardes 

supostamente chamava de “sargentão sem compostura” — expressão que 

estampou a edição de 9 de outubro de 1921. A repercussão foi explosiva. Ainda 

que mais tarde se provasse a inveracidade das cartas, o estrago já estava feito. 

O episódio tensionou ainda mais a relação entre o jornal, o governo e os 

militares 

“Pode-se não enxergar no Marechal Hermes o homem talhado para exercer a 

presidência da República num momento como o que atravessamos, quando as 

necessidades do país exigem o pulso de um estadista experimentado e bem 

versado na administração. Mas, daí a afirmar que o Marechal Hermes é um 

‘sargentão sem compostura’ vai uma grande diferença. Pois foi o que dele disse 

o sr. Arthur Bernardes, na carta que dirigiu ao seu comparsa de aventura 

política, levando o seu desaforo até ao ponto de afirmar que o banquete 

oferecido pelo Marechal aos oficiais, taxados de apaniguados, com ser 

‘ridículo e acintoso, foi também uma ‘orgia’.30 

  

 Não esquecendo que, nas eleições de 1910, o jornal havia se alinhado à 

causa civilista de Rui Barbosa, apoiando-o contra o que chamavam de 

"candidato dos analfabetos" e das oligarquias agrárias, Hermes da Fonseca! E 

aquele mesmo Marechal, que havia sido tão criticado no passado, agora, 11 

anos depois, recebia a defesa do periódico de Edmundo Bittencourt contra as 

críticas de um novo representante das elites agroexportadoras: Arthur 

Bernardes. 

                                                             
30Correio da Manhã. 09/10/1921; 
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 Esse clima de instabilidade política, em que o Correio da Manhã se 

posicionava com um protagonismo crescente, desembocou no movimento dos 

jovens oficiais do Exército, o Tenentismo, que se iniciou em 1922 e atravessou a 

década de 20. As primeiras manifestações de protesto começaram nos quartéis 

do Rio de Janeiro, alimentadas por indícios de fraude eleitoral nas eleições 

daquele ano. Somando-se a isso, o fechamento do Clube Militar e a prisão 

subsequente do Marechal Hermes da Fonseca, tudo isso foi o estopim para o 

que se transformaria em um dos momentos mais significativos da história militar 

brasileira. 

O Forte de Copacabana, nesse momento comandado pelo filho do 

Marechal Hermes da Fonseca, o Capitão Euclides Hermes e a escola militar se 

revoltaram, mas foram rapidamente combatidos. Um dos líderes da rebelião, o 

tenente Siqueira Campos foi direto ao dizer: “Fomos traídos, perdemos a 

Revolução. Só nos resta nos entregarmos como covardes ou sairmos lutando 

por aí”.31 Para enfraquecer o movimento, Epitácio Pessoa substituiu os altos 

comandos dos quartéis, na capital federal. A ideia de rebelião, portanto, perdeu 

força entre os oficiais de alta patente.  

 Apesar das circunstâncias adversas, vinte e oito revolucionários 

mantiveram-se firmes em sua decisão de prosseguir. Haviam repartido entre si a 

bandeira nacional, dividida em vinte e oito fragmentos, gesto simbólico que 

evidenciava o compromisso pessoal de cada um com a causa. Iniciaram então 

uma marcha derradeira pela Avenida Atlântica em direção ao Leme. Durante o 

percurso, alguns soldados, tomados pelo medo ou desilusão, desertaram pelas 

vias laterais. À coluna restante juntou-se um civil — o engenheiro Otávio Corrêa, 

natural do Rio Grande do Sul. Logo em seguida, foram surpreendidos por uma 

intensa rajada de tiros, que os abateu progressivamente. Ao final do confronto, 

sobreviveram apenas dois tenentes: Siqueira Campos e Eduardo Gomes, este 

                                                             
31 PRIORE, Mary Del. Histórias da gente brasileira. Volume 3: República – Memórias (1889 – 
1950). São Paulo, ed. Leya, 2016; 
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último, mais tarde, candidato à presidência da República. A ação, embora 

militarmente fracassada, tornou-se um símbolo duradouro da luta tenentista. 

 Em 31 de agosto de 1924, no contexto de um país submetido ao estado 

de sítio decretado por Artur Bernardes desde 1922, o governo determinou o 

fechamento do jornal Correio da Manhã. A justificativa oficial apontava que os 

redatores estariam utilizando as máquinas da redação para imprimir 

clandestinamente o panfleto “Cinco de Julho”, evocando o movimento rebelde 

dos 18 do Forte. A decisão, contudo, deve ser entendida dentro de um quadro 

mais amplo de repressão aos setores da imprensa críticos ao governo. Dois 

anos antes, durante o levante de 1922, o proprietário do periódico, Edmundo 

Bittencourt, já havia sido preso, deixando a direção a cargo de seu filho, Paulo 

Bittencourt, e do redator-chefe, Mário Rodrigues. O episódio evidencia o 

ambiente de tensão e autoritarismo que marcava a relação entre o poder central 

e as vozes dissidentes naquele período. 

 A repressão ao Correio da Manhã não se explicava apenas pela 

publicação de um panfleto oposicionista. Estava inscrita em um processo mais 

amplo de cerceamento da liberdade de expressão, que se intensificou no início 

da década de 1920. O jornal, que desde sua fundação buscava se posicionar 

como voz independente diante dos poderes constituídos, tornou-se alvo 

recorrente das medidas autoritárias do governo Bernardes. Para além da 

conjuntura imediata, o episódio reflete o embate mais profundo entre a ordem 

política vigente, baseada na lógica do poder oligárquico e na tutela militar, e as 

novas forças sociais e políticas que se anunciavam, ainda de forma 

fragmentária, nos centros urbanos. 

 Nesse cenário, a atuação de figuras como Paulo Bittencourt e Mário 

Rodrigues evidencia o papel ativo da imprensa na construção de espaços de 

resistência e debate público. Ao assumir o comando do jornal durante a 

ausência forçada do pai, Paulo não apenas assegurou a continuidade da linha 

editorial crítica, mas também consolidou uma prática jornalística que combinava 

a denúncia política com a defesa de valores democráticos. A repressão sofrida, 
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portanto, longe de silenciar essas vozes, contribuiu para consolidar a imagem do 

Correio da Manhã como símbolo de enfrentamento à ordem autoritária, 

prenunciando o papel que a imprensa desempenharia nas décadas seguintes na 

mediação dos conflitos sociais e na formação da opinião pública. 

Após a interrupção de suas atividades entre 31 de agosto de 1924 e 20 

de maio do ano seguinte, o jornal foi reaberto sob a direção provisória do 

senador Moniz Sodré. Com o início do governo Washington Luís em 1926 o 

Correio da Manhã assumiu, mais uma vez, o papel de principal opositor no meio 

jornalístico. Alguns anos depois o jornal passaria em definitivo para as mãos de 

Paulo Bittencourt, estamos em 17 de março de 1929.  

 
“A transformação que sofreu, ontem, esta folha, e que noticiamos em 
primeiro tópico da nossa edição de hoje, não pode passar sem um 
comentário especial.  
Em toda uma existência, que já vai ficando longa, o Correio da Manhã 
amontoou em seu rasto um bom número de inimigos, quase todos 
gente da política e de negócios escusos, que viram seus interesses 
contrariados ou suas manobras denunciadas por nós, sempre com 
energia e sem reticências. Ao lado deles, e, graças a Deus, em número 
infinitamente mais considerável, este jornal se tem visto rodeado e, de 
certo modo, inspirado por grandes amigos, cuja fidelidade, em épocas 
difíceis, foi o nosso maior prêmio e melhor amparo (...).  
As atitudes do Correio da Manhã, durante perto de trinta anos de 
intervenção na vida nacional, não deixam margem à indiferença. 
Perseguições, lutas quase incessantes, toda sorte de obstáculos, este 
jornal venceu unicamente pela força do público, da simpatia e do 
estímulo que jamais lhe faltaram. (...)  
O Correio não começa hoje uma fase nova. Continuará sempre na 
brecha, pronto para entrar nas lutas inspiradas no patriotismo e no 
interesse geral. Contando, com o auxílio precioso, que é a vontade, a 
eficiência dos companheiros de trabalho de todas as seções desta 
folha, podemos, pois, assegurar que a transferência da propriedade do 
Correio da Manhã terá um só efeito: o de permitir o repouso a um 
homem que o merece como poucos o têm merecido32 

 

 Esse processo de tensionamento, no qual o Correio da Manhã se inseria 

como ator relevante, teria desdobramentos importantes na conjuntura que levou 

à Revolução de 1930. O desgaste crescente das instituições da Primeira 

República, intensificado pela incapacidade das elites dirigentes em lidar com as 

                                                             
32Correio da Manhã. 17/03/1929; 
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pressões de modernização e democratização social, abriu espaço para a 

emergência de novos projetos políticos. A imprensa independente, ao denunciar 

a violência estatal, a corrupção e a exclusão política, contribuiu para minar a 

legitimidade do regime oligárquico e alimentar o imaginário de mudança. 

Quando o movimento de 1930 eclodiu, parte significativa da opinião pública 

urbana, moldada por anos de crítica sistemática veiculada por jornais como o 

Correio da Manhã, mostrou-se receptiva às promessas de renovação política e 

social que o novo grupo dirigente propunha. Assim, a atuação da imprensa, 

embora fragmentada e sujeita a constantes repressões, revelou-se um dos 

elementos que pavimentaram a transição para uma nova etapa da vida política 

brasileira. 

 Com o início da campanha eleitoral para a sucessão presidencial de 

1930, o Correio da Manhã rapidamente alinhou-se ao projeto de mudança 

encarnado pela Aliança Liberal. Em suas páginas, a candidatura de Getúlio 

Vargas passou a ser defendida como a alternativa legítima à hegemonia das 

oligarquias tradicionais. Até então, figuras como Luiz Carlos Prestes, ainda 

identificado com a Coluna que percorrera o interior do país desafiando a ordem 

vigente, haviam representado para o jornal a principal esperança de superação 

do poder agrário. No entanto, a guinada política de Prestes rumo ao comunismo 

provocou um deslocamento no posicionamento editorial do periódico, que 

passou a criticá-lo de forma contundente, reconfigurando seus enunciados para 

preservar um ethos de mudança, mas dentro dos limites de uma ordem social 

estável. 

 A trajetória discursiva do Correio da Manhã nesse período pode ser 

interpretada à luz da análise do discurso proposta por Mikhail Bakhtin, para 

quem o discurso é sempre uma arena de disputas e vozes sociais. O jornal, 

longe de ser mero transmissor de fatos, atuava como um sujeito coletivo, 

organizando sentidos, selecionando vozes e silenciando outras para construir 

uma narrativa que buscava interpelar seus leitores como participantes ativos de 

um processo de transformação política. Tal movimento é também compreensível 
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sob a perspectiva de Patrick Charaudeau, para quem os meios de comunicação 

constroem contratos de comunicação que moldam as identidades dos 

interlocutores e organizam estratégias discursivas em função de projetos de 

poder. 

 Nesse contexto, o desenrolar do pleito de 1930, com a confirmação da 

vitória de Júlio Prestes — candidato das oligarquias —, reacendeu a 

instabilidade política. As denúncias de fraude eleitoral, somadas à crescente 

insatisfação urbana e militar, impulsionaram um movimento de ruptura que 

encontrou no Correio da Manhã um aliado na construção simbólica da crise. O 

assassinato de João Pessoa, vice de Vargas, atuou como catalisador dos 

conflitos latentes, precipitando o colapso da ordem vigente. Sob intensa censura 

governamental, o jornal continuou a construir sua narrativa revolucionária, 

culminando na emblemática edição de 24 de outubro, cuja manchete — 

“Triunfou a Revolução” — condensava não apenas a informação factual, mas 

também um gesto de legitimação discursiva da nova ordem em formação. 

 Ao situarmos o Correio da Manhã no contexto mais amplo das 

transformações da Primeira República, torna-se evidente que sua atuação não 

se limitou ao plano da mediação informativa: foi agente ativo na produção de 

sentidos sobre a crise e sobre a legitimidade do novo poder emergente. A crise 

dos anos 1920, que desembocou na Revolução de 1930, foi moldada pela 

erosão do paradigma agroexportador, pela incapacidade política das elites 

tradicionais em absorver as novas demandas sociais e pela emergência de 

novos setores políticos, entre eles os jovens militares tenentistas. Nesse quadro 

de reorganização de forças, a imprensa — e particularmente o Correio — 

desempenhou papel decisivo como espaço de luta simbólica, onde, conforme 

apontam Bakhtin e Charaudeau, os discursos não apenas descrevem o mundo, 

mas o constroem, constituindo os sujeitos históricos e redesenhando os 

horizontes de possibilidade política. 

 Nesse cenário de instabilidade e reorganização do poder, a atuação 

discursiva do Correio da Manhã não se restringiu à emissão de uma voz 
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homogênea. Pelo contrário, sua produção editorial revela aquilo que Bakhtin 

caracterizaria como uma intensa polifonia discursiva: diferentes vozes sociais — 

de militares jovens, de setores médios urbanos, de lideranças regionais 

insatisfeitas e de defensores da ordem republicana — emergiam nas entrelinhas 

das matérias e editoriais, muitas vezes tensionando-se, negociando sentidos e 

disputando espaços de legitimidade. Essa polifonia, longe de ser mera 

contradição, era o próprio sintoma das condições de crise em que o discurso 

jornalístico operava, refletindo a fragmentação do pacto oligárquico e a abertura 

de um campo de lutas simbólicas sobre os futuros possíveis para o país. Assim, 

o Correio, ao articular essas múltiplas vozes dentro de seu projeto editorial, não 

apenas informava os leitores, mas também lhes oferecia uma moldura de 

inteligibilidade para o turbilhão político que se desenrolava, posicionando-os 

discursivamente como sujeitos históricos do processo de transformação. 

 

2.1 Crônicas de um Desfecho: Dá ortografia da casa ao Último Sopro. 

 Dessa maneira, ao tomarmos o Correio da Manhã como objeto de 

análise, situamo-lo na confluência entre texto e contexto, entre linguagem e 

história, entre enunciação e sociedade. Não se trata apenas de perscrutar as 

palavras impressas em suas páginas, mas de perceber como essas palavras 

são portadoras de sentidos socialmente partilhados, disputados e 

transformados. Nesse sentido, a palavra jornalística, como lembra Bakhtin, é 

sempre uma palavra "habitada" por múltiplas vozes sociais; ela é um terreno de 

luta simbólica, onde diferentes projetos de mundo se confrontam, se 

amalgamam ou se anulam. O discurso, portanto, é um campo de forças, 

impregnado pelas tensões e contradições da realidade histórica que o produz. 

 A análise do discurso jornalístico demanda, assim, a sensibilidade para 

captar o que Patrick Charaudeau denomina o "contrato de comunicação": a 

articulação implícita entre locutor, enunciatário e contexto sociopolítico. Cada 

matéria, cada editorial do Correio, ao construir seu ethos — sua imagem de si 
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perante o público —, estabelecia uma determinada posição discursiva, uma 

perspectiva singular sobre os eventos narrados, com o objetivo estratégico de 

moldar a percepção social dos fatos e, não raramente, intervir diretamente na 

conjuntura política. A virulência e a contundência que caracterizavam sua escrita 

não eram meras idiossincrasias estilísticas, mas parte integrante de uma 

estratégia discursiva de afirmação de autoridade e credibilidade, num espaço 

público marcado pela disputa acirrada por legitimidade. 

 É justamente aí que a historicidade do discurso se torna ainda mais 

evidente: os enunciados do Correio da Manhã não podem ser lidos como 

expressões neutras ou espontâneas, mas como respostas posicionadas às 

injunções do tempo histórico. Cada escolha lexical, cada construção frasal, cada 

ênfase editorial é, em última instância, uma inscrição da luta social na 

linguagem. A palavra jornalística, longe de ser mero espelho da realidade, torna-

se, ela mesma, força modeladora do real, contribuindo para a configuração das 

consciências, das sensibilidades e dos horizontes de expectativa de seu tempo. 

 Por tudo isso, compreender o Correio da Manhã significa também 

compreender o Brasil que o engendrou: um país atravessado por profundas 

desigualdades, por tensões entre o novo e o velho, pela emergência de novas 

demandas sociais que buscavam — muitas vezes sem sucesso — encontrar 

expressão no espaço público. Nesse cenário, o jornal, com sua escrita aguerrida 

e seu discurso polifônico, funcionou como caixa de ressonância dos conflitos e 

dos anseios de uma sociedade em ebulição, projetando-se como um ator político 

de primeira ordem na crise e na reconstrução da República brasileira. 

 
“A comunicação verbal não poderá jamais ser compreendida e 
explicada fora 
deste vínculo com a situação concreta. A comunicação verbal 
entrelaça-se de modo inextricável aos outros tipos de comunicação e 
cresce com eles sobre o terreno comum da situação de produção. Não 
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se pode evidentemente isolar a comunicação verbal dessa 
comunicação global em perpétua evolução”.33 

 

 Ao avançarmos na reflexão sobre a perspectiva bakhtiniana, guiados 

pelas análises de Maria Helena Cruz Pistori, torna-se imprescindível 

compreender que a relação entre o discurso e a realidade material não opera de 

modo linear ou mecânico, mas se estrutura numa lógica de circularidade viva e 

dialética. A infraestrutura social, enquanto campo concreto das relações de 

produção e de poder, engendra um repertório de significados que, ao serem 

apropriados pelos sujeitos, não se cristalizam em consciências isoladas, mas se 

dinamizam no interior do processo intersubjetivo. Como enfatiza Pistori (2009, p. 

137), "o discurso, para Bakhtin, é sempre construído na tensão entre as forças 

sociais que o atravessam e o orientam", evidenciando que toda palavra é um 

acontecimento histórico situado, que emerge no embate entre múltiplas vozes 

sociais. 

 Assim, compreende-se que o discurso não se limita a refletir a realidade: 

ele a refrata, num movimento contínuo de atualização e transformação. A 

consciência individual, longe de ser uma entidade autônoma, constitui-se no 

interior da dialogia, pois, como sublinha Bakhtin, "o enunciado é sempre 

orientado para o outro, para o discurso do outro" (BAKHTIN, 2003, p. 320). 

Dessa forma, a linguagem revela seu caráter de mediação social fundamental: 

ela é, simultaneamente, produto e produtora das relações sociais, instaurando 

uma dialética entre ser e linguagem, entre infraestrutura e superestrutura, que se 

atualiza incessantemente no campo das práticas comunicativas. Ao retratar esse 

movimento de circularidade do discurso o pensador russo afirma que: 

“Os signos só podem aparecer em um terreno interindividual. Ainda 
assim, trata-se de um terreno que não pode ser chamado de “natural” 
no sentido usual da palavra: não basta colocar face a face dois homo 
sapiens quaisquer para que os signos se constituam. É fundamental 

                                                             
33 BAKHTIN, Mikhail M. (VOLOCHÍNOV, Valentin N.). Marxismo e filosofia da linguagem: 
problemas fundamentais do método sociológico nas ciências da linguagem. 13ª edição, São 
Paulo: Editora Hucitec, 2012; 
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que estes dois indivíduos estejam socialmente organizados, que 
formem um grupo (uma unidade social): só assim um sistema de 
signos pode constituir-se. A consciência individual não só nada pode 
explicar, mas, ao contrário, deve ela própria ser explicada a partir do 

meio ideológico e social.”34 
 

 Nesse horizonte, a análise de um corpus jornalístico como o do Correio 

da Manhã exige reconhecer sua inserção plena nesse circuito de sentido. As 

palavras impressas em suas páginas não são apenas registros de uma realidade 

dada: são intervenções nela, produtos de consciências historicamente situadas 

que, ao interagir com a materialidade social, procuram influenciar, moldar e 

disputar os rumos da vida coletiva. Cada enunciado jornalístico, portanto, deve 

ser lido como um elo na cadeia da circulação discursiva que, como observa 

Pistori (2009, p. 140), "não apenas veicula ideias, mas configura posições de 

sujeitos sociais no interior dos conflitos que atravessam a sociedade". 

 Assim sendo, ao rastrear os movimentos do Correio da Manhã, 

compreendemos que sua escrita — ora virulenta, ora estratégica — participava 

ativamente do embate pelas representações legítimas da realidade social, 

revelando o jornal como um verdadeiro campo de forças, onde a palavra era, 

simultaneamente, síntese e instrumento de luta histórica. 

 Sob a perspectiva bakhtiniana, torna-se imperativo reconhecer o discurso 

como forma de ação social mediante a qual os sujeitos constroem, em interação 

contínua e responsiva, as múltiplas percepções da realidade que os circunda. O 

discurso configura-se, pois, não como expressão monológica de uma 

consciência isolada, mas como empreendimento social, constituído no seio da 

historicidade e da cultura. É, em seu âmago, uma prática coletiva, dialógica e 

dinâmica, através da qual os indivíduos — enquanto agentes sociais situados — 

elaboram os sentidos e orientações que lhes permitem interpretar e agir sobre 

os fenômenos do mundo. 

                                                             
34Idem. 
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 Considerando o discurso como uma tessitura social permeada pelas 

condições materiais de existência, cumpre indagar acerca da posição da mídia 

como instância constitutiva dessa realidade discursiva. Em consonância com a 

análise crítica do pesquisador francês Patrick Charaudeau, o papel da mídia 

revela-se atravessado por tensões constitutivas: por um lado, seus agentes são 

investidos de autoridade e legitimidade social para o exercício da função de 

informar; por outro, estão inexoravelmente enredados nas lógicas 

mercadológicas que regem o campo comunicacional contemporâneo, orientadas 

pela incessante busca de adesão e audiência. 

 Desse modo, a materialidade socioeconômica da sociedade capitalista 

impõe-se como vetor determinante na conformação dos discursos midiáticos, 

seja no âmbito da mídia em geral, seja, de forma mais circunscrita, no jornalismo 

impresso. No interior dessa dinâmica, credibilidade e espetáculo revelam-se 

como duas faces de uma mesma moeda discursiva. De um lado, mobilizam-se 

estratégias retóricas de exibição, de escrita elegante e de virulência 

argumentativa, que visam edificar a autoridade do enunciador.  

De outro, instaura-se o regime do espetáculo, cujo imperativo é a 

captação e a manutenção de um público cada vez mais amplo, em consonância 

com as exigências da competitividade capitalista que transforma a arena 

midiática em um campo de batalha por leitores — disputa travada 

meticulosamente, quarteirão a quarteirão, rua a rua, entre os diversos veículos 

de comunicação. Para Charaudeau, as mídias não vivem apenas de uma lógica 

comercial, mas também se constituem em uma maneira própria de construção 

da realidade: 

“por que analisar o discurso midiático, se as mídias parecem viver uma 
lógica comercial onde só haveria lugar para estudos econômicos, 
tecnológicos ou de marketing?(...) É claro que a resposta é negativa 
para quem acredita que, para além da economia e da tecnologia, há o 
simbólico, essa máquina de fazer viver as comunidades sociais, que 
manifesta a maneira como os indivíduos, seres coletivos, regulam o 

sentido social ao construir sistemas de valores.”35 

                                                             
35 CHARAUDEAU, Patrick. O discurso das mídias. Trad. Ângela M. S. Correa. São Paulo: Editora 
Contexto, 2006. 
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 A reflexão do autor francês converge sensivelmente com a perspectiva 

bakhtiniana ao atribuir à mídia uma relação dialética análoga: se, por um lado, a 

realidade material evidencia a dimensão mercadológica que perpassa os 

processos comunicativos, por outro, há, como já assinalado anteriormente, uma 

valorização inescapável da esfera simbólica enquanto instância constitutiva do 

discurso. Tal circularidade, enfatizada por Charaudeau, ressoa com força 

particular no pensamento do autor russo, sobretudo no que concerne à sua 

concepção de reflexo e refração, categorias fundamentais para a compreensão 

da natureza mediada do discurso. 

 Nesse sentido, é preciso reconhecer que o acontecimento empírico e o 

discurso jornalístico que o tematiza situam-se em âmbitos temporais e 

ontológicos distintos. O fato relatado por um jornal jamais se configura como 

mero reflexo mimético — à maneira de uma reprodução fotográfica — do evento 

originário. Trata-se, antes, de uma reelaboração discursiva, de uma 

reconfiguração enunciativa que, ao atravessar as mediações sociais, históricas e 

ideológicas, oferece ao público uma interpretação singularizada do real.  

 Ainda que o vertiginoso avanço das tecnologias da comunicação tenha 

drasticamente reduzido o intervalo temporal entre o acontecimento e sua 

circulação pública — sob pena de a informação perecer sob a pecha de “notícia 

velha” em um ambiente competitivo dominado pelas mídias digitais —, persiste, 

irredutível, a distância constitutiva entre o fato e seu relato, entre o mundo e sua 

representação. Assim, na esteira da tradição bakhtiniana, compreende-se que 

toda notícia é, antes de tudo, uma palavra refratada: atravessada pelas 

intenções, valores e tensões sociais que configuram o espaço discursivo no qual 

ela é produzida, disputada e apropriada. 

“Se são um espelho, as mídias não são mais do que um espelho 
deformante, ou mais ainda, são vários espelhos deformantes (...) [que] 
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mostram, cada um à sua maneira, um fragmento amplificado, 

simplificado, estereotipado do mundo.”36 

 

 No caso específico do Correio da Manhã, a exacerbação dramática que 

permeia a elaboração de seus discursos, tanto nas reportagens quanto nos 

editoriais, constitui um traço identitário inconfundível do periódico. A 

teatralização dos eventos narrados — recurso que intensifica a dimensão 

sensacionalista do relato — propicia ao público leitor uma experiência estética 

que transcende a mera transmissão informativa, configurando-se como 

espetáculo discursivo destinado à atração e fidelização de novos consumidores. 

Tal estratégia, longe de se apresentar como mero ornamento estilístico, revela-

se como mecanismo intrínseco à lógica de funcionamento do jornal, 

amalgamando o imperativo mercadológico à necessidade de afirmação da 

credibilidade jornalística, conforme bem aponta Charaudeau. 

 Nesse jogo discursivo, credibilidade e espetáculo não se antagonizam, 

mas antes se entrelaçam: a construção de uma autoridade simbólica sobre os 

fatos narrados exige, paradoxalmente, a dramatização que, ao maximizar a 

intensidade emotiva dos enunciados, consolida a posição do veículo no 

competitivo mercado da informação. À luz da concepção bakhtiniana, é possível 

afirmar que o Correio da Manhã mobiliza, de modo consciente ou não, a 

potência dialógica da linguagem: suas produções textuais se constroem na 

tensão entre o reflexo da realidade empírica e a refração axiológica que confere 

cor ideológica ao acontecimento, conformando, assim, uma palavra carregada 

de intenções sociais, afetivas e políticas. Desse modo, o jornal não apenas 

relata o mundo, mas, pela dramatização encenada em suas páginas, também o 

reinventa, o interpreta e o repropõe aos seus leitores, em consonância com as 

forças históricas, culturais e econômicas que atravessam o campo midiático 

contemporâneo. 

                                                             
36 Idem; 
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 Não obstante, cumpre reconhecer que o Correio da Manhã, pertencente à 

família Bittencourt, consolidou ao longo do século XX uma imagem de qualidade, 

credibilidade e competência, forjada sobre a atuação diligente de seu corpo de 

jornalistas e escritores. Essa reputação, comumente identificada pela expressão 

“ortografia da casa”, não se constituiu de forma abrupta, mas sim foi erigida de 

modo gradual, sustentada por pilares lançados em etapas distintas ao longo das 

primeiras décadas do século passado. 

 Na fase inaugural desse processo de edificação simbólica, destacou-se a 

contribuição de Leão Velloso, que, sob o pseudônimo de Gil Vidal, 

desempenhou papel central na formação do ethos jornalístico do periódico. 

Inicialmente atuando como repórter, Velloso rapidamente ascendeu à posição de 

redator, imprimindo ao jornal um estilo que combinava apuro linguístico e 

sensibilidade narrativa. Natural da Bahia, foi reconhecido como uma das figuras 

mais populares do cenário jornalístico carioca da época, uma popularidade que 

o próprio Correio da Manhã não hesitava em celebrar, sobretudo em ocasiões 

como o seu retorno da Europa, onde esteve em tratamento de saúde. A 

valorização de sua trajetória, promovida pelas páginas do jornal, evidencia não 

apenas o prestígio individual do jornalista, mas também a estratégia do veículo 

em reafirmar, por meio de seus quadros, a excelência de sua produção editorial. 

“Gil Vidal é o jornalista mais transcrito e, portanto, mais popular do Brasil. O 

segredo desta popularidade está no seu poder de síntese, na habilidade com que 

abrevia o comentário e a crítica, sem tirar-lhes a menor parcela do valor. Em 

uma coluna breve, aborda o assunto, analisa-o, disseca-o e a sua exposição sai 

límpida, sem inúteis atavios, como convém ao homem que doutrina para o 

público e tem necessidade de ser, em primeiro lugar, compreendido.”37 

 

 Além da contribuição de Leão Velloso, outros nomes de envergadura 

intelectual passaram a integrar, nesse período, o quadro de colaboradores do 

Correio da Manhã, assegurando a excelência formal e substantiva dos textos 

publicados. Figuras como Rui Barbosa, Aurélio Buarque de Holanda Ferreira e 

Graciliano Ramos somavam suas vozes à do periódico, oferecendo colunas de 

                                                             
37Correio da Manhã 12/09/1913; 
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alta qualidade estilística, sem, contudo, abdicar do tom combativo que marcava 

a identidade editorial da casa. 

 Este momento inaugural foi caracterizado ainda por uma infraestrutura 

técnica bastante modesta: o parque gráfico do jornal limitava-se a oito prensas 

herdadas de Rui Barbosa, instaladas na sede localizada na Rua do Ouvidor, no 

coração da então Capital Federal. Tal limitação material, porém, não 

comprometeu o projeto editorial que buscava, já nesse estágio inicial, combinar 

apuro estético, rigor informativo e forte posicionamento político.  

 No transcurso da década de 1920, importantes mudanças abalaram a 

estrutura diretiva do jornal. A prisão de Edmundo Bittencourt e, 

subsequentemente, o falecimento de Leão Velloso precipitaram uma transição 

no comando do periódico. A direção editorial passou, ainda que de forma 

inicialmente provisória, às mãos de Paulo Bittencourt, tendo como redator-chefe 

Pedro da Costa Rego. Essa mudança, contudo, consolidou-se de maneira 

definitiva em 1929, ano em que Edmundo Bittencourt formalizou sua retirada da 

presidência do Correio da Manhã, fato comunicado publicamente por meio de 

editorial intitulado "Ao Público", publicado na edição do dia 17 de março. 

“A transformação que sofreu, ontem, esta folha, e que noticiamos em 
primeiro tópico da nossa edição de hoje, não pode passar sem um 
comentário especial.  
Em toda uma existência, que já vai ficando longa, o Correio da Manhã 
amontoou em seu rasto um bom número de inimigos, quase todos 
gente da política e de negócios escusos, que viram seus interesses 
contrariados ou suas manobras denunciadas por nós, sempre com 
energia e sem reticências. Ao lado deles, e, graças a Deus, em número 
infinitamente mais considerável, este jornal se tem visto rodeado e, de 
certo modo, inspirado por grandes amigos, cuja fidelidade, em épocas 
difíceis, foi o nosso maior prêmio e melhor amparo (...).  
As atitudes do Correio da Manhã, durante perto de trinta anos de 
intervenção na vida nacional, não deixam margem à indiferença. 
Perseguições, lutas quase incessantes, toda sorte de obstáculos, este 
jornal venceu unicamente pela força do público, da simpatia e do 
estímulo que jamais lhe faltaram. (...)  
O Correio não começa hoje uma fase nova. Continuará sempre na 
brecha, pronto para entrar nas lutas inspiradas no patriotismo e no 
interesse geral. Contando, com o auxílio precioso, que é a vontade, a 
eficiência dos companheiros de trabalho de todas as seções desta 
folha, podemos, pois, assegurar que a transferência da propriedade do 



85 
 

Correio da Manhã terá um só efeito: o de permitir o repouso a um 

homem que o merece como poucos o têm merecido”.38 

 

 Ainda que, em grande parte do tempo, Paulo Bittencourt estivesse fora do 

país, sua presença administrativa sobre o Correio da Manhã jamais se dissipou. 

Ao contrário, manteve-se firme na condução editorial do periódico herdado de 

seu pai, impondo sua vontade e visão política sobre os jornalistas, redatores-

chefes e diretores que compunham a equipe. A chamada "ortografia da casa" 

sintetizava o projeto editorial concebido pelos Bittencourt — inicialmente por 

Edmundo e, sobretudo, consolidado por Paulo —, e operacionalizado por 

sucessivas gerações de redatores-chefes, entre os quais se destacam Gil Vidal, 

Pedro da Costa Rego, Antônio Callado e Luiz Alberto Bahia. 

 Essa orientação editorial era marcada por um discurso vigoroso no 

tratamento dos temas políticos, revestido sob a égide do liberalismo e da defesa 

da legalidade institucional. Tal postura era sempre mediada por uma linguagem 

elegante e precisa, que se impunha como exigência estilística ao corpo de 

funcionários do jornal. A combinação entre contundência política e apuro formal 

constituía a assinatura distintiva do Correio da Manhã, conferindo-lhe uma aura 

de respeitabilidade e de intervenção ativa na cena pública. 

 Não por acaso, ao rememorar o panorama jornalístico da época em seu 

livro de memórias, o jornalista Samuel Wainer — proprietário do então recém-

fundado Última Hora — reconheceria que a imprensa nacional era, em larga 

medida, a expressão direta da vontade de seus proprietários. E entre todos os 

veículos da época, o Correio da Manhã se destacava como a mais acabada 

materialização desse modelo, no qual a direção política e editorial do jornal se 

confundia com a própria visão de mundo de seus donos. 

“Paulo Bittencourt tinha um poder equivalente ao dos barões feudais da 

Idade média, até porque o Brasil daqueles tempos abrigava uma 

sociedade colonial, desprotegida, indefesa. Para massa popular, 90% 

                                                             
38Correio da Manhã. 17/03/1929; 
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da qual constituídos por analfabetos, a imprensa era algo inacessível, 

misterioso, poderosíssimo. “Saiu no jornal”, dizia-se, num tom de quem 

afirma uma verdade incontestável, irremovível. Era natural que, na 

sociedade dirigente, o dono do jornal tivesse status de marajá. A 

imprensa era tratada como uma parcela do Olimpo, fenômeno que, 

aliás, se manifesta ainda hoje e abrange também repórteres. Quando 

um jornalista leva uma surra, o mundo vem abaixo. Mas a indignação é 

infinitamente menor se quem apanha é, por exemplo, um líder operário. 

Nos anos 50, essa postura imperial da imprensa era muito mais aguda, 

e não há ninguém melhor que Paulo Bittencourt para ilustrá-la”.39 

  

 Para Wainer, este teria sido um período marcado por uma profunda 

ligação entre o público e o privado. Referindo-se ao Correio o jornalista 

argumenta que o perfil do matinal carioca foi cunhado em meio as intensas 

relações políticas, sempre em uma via de mão dupla. Para ilustrar sua posição, 

Samuel Wainer relembra um fato marcante na vida pessoal de Paulo Bittencourt: 

“A certa altura da vida, Paulo apaixonou-se por Niomar Moniz Sodré, 
que abandonou o marido, pertencente a uma velha família baiana, para 
viver com o dono do Correio da Manhã. Como não havia divórcio, eles 
não podiam se casar. Mas Niomar, mulher caprichosa, não queria que 
os dois se hospedassem nos grandes hotéis internacionais 
apresentando passaportes com sobrenomes diferentes. Pois Paulo 
Bittencourt conseguiu com que o Itamaraty dispensasse sua mulher da 
apresentação da indispensável certidão de casamento e lhe desse um 
passaporte novo em nome de Niomar Moniz Sodré Bittencourt. Não 
parou por aí. Em seguida, Paulo Bittencourt resolveu que o filho do 
primeiro casamento de Niomar deveria ser entregue à mãe, embora ela 
tivesse abandonado o lar e perdido, portanto, esse direito. Estávamos 
em plena ditadura do Estado Novo e Paulo divergia de Getúlio, mas se 
entendia bem com Benjamin Vargas. O dono do Correio da Manhã 
pediu ajuda ao irmão do ditador, e Benjamim resolveu a questão à sua 
moda: mandou a polícia sequestrar o ex-marido de Niomar e aplicar-lhe 
uma surra inesquecível. O pai achou prudente entregar rapidamente a 
criança”.40 

 

 Não seria possível construir uma narrativa justa sobre a trajetória do 

Correio da Manhã sem destacar o papel desempenhado por Pedro da Costa 

Rego nesse processo de afirmação e consolidação da imagem do jornal. Amigo 

                                                             
39 WAINER, Samuel. Minha razão de viver. 4ª ed. São Paulo: Record, 1988; 
40 Idem; 
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pessoal e colaborador de confiança de Paulo Bittencourt, Costa Rego assumiu 

funções centrais no cotidiano editorial do periódico, sendo diretamente 

responsável pela modernização do matutino carioca. Essa modernização 

traduziu-se, em termos práticos, na organização de uma escrita coesa e 

consistente, capaz de harmonizar, sob uma mesma linha editorial, textos 

provenientes de redatores com orientações políticas, por vezes, divergentes. 

 Tal capacidade de articulação discursiva contribuiu para a ampliação da 

audiência do jornal e para a consequente atração de novos anunciantes, 

fortalecendo a posição econômica do Correio no competitivo mercado da 

imprensa nacional. Costa Rego exercia, ainda, a função de revisor final das 

matérias e de curador das colunas que compunham cada edição, imprimindo, 

assim, sua marca pessoal na configuração do jornal. É sob sua orientação 

editorial que o Correio da Manhã enfrenta um dos episódios mais emblemáticos 

da história política brasileira: o golpe do Estado Novo, deflagrado em 10 de 

novembro de 1937, e cuja edição do periódico trouxe, como chamada de capa, 

uma manchete emblemática, prenunciando as transformações autoritárias que 

se seguiriam. 

 

 

Correio da Manhã 11 de novembro de 1937 
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 Nesse contexto, a edição do Correio da Manhã de 11 de novembro de 

1937 apresentou uma cobertura que, embora registrasse a gravidade dos 

acontecimentos, adotava um tom de prudente moderação. A manchete principal, 

redigida sob a supervisão de Costa Rego, optou por destacar os argumentos 

oficiais que justificavam a decretação do novo regime, refletindo uma postura 

cautelosa diante do novo cenário político. Essa escolha editorial não apenas 

evidencia a habilidade de Costa Rego em adaptar o jornal às conjunturas 

adversas, mas também revela o choque permanente entre a tradição combativa 

do periódico e a necessidade de sobrevivência institucional em tempos de 

autoritarismo. 

 É importante destacar que, embora o Correio da Manhã tenha, em 

determinados momentos, assumido posições críticas em relação ao governo 

Vargas, a adesão inicial ao Estado Novo ilustra as ambiguidades que marcaram 

a atuação da imprensa brasileira no período. A capacidade de manter uma linha 

editorial relativamente independente, mesmo sob forte pressão política, 

consolidou ainda mais a reputação do jornal como um dos principais atores do 

debate público nacional. 

 Essa postura editorial, visível na edição do dia 12 de novembro de 1937, 

expressava de maneira sutil, mas inequívoca, o alinhamento circunstancial do 

Correio da Manhã à nova ordem política instaurada por Getúlio Vargas. O fato 

de a decretação do Estado Novo ser relegada a uma breve nota intitulada 

"Situação Política", publicada discretamente na segunda página do jornal, indica 

não apenas uma escolha consciente de atenuação do fato, mas também uma 

estratégia editorial voltada para a preservação da posição institucional do 

periódico em um ambiente de crescente repressão e censura. 

“Em face da nova situação decorrente da promulgação da nova 
constituição, todos os ministros de estado depuseram seus cargos nas 
mãos do presidente da República, a fim de que este encontre ampla 
liberdade de ação na escolha de elementos para a composição do seu 

ministério”.41 

 

                                                             
41Correio da manhã 12/11/1937; 
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 O silêncio ou a minimização da ruptura constitucional refletia uma prática 

comum entre os principais jornais da época, que, diante da nova correlação de 

forças, optaram majoritariamente por posturas de acomodação ou apoio explícito 

ao regime. No caso específico do Correio da Manhã, essa opção não significava, 

contudo, uma adesão irrestrita ao Estado Novo, mas antes uma tentativa de 

manter certa margem de atuação crítica dentro dos limites impostos pela nova 

configuração política. 

 Vale destacar que tal comportamento não deve ser interpretado de forma 

anacrônica como mera submissão; trata-se, antes, de uma manifestação do 

pragmatismo político-editorial que caracterizava a imprensa brasileira nos anos 

1930, para a qual a sobrevivência institucional dos veículos de comunicação 

frequentemente exigia concessões momentâneas à ordem estabelecida. Assim, 

o Correio da Manhã, ao mesmo tempo em que contribuía para a legitimação 

inicial do novo regime, procurava resguardar seu espaço de intervenção no 

debate público, apostando na manutenção de uma linguagem formalmente 

elegante e na preservação de sua tradição de análise política. 

 Vale ressaltar que, nessa mesma edição, ainda na segunda página, 

Costa Rego assina um editorial voltado ao debate sobre a luta das mulheres por 

maiores direitos, enquanto reserva a manchete da primeira página à cobertura 

da invasão japonesa à China. Essa seleção de prioridades editoriais revela não 

apenas a visão de mundo dos responsáveis pelo Correio da Manhã, mas 

também a estratégia de alinhamento do periódico diante dos novos cenários 

políticos internos e externos. 

 O jornal, idealizado por Edmundo Bittencourt e elevado a novos 

patamares de influência por seu filho Paulo Bittencourt, atravessaria, nas 

décadas seguintes, severas adversidades. Durante a ditadura militar instaurada 

em 1964, o Correio seria alvo de sistemáticas pressões políticas e econômicas, 

culminando, em 1968, em um atentado a bomba contra suas instalações, 

episódio emblemático da violência estatal contra a liberdade de imprensa. 
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 Nos primeiros dias que se seguiram ao golpe de 1964, é fato que o 

periódico demonstrou simpatia pelos militares, motivado pela percepção de que 

o governo João Goulart representava uma inflexão à esquerda e um avanço do 

estatismo, em dissonância com a tradição liberal que o Correio buscava projetar. 

Essa adesão inicial foi consagrada nos célebres editoriais "Basta" e "Fora", 

documentos históricos que atestam o apoio da grande imprensa aos 

movimentos que fragilizaram a ordem democrática. 

 Todavia, tal alinhamento provaria ser breve. Com a promulgação do Ato 

Institucional nº 1, em 9 de abril de 1964, o governo militar revelou com nitidez 

seu projeto autoritário. Demonstrando agudeza analítica e uma capacidade de 

reposicionamento rara entre os grandes jornais do período, o Correio da Manhã 

rapidamente rompeu com o regime e reassumiu sua postura crítica, ainda que 

agora enfrentando um ambiente de censura crescente e de asfixia econômica 

sistemática. 

 Essa oposição custou caro. A exclusão das verbas publicitárias estatais, a 

perseguição política e as tentativas de desestabilização institucional minaram 

progressivamente a sustentação financeira do periódico. A hostilidade não 

provinha apenas da esfera federal; no plano estadual, o jornal enfrentava a 

oposição ativa de Carlos Lacerda, então governador da Guanabara, que, não 

obstante sua trajetória inicial no próprio Correio, tornara-se um adversário 

político e pessoal dos Bittencourt, operando, por vezes, nos bastidores para 

inviabilizar o funcionamento do jornal. 

 A situação agravou-se ainda mais com a malsucedida tentativa de 

arrendamento promovida por Dona Niomar Moniz Sodré Bittencourt, viúva de 

Paulo, aos empresários Frederico Gomes da Silva e Maurício Alencar. Sem um 

projeto editorial sólido e diante de um ambiente político hostil, o Correio da 

Manhã findou suas atividades em 8 de julho de 1974, encerrando de forma 

melancólica uma trajetória que, por décadas, o posicionara no centro dos 

embates políticos e intelectuais do país. 
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 O desaparecimento do Correio da Manhã representa não apenas o 

colapso de um projeto jornalístico liberal e combativo, mas também simboliza a 

brutalidade do regime militar contra os espaços de liberdade crítica. Ainda 

assim, sua história permanece indelével na memória da imprensa brasileira: foi o 

jornal que, em seus anos áureos, forjou personagens centrais como Luís Carlos 

Prestes e Carlos Lacerda, e que desempenhou papel crucial na conformação do 

debate público no Brasil da primeira metade do século XX. 

 A escolha do Correio da Manhã como objeto central desta pesquisa 

decorre de sua trajetória singular no cenário da imprensa brasileira e de sua 

atuação relevante diante de regimes autoritários tanto no Brasil quanto em 

Portugal. A cobertura do jornal sobre o Estado Novo brasileiro (1937–1945) e, 

posteriormente, sobre o Estado Novo português (1933–1974) oferece um campo 

privilegiado para a análise de como a grande imprensa luso-brasileira se 

posicionou diante da ascensão, consolidação e crise de projetos políticos 

autoritários em contextos distintos, ainda que historicamente conectados. 

 No caso brasileiro, o Correio da Manhã destacou-se pela ambivalência de 

suas posições: apoiou inicialmente o golpe de 1937 que instaurou o regime de 

Getúlio Vargas, mas passou a criticá-lo à medida que suas práticas autoritárias 

se intensificaram. Essa dinâmica revela tanto as tensões internas do jornal 

quanto a complexa relação entre imprensa e poder político no Brasil do século 

XX. Já no caso português, a ascensão de António de Oliveira Salazar e a 

institucionalização do Estado Novo em 1933 — com uma Constituição autoritária 

e centralizadora — exigem um exame mais detido das bases ideológicas que 

sustentaram o regime, notadamente o nacionalismo como ferramenta de 

construção simbólica da unidade nacional e de legitimação do autoritarismo 

salazarista. 

 Antes de nos debruçarmos sobre a forma como o Correio da Manhã 

retratou o Estado Novo de Getúlio Vargas, é imperativo que coloquemos em 

prática um esforço no sentido de compreender as bases ideológicas e 

estruturais dos próprios regimes em questão. Da mesma forma que outros 
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regimes autoritários se apresentaram ao longo do século XX, o Estado Novo não 

surgiu no vazio. Não foi o raio em céu sereno a qual Marx se referiria, mas pelo 

contrário, foi expressão de uma matriz nacionalista que se articulou em uma 

tentativa premeditada de forjar uma identidade nacional coesa e disciplinada, em 

contraposição ao liberalismo, ao avanço do socialismo e da modernidade 

democrática. 

  Ao longo de sua história, foi justamente seu posicionamento combativo e 

de resistência que contribuiram de forma marcante para dar ao Correio da 

Manhã um papel de destaque como uma das vozes mais influentes da imprensa 

brasileira, na primeira metade do século XX. Sua popularidade, contudo, não foi 

suficiente para resgardá-lo de seu mais desafiador ponto de inflexão até aquele 

momento, o mesmo jornal que anos antes enfrentara duelos – um deles literal -  

com Pinheiro Machado, até então um dos politicos mais influentes da Primeira 

República, denunciara os horrores da Revolta da Chibata e sofrera o 

fechamento de suas portas por longos meses durante a gestão de Artur 

Bernardes via-se agora diante de um novo e complexo cenário: a emergência de 

um projeto de poder que, sob a liderança de Getúlio Vargas, prometia 

modernizar o país, mas à custa da centralização autoritária e do cerceamento 

das liberdades públicas.  

Com a Revolução de 1930, algumas das velhas oligarquias da jovem 

República brasileira ruíam, mas em seu lugar não se erguia a democracia liberal 

tão cara ao ideário do jornal. Ao contrário, iniciava-se um período de profundas 

transformações, marcado pela indefinição institucional, pela crescente 

mobilização das massas urbanas e pelo avanço gradual de soluções 

autoritárias. É sobre esse regime – a representação do autoritarismo doméstico, 

que ameaçava diretamente a influência e a própria existência do jornal – que 

nos deteremos em primeiro lugar. A opção por iniciar pelo caso brasileiro não é 

cronológica, como já foi comentado, mas temática: compreender as 

especificidades do Estado Novo varguista, a censura do DIP e a engrenagem 

repressiva que o jornal enfrentava no cotidiano é o passo necessário para, em 
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seguida, podermos avaliar, por contraste, como o mesmo periódico se 

comportava diante de sua manifestação além-mar. É para essa análise que nos 

voltamos agora. 
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Capítulo 3 

Do movimento de 30 ao Estado Novo 

A Revolução de Outubro de 1930 constitui um marco decisivo da história 

política brasileira ao encerrar o ciclo da Primeira República e inaugurar uma fase 

de profunda reconfiguração das relações entre Estado, sociedade e economia. A 

deposição do presidente Washington Luís Pereira de Sousa, a interrupção da 

posse do presidente eleito Júlio Prestes e a ascensão de Getúlio Dornelles 

Vargas ao poder não podem ser compreendidas como um episódio isolado ou 

meramente conspiratório. Trata-se, antes, da culminação de um longo processo 

de desgaste do regime oligárquico, atravessado por transformações estruturais 

na economia, pela urbanização crescente e pela emergência de novos atores 

sociais e políticos (Fausto, 2015). Mais do que isso, “no período pós-30, 

encontramos o Brasil às voltas com o seu destino e a sua história. Defrontamo-

nos também com uma elite permeada do ideal salvacionista e que se auto-atribui 

um papel messiânico na vida nacional." (OLIVEIRA; VELLOSO; GOMES, 1982, 

p. 10) 

Nesse sentido, a Revolução de 1930 não representou uma ruptura 

absoluta com o passado, mas tampouco pode ser reduzida à simples 

substituição de elites no poder. Como observa Boris Fausto, ela abriu um 

período de indefinição institucional e de disputa política intensa, no qual a 

ausência de um projeto hegemônico de reorganização do Estado tornou-se um 

dos traços centrais do novo cenário (Fausto, 2015). Angela de Castro Gomes 

reforça essa interpretação ao destacar que a vitória revolucionária não produziu 

um consenso programático, mas inaugurou um espaço de concorrência entre 

projetos distintos e frequentemente antagônicos de nação, Estado e cidadania 

(Gomes, 2019). 

A heterogeneidade das forças que sustentaram a derrubada da Primeira 

República expressava essa ambiguidade constitutiva. Setores das classes 
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médias urbanas, frações dissidentes das oligarquias regionais, oficiais 

tenentistas, novos grupos burgueses e parcelas do operariado urbano 

convergiram circunstancialmente em torno da crítica ao pacto político da 

República Velha. No entanto, suas expectativas quanto ao futuro político do país 

divergiam profundamente. Enquanto alguns defendiam a construção de um 

Estado forte, centralizado e capaz de conduzir reformas autoritárias “de cima 

para baixo”, outros insistiam na restauração da legalidade constitucional, na 

convocação de uma Assembleia Constituinte e na preservação das autonomias 

regionais. 

De fato, os anos que mediaram a Revolução de 1930 e o golpe de 1937 

revelaram-se um período de intensa disputa tática e ideológica. Como assinala 

Dulce Pandolfi, longe de ser um desdobramento natural ou inevitável de 1930, o 

Estado Novo foi apenas um dos resultados possíveis dos enfrentamentos 

travados por forças heterogêneas — desde liberais e oligarcas dissidentes até 

os jovens oficiais tenentistas (PANDOLFI, 1999). O regime varguista não 

emergiu provido de uma ideologia monolítica e acabada. Pelo contrário, 

conforme demonstram Lúcia Lippi Oliveira, Mônica Velloso e Ângela de Castro 

Gomes (1982), o sentido da construção ideológica do Estado Novo foi sendo 

forjado de forma pragmática, operando a articulação de diferentes doutrinas para 

legitimar o poder central e silenciar as dissidências. 

É exatamente nesse hiato — diante da ausência de uma hegemonia 

liberal clássica e consolidada — que se deve situar a atuação dos grandes 

veículos de comunicação da época. O avanço progressivo do autoritarismo e a 

fragilidade das instituições republicanas criaram um ambiente hostil à imprensa 

de matriz liberal-democrática. Jornais como o Correio da Manhã, confrontados 

com este vácuo e com o sufocamento de seu idealismo doutrinário originário, 

viram-se forçados a operar sob uma lógica de sobrevivência. Em um cenário 

onde o Estado capturava a arena pública, a coerência ideológica absoluta 

tornou-se inviável, obrigando esses periódicos a adotar um pragmatismo de 
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sobrevivência e a negociar seus posicionamentos diante das novas 

engrenagens do poder varguista. 

A década de 1930 inicia-se, assim, sob o signo da fluidez política: um 

momento de possibilidades abertas, mas também de instabilidade crônica. 

Como lembraria Eric Hobsbawm ao analisar os processos de colapso 

institucional no período do entreguerras, regimes políticos raramente sucumbem 

em função de um único evento; eles se desagregam quando crises econômicas, 

tensões sociais e impasses institucionais se acumulam a ponto de tornar inviável 

a continuidade da ordem existente (Hobsbawm, 1994; 1995). O Brasil não foi 

exceção a essa lógica mais ampla. 

O contexto internacional contribuiu decisivamente para moldar as 

alternativas políticas percebidas como viáveis ao longo da década. A crise do 

liberalismo econômico, aprofundada pela Grande Depressão de 1929, e o temor 

da revolução social fortaleceram, em diversas partes do mundo, soluções 

autoritárias que prometiam ordem, estabilidade e intervenção estatal. Como 

observa Hobsbawm, tratava-se de um “tempo fora dos eixos”, no qual a 

democracia liberal passou a ser vista, por amplos setores das elites, como 

incapaz de responder às exigências da crise (Hobsbawm, 1995). 

Nesse ambiente, o fascismo italiano e o nazismo alemão adquiriram 

prestígio internacional, sobretudo entre grupos conservadores e anticomunistas. 

No Brasil, essas influências encontraram eco significativo. A fundação da Ação 

Integralista Brasileira (AIB), em 1932, sob a liderança de Plínio Salgado, 

expressou a circulação transnacional de ideias autoritárias, corporativistas e 

nacionalistas. Inspirado explicitamente no fascismo europeu, o integralismo 

defendia o anticomunismo militante, a rejeição da democracia liberal e a 

organização hierárquica da sociedade, atraindo inclusive o apoio de setores das 

Forças Armadas. 
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Getúlio Vargas, longe de se posicionar como defensor da democracia 

liberal, demonstrava crescente simpatia por soluções autoritárias. Jorge Ferreira 

destaca que o varguismo dos anos iniciais foi marcado por um pragmatismo 

político que privilegiava a centralização do poder e a neutralização dos conflitos 

sociais como condições para a modernização nacional (Ferreira, 2005). O 

prolongamento do governo provisório, a demora na convocação de uma 

Assembleia Constituinte e a presença, no núcleo do poder, de figuras alinhadas 

à direita autoritária — como Góis Monteiro, Eurico Gaspar Dutra e Filinto Müller 

— reforçavam essa tendência. 

Entre os estados da federação, São Paulo foi o mais profundamente 

afetado pelos desdobramentos da Revolução de 1930. A perda da hegemonia 

política nacional e a intervenção federal em sua administração estadual foram 

vividas como ruptura traumática pelas elites paulistas. A Revolução 

Constitucionalista de 1932 expressou essa insatisfação ao reivindicar eleições 

gerais e a restauração da ordem constitucional. Sua derrota militar, contudo, 

produziu efeitos duradouros: para São Paulo, significou ressentimento e 

isolamento político; para o Exército, fortaleceu a convicção de que a ordem 

política não poderia ser deixada à mercê das disputas civis e eleitorais (Fausto, 

2015). 

Ao longo da década, as tensões internas da coalizão revolucionária foram 

sendo administradas de forma cada vez mais autoritária. A Intentona Comunista 

de 1935, ainda que limitada em alcance, desempenhou papel central na 

construção de um clima de medo social. Como observa Boris Fausto, a ameaça 

comunista — amplificada pelo discurso oficial — foi utilizada como recurso 

político para justificar o fortalecimento do aparato repressivo e a suspensão 

gradual das garantias constitucionais (Fausto, 2015). 

Dessa forma, o golpe levado à cabo em 10 de novembro de 1937 deu 

início no Brasil um regime autoritário que se estenderia por longos oito anos, até 

29 de outubro de 1945, conhecido como Estado Novo. Naquela noite, o 
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presidente Getúlio Vargas anunciou pelo rádio o fechamento do Congresso 

Nacional, a dissolução dos partidos políticos, o cancelamento das eleições 

presidenciais previstas para janeiro de 1938 e a outorga de uma nova 

Constituição com seu espírito profundamente centralizador, redigida por 

Francisco Campos e com fortes inspirações, tanto na carta Magna polonesa, 

quanto na Carta Del Lavoro italiana. Este regime suscita, desde sua instauração, 

intensos debates historiográficos acerca de sua natureza política e, 

especialmente, sobre suas relações com os movimentos fascistas europeus que 

então dominavam o cenário internacional. 

A questão central que orienta este capítulo formula-se nos seguintes 

termos: em que medida o Estado Novo brasileiro constituiu uma experiência 

fascista, ou até que ponto representou uma forma singular de autoritarismo, 

moldada pelas especificidades da formação social, econômica e política do 

Brasil? Esta indagação transcende o interesse meramente classificatório, 

permitindo iluminar questões fundamentais sobre a natureza dos autoritarismos 

periféricos, as modalidades de modernização conservadora e os limites da 

transplantação de modelos políticos em contextos distintos. 

A análise do período 1937-1945 revela um regime de complexidade 

singular. O Estado Novo emergiu no momento de maior expansão do fascismo 

europeu, coexistindo temporalmente com o fascismo italiano de Mussolini, o 

nazismo alemão de Hitler, o franquismo espanhol e o salazarismo português. 

Esta sincronia temporal não constituiu mera coincidência: o contexto 

internacional de crise das democracias liberais forneceu o pano de fundo 

ideológico sobre o qual se desenvolveram as experiências autoritárias em 

diversos países, incluindo o Brasil. 

A historiografia brasileira sobre o Estado Novo apresenta interpretações 

divergentes. Uma primeira corrente com nomes como René Dreifuss, Werneck 

Vianna, Maria Helena Capelato, vão enfatizar em suas análises as semelhanças 

entre o regime varguista e os fascismos europeus, identificando elementos como 
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culto ao líder, corporativismo, nacionalismo exacerbado, controle dos meios de 

comunicação e repressão política. Uma segunda vertente, representada por 

autores como Francisco Weffort e Boris Fausto, ressalta as especificidades do 

caso brasileiro, argumentando que o Estado Novo constituiu uma forma de 

populismo autoritário ou de autoritarismo modernizante, distinto do fascismo 

clássico europeu. Uma terceira perspectiva, mais recente, propõe análises que 

evitam tanto as equiparações mecânicas quanto os particularismos excessivos, 

buscando compreender as dinâmicas próprias do autoritarismo varguista em 

perspectiva comparada. Dentro dessa última abordagem, Alexandre Fortes, em 

seu estudo "O Estado Novo e os trabalhadores: a construção de um 

corporativismo latino-americano", contribui ao rever aspectos da relação entre o 

regime e a classe trabalhadora, contextualizando-os nas transformações 

políticas latino-americanas das décadas de 1930 e 1940, com ênfase na 

comparação entre Brasil, México e Argentina. Fortes examina elementos de 

continuidade e ruptura entre o Estado Novo e os primeiros sete anos de governo 

Vargas (1930-1937), criticando o conceito de "populismo" (Fortes, 2007, p. 64). 

Este capítulo estrutura-se em cinco seções principais. Após esta 

introdução, a segunda seção analisa o aparato institucional e jurídico-político do 

Estado Novo, examinando a Constituição de 1937, a estrutura de poder 

centralizada e os mecanismos de controle político. A terceira seção investiga as 

dimensões ideológicas do regime, incluindo o nacionalismo, o corporativismo, o 

anticomunismo e o culto à personalidade de Vargas. A quarta seção examina as 

políticas econômicas e sociais, com ênfase nos projetos de modernização e na 

legislação trabalhista, integrando a análise comparativa de Fortes sobre o 

corporativismo latino-americano. A quinta seção desenvolve uma análise 

comparativa sistemática entre o Estado Novo e os fascismos europeus, 

identificando convergências e divergências. A sexta seção apresenta as 

conclusões, propondo uma caracterização do regime varguista à luz da análise 

desenvolvida. 
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A Constituição outorgada em 10 de novembro de 1937, conhecida como 

"Polaca" devido às muitas influências da Constituição autoritária polonesa de 

1935 - lembrando que a Polônia já vivia sob a égide de um regime de viés 

fascista comandada por Pilsudski desde antes da década de 1920 - que 

representou a base jurídico-formal do Estado Novo. Redigida por Francisco 

Campos, então Ministro da Justiça, esta carta constitucional concentrava 

enormes poderes nas mãos do Presidente da República, relegando o Poder 

Legislativo e o Poder Judiciário a posições subordinadas. Para se ter uma ideia, 

o artigo 73 da Constituição estabelecia que o Presidente da República seria a 

autoridade suprema do Estado, coordenando as atividades dos órgãos 

representativos e dirigindo a política interna e externa. O Congresso Nacional, 

que deveria ser composto pela Câmara dos Deputados e pelo Conselho Federal, 

jamais foi convocado durante todo o período do Estado Novo. Esta não 

convocação do Legislativo conferiu ao regime um caráter de ditadura pessoal, 

na qual Vargas governava por meio de decretos-leis, dispensando qualquer 

forma de controle parlamentar. 

A centralização política não se limitou ao plano federal. A Constituição de 

1937 praticamente extinguiu a autonomia dos estados federados, substituindo os 

governadores eleitos por interventores federais nomeados diretamente pelo 

Presidente da República. Esta medida representou um golpe definitivo no 

federalismo da Primeira República, tradicionalmente dominado pelas oligarquias 

estaduais de São Paulo e Minas Gerais. Os interventores, em sua maioria 

militares ou figuras de confiança pessoal de Vargas, tornaram-se os verdadeiros 

executores da política estadonovista nos estados, subordinados diretamente ao 

poder central. Se no Brasil de Antonil, os escravizados eram as mãos e os pés 

dos senhores, no Estado novo os interventores eram os olhos, os ouvidos e os 

braços de Getúlio. 

O grau de centralização posto a cabo por Vargas chegou até mesmo no 

plano municipal, onde a centralização manifestou-se através da nomeação de 

prefeitos pelos interventores estaduais, eliminando assim as últimas instâncias 
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de representação eletiva. Esta estrutura verticalizada de poder, que se estendia 

do Palácio do Catete até os menores municípios do interior, constituiu uma das 

características mais marcantes do Estado Novo e aproximava o regime brasileiro 

de experiências autoritárias e totalitárias europeias, especialmente do fascismo 

italiano e do salazarismo português. 

 

3.1 Os Mecanismos de Repressão e Controle Político 

O Estado Novo institucionalizou um aparato repressivo que visava 

eliminar toda forma de oposição política. A Polícia Especial, criada ainda em 

1933, ampliada significativamente após 1937 e posteriormente o Departamento 

de Ordem Política e Social (DOPS), tornaram-se os principais instrumentos de 

repressão política do regime. Sob o comando do famigerado Filinto Müller, chefe 

de polícia do Distrito Federal entre 1933 e 1942, estas instituições perseguiram 

sistematicamente comunistas, integralistas dissidentes, liberais e quaisquer 

outros grupos considerados ameaças à ordem estabelecida. 

A repressão política no Estado Novo caracterizou-se pela prisão arbitrária 

de opositores, pela tortura sistemática de presos políticos, pela censura rigorosa 

e pelo exílio forçado. O caso de Olga Benário, militante comunista alemã e 

esposa de Luís Carlos Prestes, deportada grávida para a Alemanha nazista em 

1936 e posteriormente assassinada em campo de concentração, tornou-se 

emblemático da brutalidade do regime. Após 1937, centenas de militantes de 

esquerda permaneceram encarcerados em condições degradantes, muitos na 

Ilha Grande, transformada em presídio político. 

Se, por um lado, o Correio da Manhã cultivava uma imagem de 

independência e combatividade, por outro, sua atuação nos primeiros anos do 

Estado Novo revela os limites desse autoproclamado liberalismo. Em janeiro de 

1938, antes mesmo da criação do DIP, o jornal noticiava a construção do novo 

presídio da Ilha Grande em tom que hoje surpreende: 
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"O presídio terá capacidade para 410 detentos. Além do grande 

bloco celular de dois andares divididos em 4 alas, serão construídos 

mais sete edifícios anexos, que se destinam a administração e serviços 

auxiliares [...] Um detalhe da construção mostra o desejo do governo 

de propiciar aos presos políticos um trato condigno. [...] Entre os presos 

políticos haverá por certo, homens de cultura."42 

O que se observa não é indignação, mas a aceitação burocrática da 

existência de presos políticos como um dado natural da ordem republicana. O 

jornal não questiona por que esses "homens de cultura" estão sendo 

encarcerados; limita-se a registrar o fato e, mais do que isso, a elogiar o "trato 

condigno" que o governo lhes reserva. Esta passagem, escrita em um momento 

em que a censura ainda não havia sido institucionalizada no formato do DIP, 

sugere que a relação do Correio com o autoritarismo varguista era mais 

complexa e ambígua do que a memória construída pelo próprio jornal 

posteriormente faria supor. A crítica aberta ao regime, que emergiria com força 

em 1945, ainda estava por vir; em 1938, o que se via era uma imprensa que, 

mesmo sem a mordaça institucional, operava dentro dos limites consentidos 

pela ordem estabelecida. 

 

                                                             
42 Correio da Manhã 13 de janeiro de 1938; 
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Enquanto a imprensa, em maior ou menor grau, acomodava-se a essa 

ordem ou com ela negociava por espaços de sobrevivência, o regime seguia 

aperfeiçoando seus mecanismos de controle. O Tribunal de Segurança Nacional 

(TSN), criado em 1936 e fortalecido durante o Estado Novo, julgou milhares de 

opositores políticos em processos sumários, com pouca ou nenhuma garantia de 

defesa. Esta instituição simbolizava a subordinação do Poder Judiciário ao 

Executivo, característica típica de regimes autoritários. A censura, exercida pelo 

Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), controlava rigidamente a 

imprensa, o rádio, o cinema e o teatro, proibindo qualquer conteúdo considerado 

subversivo ou crítico ao regime. 

A propaganda política é estratégica para o exercício do poder em 

qualquer regime, mas naqueles de tendência totalitária ela adquire 

força muito maior porque o Estado, graças ao monopólio dos meios de 

comunicação, exerce censura rigorosa sobre o conjunto das 

informações e as manipula.43 

O regime recém criado desenvolveu uma ideologia complexa, que 

combinava elementos nacionalistas, corporativistas, anticomunistas e um culto à 

personalidade de Vargas. O nacionalismo estadonovista enfatizava a unidade 

nacional, a grandeza do Brasil e a necessidade de modernização conservadora. 

Esta ideologia manifestava-se em campanhas como a de nacionalização do 

ensino, que proibia o uso de línguas estrangeiras nas escolas, e na promoção 

de símbolos nacionais como a bandeira e o hino. 

Embora o regime não tivesse seguido à risca esse modelo de 
persuasão das massas, os encarregados da propaganda procuraram 
aperfeiçoar-se na arte de empolgação e envolvimento das “multidões” 
através das mensagens políticas. Nesse tipo de discurso, o significado 
das palavras importa pouco, pois, como declarou Goebbels, “não 
falamos para dizer alguma coisa, mas para obter um determinado 
efeito”. No Estado Novo, o efeito visado era a conquista do apoio 
necessário à legitimação do novo poder, oriundo de um golpe.44 

 

                                                             
43 CAPELATO, Maria Helena. Propaganda política e controle dos meios de comunicação. In: 
PANDOLFI, Dulce (org.). Repensando o Estado Novo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1999; 
44 Idem, p.170. 
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O corporativismo, inspirado na Carta del Lavoro italiana, mas adaptado ao 

contexto brasileiro, propunha a organização da sociedade em corporações 

profissionais, superando os conflitos de classe através da mediação estatal. 

Embora o corporativismo integral nunca tenha sido plenamente implementado 

no Brasil, influenciou profundamente a legislação trabalhista e sindical do 

período. Outro aspecto marcante do modelo autoritário em questão, se referia ao 

seu caráter profundamente anticomunista de suas ações, especialmente após a 

Intentona Comunista de 1935. O regime instrumentalizou o fantasma do 

comunismo para justificar a exceção autoritária — um temor partilhado e 

ativamente repercutido pela grande imprensa, como evidencia o posicionamento 

do Correio da Manhã ao analisar o cenário alemão da época:  

 

 

 

 

 

Correio da Manhã 18/03/1936 

 

“Se a população brasileira e, principalmente, se os nossos 
dirigentes houvessem tomado conhecimento da idéias de Hitler, 
expostas em sua obra Minha Luta, por certo melhor teriam penetrado 
os segredos da campanha comunista e melhor saberiam aparar-lhe os 
golpes. 

Hitler tem, de fato, a preocupação de liquidar o comunismo. 

A sua principal atuação na ordem política alemã foi, desde 1918, 
combater o judaísmo marxista que havia infiltrado em certos meios 
operários e intelectuais, e até governamentais da Alemanha, e 
ameaçava, como as raízes de um câncer, desagregar aquele país [...] 

[...] O judeus (segundo Hitler) no seu ódio ao mundo cristão inocula-
se não só por todas as terras como por todas as classes sociais. Como 
financistas, são donos dos bancos mais fortes do mundo e controlam 
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as principais indústrias. Como intelectuais, disseminam idéias 
materialistas e de perversão. 

 

Mas não só de aparato repressor e ideológico viveu o regime. O Estado 

Novo pôs em prática um ambicioso projeto de modernização econômica, com 

ênfase na industrialização e na criação de infraestrutura básica que favorecesse 

o surgimento de novas indústrias. Esta orientação refletia tanto a percepção de 

que o desenvolvimento industrial era indispensável para a construção da 

grandeza nacional quanto a influência de concepções econômicas que 

valorizavam o papel do Estado na promoção do desenvolvimento, como aponta 

Maria da Conceição Tavares: 

“A industrialização só se daria, em capitalismo tardio, com concurso 
do Estado para a articulação dos interesses e atração do capital 
necessário, inclusive o estrangeiro. Mas a industrialização foi 
‘restringida’, no Brasil, até a implementação do Plano de Metas, 
embora houvesse a implantação de algumas empresas de bens de 
produção – menos de bens de capital e mais de bens intermediários – 
desde os anos 30.”45 

 

A criação de empresas estatais em setores considerados estratégicos 

constituiu aspecto fundamental da política econômica estadonovista. A 

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), inaugurada em Volta Redonda em 

1941, representou o mais ambicioso projeto de industrialização do período. Sua 

construção, financiada parcialmente pelos Estados Unidos como contraponto a 

decisão do governo brasileiro de apoiar as forças aliadas na II Guerra Mundial, 

simbolizava tanto a determinação do governo em promover a industrialização de 

base quanto a crescente aproximação entre Brasil e Estados Unidos. 

                                                             

45 MELO, Hildete Pereira de (Org.). Maria da Conceição Tavares: vida, ideias, teorias e políticas. 

São Paulo: Fundação Perseu Abramo; Expressão Popular; Centro Internacional Celso Furtado, 
2019. 
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A Companhia Vale do Rio Doce, criada em 1942, constituiu outro exemplo 

importante de empresa estatal em setor estratégico. Estabelecida para explorar 

as jazidas de minério de ferro de Minas Gerais, a Vale representava a orientação 

nacionalista na exploração de recursos minerais, em contraposição à 

predominância anterior de empresas estrangeiras neste setor. Além das 

empresas estatais, o Estado Novo promoveu a industrialização através de 

políticas protecionistas, controle cambial e crédito subsidiado para indústrias 

nacionais. O Banco do Brasil e outros bancos oficiais ampliaram 

significativamente o crédito industrial. A política cambial, ao restringir 

importações de bens de consumo, estimulava a produção nacional através do 

processo de substituição de importações.46 

A Segunda Guerra Mundial acelerou o processo de industrialização 

brasileiro. A dificuldade de importar produtos manufaturados dos países 

beligerantes estimulou o crescimento da indústria nacional, que passou a suprir 

o mercado interno. Setores como têxtil, alimentício, metalúrgico e químico 

expandiram-se significativamente durante o período. A participação da indústria 

no PIB brasileiro aumentou consideravelmente entre 1937 e 1945, modificando 

gradualmente a estrutura econômica do país. 

 

3.2 Trabalho e Educação: Aspectos gerais da Política Social 

A legislação trabalhista constituiu uma das realizações mais significativas 

e duradouras do Estado Novo. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

promulgada por decreto-lei em 1º de maio de 1943, reuniu e sistematizou a 

legislação trabalhista acumulada desde os anos 1930, estabelecendo direitos 

que permaneceriam, em grande medida, até o presente. 

                                                             
46 Ao analisarmos o regime cambial dominante no Brasil na virada do século XIX e início do 
século XX teremos - salvo raras exceções entre os anos de 1907 e 1914, além de 1927 até 
1930, onde as autoridades brasileiras aproveitaram as facilidades de acesso ao mercado 
financeiro internacional para adotar o padrão ouro – o de taxa cambial única flutuante  
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O trabalho, outrora forma de escravidão, é hoje um meio de 

emancipação da personalidade, algo que valoriza o homem e o torna 

digno do respeito e da proteção da sociedade. Viver honestamente do 

trabalho (...), encontrar em seu próprio esforço, esse sentido de 

utilidade social capaz de canalizá-lo para o bem comum - e o maior 

dever do cidadão e sua mais alta virtude, no Estado modern 

(ANDRADE, 1941 apud GOMES, 1982, p. 127).47 

 

A CLT estabeleceu uma série de direitos trabalhistas fundamentais: 

jornada de trabalho de oito horas diárias, repouso semanal remunerado, férias 

anuais remuneradas, regulamentação do trabalho de mulheres e menores, 

indenização por demissão sem justa causa, e posteriormente, através de 

decreto posterior, o décimo terceiro salário. Esta legislação, embora não 

abrangesse trabalhadores rurais e domésticos, representou avanço significativo 

nas condições de trabalho da classe operária urbana. A legislação trabalhista 

estadonovista apresentava, contudo, caráter profundamente ambíguo.  

Enquanto estabelecia direitos e proteções aos trabalhadores, 

simultaneamente controlava rigidamente as organizações sindicais, proibia 

greves e subordinava os trabalhadores ao Estado. Esta combinação de 

concessões e controle caracterizava o que alguns autores denominaram 

"cidadania regulada", na qual os direitos sociais eram concedidos pelo Estado 

de cima para baixo, sem resultar de mobilização autônoma dos trabalhadores. 

Esse desconhecimento explicava-se, em parte, pela natureza do 

processo histórico que presidira a elaboração da legislação social: por 

não ter sido conquistada ao longo de uma epopéia de lutas e sim 

                                                             
47 ANDRADE, Almir de. A evolução política e social do Brasil.1941 Apud: GOMES, Ângela de 

Castro. O redescobrimento do Brasi.l In: OLIVEIRA, Lúcia Lippi; VELLOSO, Mônica Pimenta; 

GOMES, Ângela de Castro (orgs). Estado Novo: Ideologia e Poder. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. 

P.127.  
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outorgada pela sabedoria do Estado, essa legislação exigia divulgação 

e esclarecimentos.48 

 

Para podermos compreender a dinâmica dessa relação, é fundamental 

esclarecer o debate historiográfico sobre o caráter do regime varguista, 

especialmente ao tratarmos dos conceitos de "populismo" e "trabalhismo". O 

termo "populismo", comumente utilizado para descrever regimes latino-

americanos entre as décadas de 1930-1940, traz em si uma carga negativa 

estigmatizante, reduzindo as relações entre Estado e trabalhadores a mera 

manipulação carismática de massas passivas, sem reconhecer pactos reais ou 

concessões institucionais (Fortes, 2007, p. 10-13). Alexandre Fortes critica de 

forma bastante contundente essa visão de populismo, argumentando que ela 

obscurece as transformações duradouras promovidas pelo Estado Novo, como o 

sistema corporativista de relações de trabalho, que permanece seu "legado 

institucional mais durável" (Fortes, 2007, p. 17). Em vez disso, Fortes propõe 

"trabalhismo" como alternativa, enfatizando a inclusão controlada dos 

trabalhadores via legislação paternalista, em diálogo com autores como Angela 

de Castro Gomes, que vê o trabalhismo como uma "invenção" ideológica 

varguista para legitimar o autoritarismo através de direitos sociais (Gomes, 

2005). 

Nesta tese, escolho adotar o "trabalhismo" como termo preferível para 

caracterizar o regime varguista, pois ele captura melhor a ambiguidade entre 

concessões reais (como a CLT) e controle estatal (através de forte vigilância dos 

sindicatos, além de constante repressão a greves), sem o viés manipulador do 

"populismo". Essa escolha conceitual é crucial para entender como o Correio da 

Manhã posicionou-se: criticando o "populismo" interno de Vargas como ameaça 

à ordem liberal, enquanto acomodava o conservadorismo salazarista como 

modelo distante e aceitável. Essa crítica ao populismo varguista, no entanto, não 

impede que se analise o discurso do jornal à luz da lógica populista de Ernesto 

                                                             
48 CAPELATO, Maria Helena. Propaganda política e controle dos meios de comunicação. In: 
PANDOLFI, Dulce (org.). Repensando o Estado Novo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1999. p. 171. 
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Laclau, que vê o populismo como construção de cadeias de equivalência contra 

um antagonista comum — no caso, o jornal tenta articular demandas liberais 

como equivalentes contra o "antagonista" Vargas, em oposição ao populismo 

estatal que constrói equivalências entre trabalhadores e Estado (Laclau, 2013). 

A previdência social foi expandida durante o Estado Novo através da 

criação de diversos institutos de aposentadoria e pensões organizados por 

categoria profissional. Embora fragmentada e limitada aos trabalhadores 

urbanos formais, esta estrutura previdenciária constituiu importante mecanismo 

de proteção social e de vinculação dos trabalhadores ao Estado. Os benefícios 

previdenciários reforçavam a imagem de Vargas como benfeitor dos 

trabalhadores. 

A política de salário mínimo, instituída em 1940, representou outra 

dimensão importante da política social estadonovista. Embora os valores fixados 

fossem geralmente insuficientes para garantir condições dignas de vida, a 

própria existência do salário mínimo constituía reconhecimento estatal da 

necessidade de proteger os trabalhadores contra a exploração excessiva. A 

fixação de diferentes valores regionais de salário mínimo refletia tanto as 

disparidades econômicas entre regiões quanto a preocupação em não prejudicar 

empregadores de regiões mais pobres. 

Na educação, o Estado Novo caracterizou-se pela centralização, pela 

ênfase no ensino profissionalizante e pela utilização da educação como 

instrumento de construção da identidade nacional e de construção de valores 

patrióticos. Gustavo Capanema, Ministro da Educação e Saúde entre 1934 e 

1945, foi o principal responsável pela formulação e implementação desta 

política. A Reforma Capanema, implementada através de diversos decretos-leis 

entre 1942 e 1946, reorganizou todo o sistema educacional brasileiro. O ensino 

secundário foi dividido em ginásio (quatro anos) e colegial (três anos), com 

ênfase em formação humanística. O ensino profissional foi expandido através da 

criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) em 1942 e do 
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Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) em 1946, instituições 

que permaneceriam fundamentais na formação profissional brasileira. 

A política educacional estadonovista privilegiava a formação de elites 

dirigentes, mantendo o acesso ao ensino superior restrito e seletivo, enquanto 

expandia o ensino profissionalizante para formar mão de obra qualificada 

necessária à industrialização. Esta dualidade reproduzia e legitimava a 

hierarquia social, preparando diferentes grupos sociais para posições distintas 

na estrutura econômica. Ao observarmos as diretrizes do governo no campo da 

cultura, notamos que o regime apresentou uma política ambígua e complexa. Se 

por um lado exerceu rigorosa censura e reprimiu manifestações culturais 

consideradas subversivas, por outro patrocinou artistas, intelectuais e 

instituições culturais. Diversos intelectuais de prestígio, como Carlos Drummond 

de Andrade, colaboraram com o regime, ocupando cargos na burocracia estatal. 

Esta cooptação de intelectuais conferia ao regime verniz de sofisticação cultural 

e legitimidade junto às elites letradas. 

O projeto de construção de uma cultura nacional, que valorizava 

elementos da cultura popular brasileira mas os enquadrava dentro de visão 

conservadora e hierárquica da sociedade, constituiu aspecto central da política 

cultural estadonovista. O samba, foi incorporado como símbolo nacional, mas 

domesticado e despolitizado. Compositores como Ary Barroso produziram 

sambas-exaltação que celebravam as belezas naturais e as grandezas do Brasil, 

como "Aquarela do Brasil" (1939), que se tornou hino não oficial do regime. 

A natureza do regime implantado em 1937 é objeto de intenso debate 

historiográfico. Uma vertente, entretanto, busca distingui-lo dos fascismos 

europeus clássicos. Como observam Lúcia Lippi Oliveira, Mônica Velloso e 

Angela de Castro Gomes, "o regime de 1937 não resultou da tomada do poder 

por nenhum movimento revolucionário organizado e de massas. Seus 

doutrinadores negam qualquer espaço para a existência de um partido 

sustentador do regime" (1982, p. 25).  
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Esses dois mundos, o nosso e o europeu, convergem e mantém muitas 

semelhanças quanto ao autoritarismo centralizado, a repressão política, o 

controle da imprensa, o corporativismo e o nacionalismo. Por um lado, a 

Constituição de 1937 incorporava, como já dito, elementos da Carta del Lavoro 

italiana, enquanto de outro, o DIP espelhava o Ministério da Propaganda nazista. 

Contudo, o Estado Novo não desenvolveu um partido único de massa, nem 

adotou ideologia racial. Seu nacionalismo era defensivo, não expansionista. O 

regime brasileiro era mais pragmático, adaptando-se ao contexto periférico, com 

menor mobilização de massas e maior ênfase em modernização econômica do 

que em transformação ideológica totalitária. Como observa Fortes em 

perspectiva comparada, o corporativismo latino-americano, incluindo o brasileiro, 

era uma forma de inclusão controlada, distinta do totalitarismo fascista europeu 

(Fortes, 2007, p. 64). 

Compreender a natureza singular do Estado Novo brasileiro — um 

autoritarismo periférico, modernizante e pragmático, que combinou a repressão 

institucional com a cooptação trabalhista — é o passo fundamental para 

desvendar as contradições da imprensa da época. Perante um regime que, 

apesar de não se enquadrar perfeitamente na cartilha do fascismo totalitário 

europeu, impunha uma centralização asfixiante e uma censura rigorosa através 

do DIP, os órgãos de imprensa de matriz liberal viram-se forçados a 

recalibrarem as suas estratégias de sobrevivência e de oposição. 

O Estado Novo de Getúlio Vargas, com sua natureza singular de 

autoritarismo modernizante, deixaria marcas profundas na sociedade e na 

política brasileiras.  

A preocupação com a ordem, a autoridade e a hierarquia 

aparece como central dentro do processo de construção de uma 

unidade orgânica entre o Estado e a sociedade. A democracia por 

consenso, baseada em valores culturais, tanto quanto a democracia 

corporativista, tem suas raízes na atualização das propostas 
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conservadoras frente às demandas sociais da sociedade que se 

industrializa.49 

Sua capacidade de combinar repressão e concessão, centralização e 

mobilização controlada, forjou um "trabalhismo" que, décadas depois, ainda 

ecoaria como força política.  

O legado institucional varguista, já descrito em seus aspectos 
essenciais, não foi desmontado com a queda do Estado Novo. É 
preciso lembrar que a redemocratização do país, no período pós-45, 
não afetou de forma substancial o centralismo administrativo e o estilo 
de gestão introduzidos por Vargas. Ao contrário, reservou-se, em 
grande parte, o arcabouço institucional do governo deposto. Executivo 
forte, controle do processo decisório pela alta burocracia, subordinação 
dos sindicatos ao Ministério do Trabalho, desenvolvimento de uma 
classe empresarial atrelada aos favores do Estado e marginalização 
política dos trabalhadores rurais persistiriam como elementos centrais 
do novo regime.50 

 

Para o Correio da Manhã, o regime representou uma ameaça existencial: 

um Estado que, através do DIP e da censura, disputava com a imprensa o 

monopólio da formação da opinião pública. Foi contra esse inimigo próximo e 

onipresente que o jornal precisou sobreviver, tecendo suas críticas quando 

possível, ainda que de forma velada e polifônica, preservando sua influência e 

credibilidade. 

Mas, se no Brasil o autoritarismo vestia a roupagem do progresso e da 

mobilização das massas, do outro lado do Atlântico uma experiência política 

distinta se desenhava sob o mesmo nome de Estado Novo. Porém, para 

o Correio da Manhã, este outro ocupava um lugar radicalmente diverso: o do 

regime distante, observado de fora, cuja imagem chegava filtrada pelas agências 

de propaganda e pelos correspondentes em Lisboa. Seguimos assim, para um 

                                                             
49 OLIVEIRA,Lúcia Lippi. Introdução. In: OLIVEIRA, Lúcia Lippi; VELLOSO, Mônica Pimenta; 

GOMES, Ângela de Castro (orgs). Estado Novo: Ideologia e Poder. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. 

P.27.  

50 DINIZ, Eli. Engenharia institucional e políticas públicas: dos conselhos técnicos às câmaras 

setoriais. In: PANDOLFI, Dulce (org.). Repensando o Estado Novo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 

1999. p. 29. 
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novo eixo temático. Abandonamos provisoriamente o cenário de enfrentamento 

cotidiano para mergulhar na análise do Estado Novo português sob Salazar: um 

regime conservador, católico, austero e de longa duração, cuja imagem ordeira 

contrastava fortemente com a experiência brasileira. Compreender sua gênese, 

suas bases ideológicas e sua projeção internacional é o passo final antes de 

confrontarmos, no capítulo derradeiro, as duas faces da atuação do Correio. 
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Capítulo 4 

As bases ideológicas do Estado Novo português: Nacionalismo, memória e 

tradição 

 Embora o Estado Novo português só viesse a cristalizar-se formalmente 

em 1933, com a promulgação da Constituição que lhe deu contornos 

institucionais autoritários, suas raízes mergulham profundamente na convulsão 

política e social que marcou a Primeira República. A história do regime não 

começa com a sua formalização, mas sim com o colapso gradual das 

promessas liberais do século XIX, acelerado por uma república que, entre 1910 

e 1926, jamais conseguiu estabilizar o aparelho de Estado ou conquistar 

legitimidade duradoura junto à população.  

A extraordinária volatilidade política do período é sintomática: em apenas 

dezesseis anos, Portugal conheceu sete legislaturas, oito presidentes da 

República e nada menos que 45 governos — uma média que ilustra, de forma 

quase caricatural, a impossibilidade de se consolidar qualquer projeto nacional 

coerente. Tal instabilidade não pode ser dissociada do contexto europeu mais 

amplo, em que o liberalismo representativo dava sinais de esgotamento, 

pressionado tanto pelas crises econômicas quanto pela emergência das massas 

como força política. O Estado Novo, nesse sentido, não foi um acidente, mas 

sim uma resposta autoritária à crise estrutural do liberalismo português — uma 

tentativa, inspirada nos modelos autoritários então em ascensão no continente, 

de restaurar a ordem por meio da força, da disciplina e do apelo a uma tradição 

mítica nacional. 

 Este cenário político, marcado por sua fragmentação quase artística digno 

do expressionismo abstrato de um Jackson Pollock, não pode ser 

adequadamente compreendido sem que se leve em conta o caráter 

profundamente atrasado e desigual do capitalismo português. À semelhança de 

outras formações periféricas do sistema europeu, Portugal entrava no século XX 
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com uma burguesia fraca, incapaz de implementar plenamente o projeto de 

modernização que suas congêneres mais centrais haviam promovido no século 

anterior. O país oscilava entre um mundo agrário, dominado por estruturas 

quase feudais, e as exigências de uma economia capitalista emergente e 

dependente. Essa tensão entre o velho e o novo — entre o latifúndio e a fábrica, 

entre o clero tradicional e o racionalismo burguês, entre a monarquia extinta e a 

jovem república — gerava um campo político fértil para o conflito, mas estéril 

para a estabilidade. 

 As disputas intestinas entre as diversas frações da elite republicana, 

longe de serem meros acidentes pessoais ou choques de vaidade, refletiam 

clivagens ideológicas profundas e divergências quanto ao rumo da 

modernização. A questão religiosa, por exemplo, foi emblemática: o projeto laico 

e liberal da Primeira República chocava-se frontalmente com a Igreja Católica, 

ainda uma força social e cultural dominante em vastos setores do território 

nacional. O laicismo agressivo da nova elite republicana — com sua agenda de 

secularização do ensino, supressão de ordens religiosas e redefinição da esfera 

pública — não apenas alienou amplos setores da população, como também 

contribuiu para a corrosão da legitimidade do regime nascente. Nesse sentido, o 

fracasso da Primeira República em consolidar-se como forma de Estado 

burguês está menos relacionado à falta de vontade política e mais ao 

descompasso entre suas ambições reformistas e as realidades materiais e 

sociais do país. 

 Ao observar o período com a lente do historiador, é impossível não 

reconhecer neste entrelaçamento de forças contraditórias a expressão típica de 

um Estado em transição: um corpo político tentando ajustar-se a uma nova 

lógica econômica e social, mas ainda fortemente enraizado em estruturas 

herdadas do Antigo Regime. Foi nesse espaço de tensão permanente, onde as 

promessas do progresso colidiam com os fantasmas do passado, que 

germinaram as condições para a ascensão de uma ordem autoritária — uma 

ordem que, à semelhança de outras experiências do entre guerras europeu, 
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prometia restaurar a unidade, a autoridade e a coesão, ainda que à custa da 

liberdade política. 

 Seria um equívoco histórico tratar da ascensão do Estado Novo em 

Portugal como um fenômeno isolado, descolado do processo mais amplo de 

desagregação que marcou a Primeira República (1910–1926). Ignorar as 

múltiplas falências daquele regime — políticas, econômicas e sociais — é 

obscurecer o terreno fértil onde germinariam as sementes do autoritarismo. O 

golpe militar de 1926, longe de ser uma ruptura abrupta, foi antes o desfecho 

lógico de um Estado desprovido de legitimidade funcional e corroído por 

sucessivas crises institucionais. A instabilidade crônica, os ciclos quase 

ininterruptos de governos efêmeros e o afastamento crescente entre elites 

políticas e as massas populares criaram um vazio de poder que os setores 

conservadores e autoritários não hesitaram em ocupar. 

 Foi neste quadro que emergiu a figura de António de Oliveira Salazar — 

um tecnocrata católico, formado na lógica da ordem e da austeridade, que aos 

poucos transformou-se no arquétipo do ditador moderno em solo lusitano. O 

Estado Novo que ele edificou, formalmente consolidado em 1933, combinava 

elementos corporativistas, nacionalistas e repressivos, inserindo Portugal na 

constelação dos regimes autoritários interbélicos europeus. Salazar não 

governou apenas com a força das armas, mas sobretudo com a 

institucionalização do medo, da censura e da propaganda, fazendo do 

imobilismo político uma virtude e da resignação popular um instrumento de 

poder. Contudo, como todo regime sustentado pela negação do futuro, o Estado 

Novo acabaria por sucumbir às pressões internas e externas. A guerra colonial 

— com seu custo humano, econômico e simbólico — corroeu o consenso entre 

os militares e expôs os limites do projeto imperial português.  

 Assim, não foi por acaso que, em 25 de abril de 1974, setores médios das 

Forças Armadas, reunidos no Movimento das Forças Armadas (MFA), tomaram 

a iniciativa de derrubar o regime. Esse levante, que logo se desdobraria em uma 

ampla mobilização popular, selava o destino de uma ditadura nascida quase 
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meio século antes. Marcelo Caetano, herdeiro direto de Salazar após a 

debilidade física do ditador em 1968 — fruto de um acidente doméstico quase 

simbólico em sua banalidade —, representava a tentativa frustrada de 

modernização do autoritarismo português sem tocar-lhe as bases estruturais. O 

fim do regime, nesse sentido, não foi apenas o colapso de um governo, mas o 

encerramento de um ciclo histórico que remontava aos escombros da Primeira 

República, passando pela ordem autoritária de Salazar e desembocando na 

Revolução dos Cravos — um dos mais emblemáticos momentos de transição 

democrática da Europa do século XX.  

 Se a Revolução dos Cravos simbolizou o fim formal de um regime, sua 

importância histórica reside menos no espetáculo da queda e mais nas 

transformações profundas que se seguiram. A ruptura portuguesa teve um 

caráter singular dentro da península ibérica. Enquanto na Espanha o franquismo 

foi gradualmente desmobilizado após a morte de Francisco Franco, em 1975, 

através de um processo de transição cuidadosamente tutelado pelas elites, em 

Portugal a decomposição do regime assumiu um ritmo acelerado e, num 

primeiro momento, incontrolável. A insurreição cívico-militar que depôs Marcelo 

Caetano não se contentou em pôr fim a uma ditadura: escancara as portas para 

um processo revolucionário que, ainda que breve, alterou de forma radical o 

funcionamento das estruturas políticas e econômicas do país. 

 Entre 1974 e 1976, Portugal experimentou um dos momentos mais 

intensos de mobilização popular da Europa ocidental no pós-guerra. O novo 

governo provisório, sob pressão das ruas e das bases militares, promoveu 

nacionalizações em larga escala — especialmente no setor bancário e financeiro 

— e ensaiou reformas agrárias que visavam romper com o tradicional domínio 

latifundiário no sul do país. Essas medidas, embora posteriormente mitigadas 

com o avanço das forças moderadas, marcaram uma tentativa clara de 

refundação nacional. A revolução portuguesa, portanto, não foi apenas um 

epílogo do autoritarismo: foi também o prólogo de um novo ciclo histórico. 
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 Entretanto, para entender plenamente o impacto desse processo, é 

necessário voltar-se àquilo que o precedeu. A resistência ao salazarismo não 

pode ser compreendida sem que se compreenda o próprio salazarismo. O 

regime, ainda que personificado em António de Oliveira Salazar, foi a expressão 

consolidada de uma série de tendências já presentes no seio da sociedade 

portuguesa desde os anos finais da Primeira República: o conservadorismo 

católico, a aversão ao pluralismo político, o medo das convulsões sociais e a 

nostalgia de um império em declínio. O autoritarismo português não foi apenas 

uma resposta à desordem — foi também uma tentativa de congelar o tempo, de 

manter intacta uma ideia de Portugal que já não correspondia à realidade social 

e econômica do país. 

 Essa tentativa de suspensão histórica só se tornou possível porque o 

salazarismo não se limitava ao aparelho repressivo do Estado; ele se 

entranhava nas instituições, na educação, na Igreja, nas relações de trabalho, 

no discurso cotidiano. Era, antes de tudo, um regime que procurava moldar o 

comportamento social tanto quanto controlar a vida política. Por isso, sua queda 

não implicava apenas a substituição de um governo, mas a desconstrução 

paciente de um modo de vida e de um imaginário nacional. A Revolução dos 

Cravos, nesse sentido, representou mais do que a simples abertura 

democrática: foi a colisão entre um passado autoritário longamente sedimentado 

e um futuro ainda por inventar. 

 Compreender o alcance da Revolução dos Cravos exige mais do que a 

análise do momento em que o regime caiu; exige a compreensão do regime que 

caiu. A libertação da sociedade portuguesa dos grilhões do salazarismo não foi 

apenas um alívio político, mas um rompimento estrutural com uma ordem social 

e cultural profundamente enraizada. E é precisamente esse impacto que nos 

obriga a recuar no tempo, em busca das bases ideológicas e históricas sobre as 

quais o salazarismo foi erigido — não como uma anomalia isolada, mas como a 

expressão sistematizada de um projeto nacional mais amplo. 
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 Embora a figura de António de Oliveira Salazar tenha se tornado a 

personificação do regime, é um erro de perspectiva histórica supor que o 

salazarismo nasceu com ele. As raízes do autoritarismo português remontam às 

tensões que atravessaram a Primeira República, à reação conservadora contra 

a instabilidade democrática e à persistência de estruturas sociais arcaicas 

profundamente hostis a qualquer modernização política de corte liberal. Mas o 

que deu forma e coesão a esse movimento restaurador não foi apenas a 

repressão ou o conservadorismo em si, e sim a formulação — e a difusão — de 

uma ideologia nacionalista que buscava resgatar, reinterpretar e projetar uma 

ideia de nação como entidade histórica, moral e cultural coesa. 

 É a essa construção que nos voltamos agora. Antes de prosseguir na 

análise do Estado Novo como regime e de Salazar como seu arquiteto político, é 

necessário compreender o nacionalismo que lhe serviu de alicerce. Uma 

ideologia não apenas reacionária, mas profundamente seletiva em sua memória 

histórica, e funcional à manutenção de uma ordem social profundamente 

hierarquizada. Só então, munidos desse entendimento, poderemos retornar ao 

salazarismo — não apenas como um fenômeno autoritário, mas como a 

tradução institucional e simbólica de um projeto nacional cuidadosamente 

construído. 

 

4.1 Nacionalismo republicano e crise do liberalismo português (fins do 

século XIX – 1926) 

 A história do nacionalismo português na transição do século XIX para o 

XX é inseparável da crise prolongada de um Estado em busca de legitimidade. À 

semelhança de outras formações nacionais do sul da Europa, Portugal chegou 

tarde às promessas da modernidade política, e mais tarde ainda à sua 

realização prática. O nacionalismo, aqui, não nasce como expressão orgânica 

de um povo em ascensão, mas como produto da ansiedade das elites e da 
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desagregação da ordem liberal. Como bem afirmou Hobsbawm (1990), são 

precisamente os momentos de transformação e ameaça que mais intensamente 

convocam o passado como sustentáculo da identidade coletiva. Em Portugal, 

esse passado foi evocado não como relíquia, mas como instrumento — 

moldável, funcional e politicamente operante. 

 O liberalismo monárquico, que havia se afirmado com dificuldade ao 

longo do século XIX, entrava em franco declínio nas últimas décadas daquele 

século. As instituições estatais mostravam-se incapazes de lidar com a 

crescente demanda por participação, com a urbanização incipiente e com a 

emergência de novas classes sociais. Enquanto isso, os mecanismos de 

representação política permaneciam cativos de uma oligarquia rotativa, que se 

alternava no poder sob o signo do rotativismo entre regeneradores e 

progressistas — um sistema que, embora formalmente liberal, não comportava a 

mínima democratização social. 

 É nesse terreno vacilante que se forja o nacionalismo republicano. Ao 

contrário do nacionalismo de matriz romântica, típico da fase ascendente dos 

Estados-nação, o nacionalismo republicano português é já um fenômeno tardio, 

nascido sob o signo da crise e da desilusão. Sua força simbólica não residia 

apenas na promessa de futuro, mas na apropriação estratégica de um passado 

idealizado — sobretudo o das Descobertas e da Restauração — reinterpretado 

como prova da vitalidade adormecida da Nação. Como escreve Luís Reis Torgal 

(2009), tratava-se de um esforço consciente de "historicizar o futuro", projetando 

a identidade nacional para além da falência do presente. 

 Os republicanos, ainda que radicais na forma e no anticlericalismo, foram 

profundamente conservadores na estrutura do imaginário nacional que 

mobilizaram. Camões, os heróis marítimos, o espírito lusitano — todos foram 

resgatados sob um novo vocabulário: o da ciência, da escola, da república e do 

progresso. O que mudou foi a moldura, não os personagens centrais. A tradição, 

como advertiu Hobsbawm (1997), não é herdada, mas inventada — sobretudo 
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quando as velhas legitimidades se mostram insuficientes para sustentar a 

ordem. 

 A implantação da República em 1910 deu início a um projeto ambicioso 

de reeducação nacional. A escola laica, a nova bandeira, a reconfiguração do 

calendário cívico e a exaltação de uma história selecionada foram os 

instrumentos com que se buscou construir um novo tipo de cidadão e de 

nacionalidade. Entretanto, como Boaventura de Sousa Santos (1993) apontou, a 

modernidade republicana portuguesa foi incapaz de gerar um pacto social 

estável. O projeto de Nação foi conduzido de cima para baixo, sem a mediação 

das classes populares, o que gerou uma República “sem republicanos”. 

 A Primeira Guerra — da qual Portugal participou por motivos mais 

geopolíticos do que nacionais — agravou ainda mais as fissuras internas. O 

esforço militar externo foi acompanhado de um colapso interno: inflação, 

escassez, aumento da mobilização operária, surgimento de sindicatos e partidos 

radicais, atentados e instabilidade parlamentar. A república multiplicava 

governos e não conseguia entregar estabilidade, muito menos inclusão. A Nação 

imaginada não encontrava materialidade nos campos, nem nas fábricas, nem 

nas ruas. 

 Nesse contexto, o nacionalismo, já desgastado enquanto linguagem de 

progresso e emancipação cívica, começou a ser reapropriado pelos setores 

conservadores e militares, que o dotaram de um novo conteúdo simbólico: 

valores de ordem, disciplina, pureza moral e sacrifício. O passado glorioso, 

anteriormente instrumentalizado pelos republicanos como expressão de 

continuidade histórica e promessa de regeneração, passou a ser mobilizado sob 

os moldes do que Jason Stanley (2018) identifica como característicos do 

imaginário fascista: uma narrativa de decadência provocada por forças internas 

desagregadoras — políticos corruptos, intelectuais cosmopolitas, classes 

perigosas — frente à qual seria necessário restaurar uma grandeza perdida e 

essencial, supostamente anterior à modernidade liberal.  
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 Essa grandeza não era mais dinâmica nem participativa, mas mitificada e 

silenciosa, imune à crítica e à pluralidade. Tratava-se de substituir a história 

como campo de disputas por uma memória autoritária, centrada na pureza de 

um “nós” homogêneo em oposição a um “outro” interno e desestabilizador. A 

nação, nessa perspectiva, já não precisava ser construída — ela devia ser 

protegida.  

“Ter oito séculos de idade é caso raro ou único na Europa e em todo o 

mundo, sobretudo se para a definição da identidade política se exigir o 
mesmo povo, a mesma Nação o mesmo Estado. Quase desde o 
princípio, com o esforço dos primeiros reis, ficaram definidas e fixadas 
na península ibérica as nossas fronteiras. Guerras, muitas; mas nem 
invasão ou confusão de raças, nem anexações de territórios, nem 
substituição de casas reinantes, nem variação de fronteiras: do 
primeiro ao último os próprios chefes tinham nas veias o mesmo 

sangue português”.51 
  

 O golpe militar de 28 de maio de 1926 não é apenas uma reação 

autoritária à instabilidade, mas o sintoma de um nacionalismo em mutação, que 

deixava para trás os ideais cívicos e abraçava uma estética política autoritária. 

Assim, o período compreendido entre o final do século XIX e 1926 configura-se 

como o momento de uma profunda rearticulação do discurso nacional.  

 À luz da teoria bakhtiniana, é possível compreender essa transformação 

não apenas como uma mudança de regime político, mas como uma luta entre 

diferentes vozes sociais — uma polifonia de discursos em conflito pelo poder de 

definir a Nação. Para Bakhtin, o discurso nunca é neutro: ele carrega sempre as 

marcas de sua posição social e ideológica, sendo atravessado por tensões entre 

o centrípeto (que busca unificação e centralização) e o centrífugo (que promove 

a diversidade e o diálogo). 

 O fracasso do projeto modernizador liberal e republicano — que se 

pretendia inclusivo, racional e progressista — pode ser lido, nesse contexto, 

como a incapacidade de impor uma voz hegemônica capaz de articular, de 

                                                             
51Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas, vol. 3 (Coimbra: Coimbra, 1959 [1943]); 
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modo convincente, a identidade nacional. A heteroglossia, ou multiplicidade de 

vozes que marcaram a Primeira República, revela uma tentativa de construção 

da Nação pelo convencimento, pelo diálogo e pela pluralidade discursiva. 

 Contudo, a partir da década de 1920, essa lógica discursiva começa a ser 

progressivamente substituída por outra, de caráter mais autoritário. Surge então 

uma nova forma de nacionalismo — mais tradicionalista, hierárquico e coercitivo 

— que se consolidaria nas décadas seguintes, especialmente durante o Estado 

Novo. A partir de então, o discurso nacional passa a ser cada vez mais 

monológico: uma voz única, imposta de cima para baixo, que pretende apagar a 

diversidade e impor uma visão homogênea da identidade portuguesa. Se antes 

a Nação era um projeto disputado discursivamente, agora se busca forjá-la pela 

imposição, silenciando as vozes dissonantes em nome de uma suposta unidade 

nacional. 

 Entretanto, nenhum regime entra em crise ou se consolida 

exclusivamente a partir das manobras das elites dirigentes. Embora os conflitos 

intraelites tenham desempenhado um papel decisivo na instabilidade da Primeira 

República portuguesa, seria um erro metodológico ignorar o papel, ainda que 

incipiente, das massas populares nesse processo. A emergência do século XX 

como era das massas — fenômeno amplamente observado em escala europeia 

— também alcançou Portugal, ainda que de forma desigual e truncada. O 

operariado português, limitado em número e geograficamente concentrado em 

Lisboa e no Porto, carecia de uma base industrial robusta e de uma burguesia 

moderna capaz de articular interesses de classe em termos políticos. Em vez 

disso, o país permaneceu à margem das grandes experiências de 

industrialização e modernização social que definiram a experiência europeia 

centro-ocidental. 

 Apesar disso, o crescimento das mobilizações operárias e camponesas, a 

difusão das ideias anarquistas e socialistas — ainda que frequentemente 

desorganizadas —, e a presença de uma pequena mas ativa vanguarda política, 

alimentaram nas elites tradicionais e na pequena burguesia urbana o medo do 
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caos social. Esse medo, muitas vezes desproporcional à real capacidade de 

sublevação das massas, exerceu papel central na progressiva legitimação de 

soluções autoritárias. Como observou Bakhtin (1997), os discursos se 

constituem sempre em diálogo e em conflito: neste caso, o discurso do medo — 

proferido pelas classes dominantes — impôs-se como resposta ao espectro da 

desordem, sufocando as vozes dissonantes em nome de uma suposta coesão 

nacional. 

 É nesse clima de instabilidade e expectativa de colapso que se abre 

espaço para a consolidação de uma alternativa restauradora e autoritária. O 

Estado Novo de Salazar insere-se, portanto, não como uma anomalia isolada, 

mas como manifestação periférica da crise geral da ordem liberal europeia do 

entre guerras. Tal como o fascismo italiano ou o franquismo espanhol, o 

salazarismo surge como tentativa de reconstituir a autoridade do Estado diante 

do que se percebia como o esfacelamento das instituições representativas. No 

entanto, ao contrário dos seus congêneres continentais, o regime português não 

buscou mobilizar ativamente as massas em torno de um projeto político-

partidário. Antes, investiu na despolitização da sociedade, na contenção do 

conflito e na imposição de uma ordem moralizante e paternalista. 

 Essa escolha apresenta uma particularidade relevante: o Estado Novo 

não se propunha a reorganizar a sociedade em termos modernos, mas a 

congelá-la. O projeto corporativista, longe de ser uma inovação nacional, refletia 

uma tendência mais ampla nas regiões periféricas da Europa — especialmente 

no Sul — de neutralizar as reivindicações sociais sob o pretexto de uma 

conciliação entre capital e trabalho mediada por um Estado acima das classes. 

O discurso da tradição, da autoridade e da harmonia social funcionava, nesse 

sentido, como um instrumento ideológico para ocultar a continuidade das 

estruturas de dominação de classe. Era, como diria Bakhtin, um discurso 

monológico, que excluía o outro, que silenciava o dissenso e se apresentava 

como a única verdade possível. 
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 O que se observa, portanto, é a emergência de um regime que partilha da 

lógica estrutural dos autoritarismos interbélicos: a substituição da política pela 

moral, da deliberação pelo comando, da pluralidade pelo silêncio. Em última 

instância, o Estado Novo representa a resposta de uma elite dirigente à ameaça 

— real ou imaginada — de transformação social, uma tentativa de restaurar a 

ordem através do autoritarismo, mascarando a perpetuação da dominação sob o 

véu de uma racionalidade técnica e apolítica. 

 Dessa forma, a resposta política à chamada “crise do Estado moderno”, 

como formulada por Oliveira Salazar em seu discurso de 30 de julho de 1930, 

não deve ser compreendida apenas como uma reação a circunstâncias 

conjunturais. Ela representa, antes, a consolidação de um projeto ideológico 

mais amplo, característico das sociedades periféricas diante da falência do 

liberalismo burguês nas primeiras décadas do século XX. O Estado Novo 

português emergiu como um regime de síntese reacionária, que articulou 

elementos díspares sob a égide de um nacionalismo autoritário e profundamente 

antiliberal. 

 Neste projeto, convergiam — não sem tensões — tradições católicas 

conservadoras, a nostalgia monárquica, o autoritarismo republicano e a retórica 

modernizadora de inspiração fascista. Tratava-se de uma colcha de retalhos 

ideológicos que, embora composta por diferentes fios históricos, tinha uma 

direção política clara: a restauração da autoridade do Estado em nome da 

ordem, da pátria e da suposta racionalidade técnica da governação. 

 O discurso salazarista fundou-se na rejeição explícita da democracia 

liberal e do conflito social como motores legítimos da vida política. Em seu lugar, 

promoveu-se o mito do Estado como árbitro neutro, expressão de uma 

autoridade acima das classes — quando, na realidade, o que se operava era a 

manutenção do domínio das classes proprietárias sob formas mais eficazes de 

contenção social. O salazarismo apropriou-se, assim, da linguagem da 

modernidade (equilíbrio financeiro, progresso técnico, regeneração nacional), 

mas esvaziou-a de qualquer conteúdo emancipador. A “modernização”, nesse 
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caso, não significava transformação estrutural, mas atualização dos mecanismos 

de dominação. 

 Como outros regimes autoritários do período, o Estado Novo legitimou-se 

através de uma retórica mítica: a figura do chefe infalível, o culto à pátria e aos 

heróis nacionais, a promessa de harmonia corporativa entre capital e trabalho — 

todos artifícios para mascarar a exclusão das massas da esfera pública e a 

negação sistemática da participação política. A violência, embora raramente 

celebrada como em outros fascismos, era componente estruturante do sistema: 

um instrumento silencioso, mas constante de controle social. 

 Na ideologia salazarista ressoava, em versão portuguesa, a tradição do 

catolicismo social conservador, combinada à visão organicista herdada do 

positivismo comteano — uma doutrina que prometia ordem sem liberdade e 

progresso sem revolução. A síntese produzida não foi expressão de coerência 

teórica, mas de funcionalidade política: um ecletismo calculado, posto a serviço 

da estabilidade de uma ordem social profundamente desigual. 

4.2  Nacionalismo autoritário e o projeto ideológico do Estado Novo 

 A consolidação do regime saído do golpe de 1926, e particularmente a 

sua reorganização sob António de Oliveira Salazar 52 , representou a 

institucionalização dessa mutação do nacionalismo. De uma ideologia 

modernizante e liberal, o nacionalismo passou a funcionar como eixo central de 

                                                             

52António de Oliveira Salazar (1889–1970) foi a figura central do Estado Novo, a mais duradoura 
ditadura da Europa Ocidental no século XX, vigente de 1933 a 1974. Formado em Direito e 
professor catedrático de Economia Política na Universidade de Coimbra entre 1916 e 1928, 
Salazar começou sua trajetória política como ministro das Finanças em 1928, assumindo o cargo 
de chefe de governo em 1932, que ocupou até 1968. De raízes profundamente católicas — 
estudou no Seminário de Viseu antes de ingressar em Coimbra —, Salazar sempre viu com 
desconfiança os modelos de democracia liberal e parlamentar. Para Portugal, propunha uma 
alternativa baseada no corporativismo, no autoritarismo, no nacionalismo conservador e na 
manutenção de um império colonial — elementos que ele apresentava como traços essenciais 
da identidade portuguesa. Seu projeto político, mais do que uma simples resposta ao contexto 
de crise, pretendia ser a encarnação de uma ordem moral, social e espiritual permanente para a 
nação. 
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um projeto autoritário, excludente e hierárquico, calcado na ideia de uma 

identidade nacional essencializada e atemporal. Como advertiu Jason Stanley 

(2018), o fascismo não se limita ao autoritarismo político; ele depende de um 

modo específico de contar a história — uma narrativa mítica em que a nação, 

pura e virtuosa, é ameaçada tanto por inimigos externos quanto internos. O 

Estado Novo soube explorar essa lógica com notável eficácia. 

 Sob a batuta de Salazar, o nacionalismo tornou-se discurso oficial e 

aparato pedagógico. Através da escola, da imprensa censurada, da propaganda, 

e sobretudo da instrumentalização do passado, o regime construiu uma imagem 

da nação como entidade orgânica, familiar e religiosa, fundada na obediência, 

no sacrifício e na ruralidade. Como observa Luís Reis Torgal (2009), tratava-se 

de uma “mitificação da tradição portuguesa”, não como processo histórico, mas 

como essência a ser preservada e restaurada. A epopeia marítima, a 

missionação católica e a fidelidade à autoridade foram convertidas em pilares 

ideológicos, alicerçando um modelo de nacionalismo defensivo, que rejeitava 

tanto o cosmopolitismo liberal quanto o internacionalismo socialista. 

 Esse nacionalismo autoritário não pretendia apenas conter o presente, 

mas moldar subjetividades, redefinir a cidadania, transformar o indivíduo em 

súdito. O Estado Novo afirmava-se, assim, como restaurador de uma ordem 

eterna, mas na verdade era uma engenharia do tempo: reconfigurava o passado 

para controlar o presente e antecipar um futuro sem conflito, sem pluralismo, 

sem política. 

 Nesse cenário, a nação deixava de ser um projeto aberto de construção 

coletiva e passava a ser um dogma, um corpo sagrado cuja unidade devia ser 

assegurada a qualquer custo. A crítica ao presente — uma característica central 

dos nacionalismos revolucionários — era substituída por uma celebração 

ritualizada de uma origem idealizada. Como Hobsbawm (1984) sugeriria, era o 

triunfo da tradição inventada como técnica de poder: uma história congelada, 

transformada em instrumento de submissão e em arma contra a mudança. 
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 A linguagem do Estado Novo português não era um simples instrumento 

de comunicação oficial, mas uma engrenagem central no aparato ideológico do 

regime. Como em outros regimes autoritários do século XX, o discurso oficial — 

difundido pela escola, pela rádio, pelos jornais censurados e pelos púlpitos 

eclesiásticos — foi moldado para apagar o conflito social e apresentar a ordem 

vigente como natural e eterna. Não se tratava apenas de controlar a fala, mas de 

restringir o pensamento. A retórica da "pátria", "Deus", "família" e "autoridade" 

não admitia oposição: era uma linguagem desenhada não para o diálogo, mas 

para o consenso fabricado. 

“Às almas dilaceradas pela dúvida e o negativismo do século 

procuramos restituir o conforto das grandes certezas. Não discutimos 
Deus e a virtude; não discutimos a Pátria e a sua História; não 
discutimos a autoridade e o seu prestígio; não discutimos a família e a 

sua moral; não discutimos a glória do trabalho e o seu dever”.53 

 

 

Cartaz de propaganda do Estado Novo  

 Como o próprio funcionamento do fascismo revela, segundo Jason 

Stanley, a eficácia desses regimes não reside na coerência doutrinária, mas na 

manipulação emocional, na invenção de inimigos internos e no apelo a um 

                                                             
53Oliveira Salazar, Discursos e Notas Políticas, vol. 2. (Coimbra: Coimbra Editora, 1959 [1937]); 
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passado mitificado. O salazarismo, embora menos teatral e mais clerical que os 

fascismos italiano ou alemão, partilhava da mesma lógica: não buscava a 

mobilização das massas, mas sua apatia; não glorificava a política, mas a 

substituía por uma suposta competência técnica encarnada na figura austera de 

Salazar — o "chefe" que governa como se administra uma casa, não como se 

negocia numa praça pública. 

 O regime salazarista, instaurado em Portugal em 1933 sob a liderança de 

António de Oliveira Salazar, tem sido objeto de extensos debates quanto à sua 

natureza ideológica e política. Em especial, a questão de saber se o Estado 

Novo deve ser classificado como um regime fascista tem dividido historiadores e 

cientistas políticos ao longo das décadas. Segundo Costa Pinto (1992), o 

salazarismo foi sistematicamente excluído das principais tipologias de fascismo 

construídas pelas ciências sociais na segunda metade do século XX. Essa 

exclusão não se deve, segundo este autor, à falta de conhecimento empírico 

sobre o regime, mas sim, à utilização de modelos normativos baseados na 

experiência dos fascismos alemão e italiano. 

 Um dos critérios centrais para essa exclusão teria sido a ausência, no 

caso específico de Portugal, de um partido de massas com autonomia e poderes 

políticos reais. Em suas análises, Costa Pinto (1992) afirma que a União 

Nacional foi uma criação governamental, carente de função mobilizadora e 

alheia ao papel desempenhado pelos partidos fascistas clássicos, como o 

Partido Nacional Fascista de Mussolini. 

“São facilmente reconhecíveis as diferenças entre a União Naciona e 
qualquer partido fascista, mesmo quando, como em Itália, este se 
tornou dependente do Estado. A natureza não fascista do partido de 
Salazar foi sempre referida como elemento de referência quando se 
pretendia demarcar o regime português. 



130 
 

A UN foi uma emanação de Salazar, criada e organizada por decreto 
governamental, dominada pela administração, adormecida e 
revitalizada conforme conjuntura.”54  

  

 Outro ponto fundamental que ajuda a compreender esse processo de 

distanciamento entre o salazarismo e outros regimes fascistas europeus, 

notadamente o italiano e o alemão é a recusa, por parte de Salazar, do modelo 

de liderança carismática. Conforme observa o autor, diferentemente dos líderes 

fascistas, Salazar rejeitou o culto da personalidade, evitando a teatralidade e a 

mobilização emocional das massas. Essa recusa se vincula à sua formação 

intelectual conservadora e católica, centrada na autoridade moral e no legalismo, 

e não na emoção política. 

“O ditador português evitou o modelo de liderança carismática do 
fascismo por formação ideológica e opção política, e não por qualquer 
pragmatismo ou por adequação a qualquer natureza ‘caracterial’ da 
sociedade portuguesa, cuja estrutura social não divergia muito das que 
sofreram populismos mais próximos do fascismo.”55 

  

 No plano ideológico, Costa Pinto vai destacar que o salazarismo não 

partiu de um projeto revolucionário ou modernizador, mas de uma visão 

antiliberal e tradicionalista inspirada na doutrina social da Igreja. O Estado Novo 

visava restaurar a ordem social hierárquica e a unidade moral da nação 

portuguesa, sem buscar a mobilização permanente da população. A ausência da 

chamada "tensão totalitária" — característica central do fascismo segundo 

diversos teóricos — é, nesse sentido, decisiva para sua diferenciação. 

 Na dimensão institucional, embora o regime tenha adotado formas 

corporativas semelhantes às italianas, estas foram implementadas de maneira 

burocrática e sem efetiva mobilização social. O corporativismo salazarista 

                                                             
54 PINTO, Antônio Costa. O salazarismo e o Fascismo europeu. Problemas de interpretação nas 
ciências sociais. Ed. Estampa, Lisboa, 1992; 
55Idem; 
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cumpria uma função repressiva e de neutralização do movimento operário, mas 

não criou uma nova identidade social, como pretendia o fascismo italiano.Além 

disso, a estrutura de poder salazarista baseava-se em formas tradicionais de 

controle social, como a Igreja, as elites locais e o funcionalismo estatal, sem 

recorrer à criação de novos mecanismos de mobilização coletiva. 

“O Estado Novo, mesmo durante a época do fascismo, foi 
profundamente conservador e confiou mais nos instrumentos de 
enquadramento tradicionais, como a Igreja e as elites de província, do 
que em organizações de massa. Não deixou no entanto, de acautelar 
os seus interesses no campo das suas relações com a sociedade, 
criando todo um aparelho cultural e de socialização inspirado 
diretamente no fascismo.”56 

 

 Por fim, Costa Pinto analisa como a historiografia internacional — 

especialmente os trabalhos de autores como Ernst Nolte, Juan Linz e Renzo De 

Felice — consolidou a classificação do Estado Novo como uma ditadura 

autoritária tradicionalista. Essa interpretação baseia-se na ausência, no caso 

português, de elementos considerados essenciais para a definição do fascismo: 

partido único com papel político real, ideologia revolucionária e expansionista, 

culto ao líder e mobilização popular. 

 Dessa forma, embora compartilhasse com os regimes fascistas certos 

elementos formais — como o antiliberalismo, o anticomunismo, o autoritarismo e 

o nacionalismo — o salazarismo distinguiu-se por sua natureza conservadora, 

seu apoio em estruturas tradicionais e sua rejeição da modernidade política 

fascista. Costa Pinto propõe, assim, uma leitura mais matizada do salazarismo: 

um autoritarismo corporativo com traços periféricos de fascismo, mas não um 

fascismo pleno. 

 A função histórica desse regime, em última instância, foi a de conservar: 

conservar o poder das elites agrárias e eclesiásticas, conservar uma estrutura 

social profundamente desigual e impedir a emergência de qualquer alternativa 

                                                             
56Idem; 
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transformadora. Ao contrário do fascismo de massas, o salazarismo operava 

como um fascismo de baixa intensidade, um conservadorismo autoritário que 

silenciava mais do que clamava, mas que, por isso mesmo, penetrava mais 

fundo na consciência cotidiana. 

 A ideologia, como Hobsbawm sempre insistiu, não se limita a doutrinas 

explícitas: ela vive nas práticas, nos hábitos, nas palavras repetidas até se 

tornarem senso comum. O Estado Novo português não apenas dominava pela 

violência — embora esta estivesse sempre à mão —, mas pela reconfiguração 

da linguagem e da memória. Ao redefinir o que era possível dizer e pensar, o 

regime moldava os limites do futuro. Não bastava proibir a revolta: era preciso 

tornar a mudança impensável. 

 A partir de 1933, com a promulgação da nova Constituição portuguesa, o 

regime de Salazar empreendeu uma sistemática tentativa de construção 

discursiva de uma opinião pública favorável — não como expressão espontânea 

da sociedade, mas como um artifício discursivo controlado pelo poder. Nos 

próprios termos da Constituição portuguesa de 1933, em seu artigo 22, a opinião 

pública foi definida como um “elemento fundamental da política da administração 

do País”. No entanto, como observa Patrick Charaudeau (2006), o discurso 

político é sempre um jogo estratégico, onde o locutor (no caso, o Estado) busca 

legitimar-se por meio de uma encenação da verdade, da racionalidade e da 

autoridade moral. 

 O que o Estado Novo chamava de “opinião pública” era, portanto, uma 

construção discursiva funcional — uma representação do consenso nacional que 

ocultava o dissenso real. Essa não era uma esfera de confronto livre entre ideias 

divergentes, mas um simulacro de espaço público, cuidadosamente regulado 

pela censura prévia e pelos dispositivos de controle comunicacional. 

 Na lógica do discurso político descrita por Charaudeau, o regime assumia 

o papel de locutor institucional que fala em nome do “interesse geral”, 

silenciando as vozes divergentes ao mesmo tempo em que forjava uma imagem 
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de unidade nacional. A imprensa, subordinada ao Estado, não cumpria a função 

de mediadora entre sociedade e poder, mas operava como veículo de uma 

dramaturgia política que visava construir a adesão simbólica dos cidadãos. O 

“espírito nacional” não emergia do debate, mas da repetição estratégica de 

fórmulas mobilizadoras — pátria, ordem, autoridade — que visavam produzir 

sentido, afetividade e identificação. 

 Assim, mais do que apenas reprimir, o Estado Novo procurava gerir a 

percepção pública por meio de um discurso politicamente performático, onde a 

verdade era menos uma questão factual do que uma ferramenta de 

convencimento e naturalização do poder. 

 A derrocada do Estado Novo português não pode ser interpretada 

exclusivamente como a falência de um regime autoritário. Trata-se, antes, do 

colapso de um projeto de modernização conservadora, sustentado por uma 

lógica corporativa e colonialista, cuja longevidade decorreu da sua capacidade 

de silenciar conflitos sociais e políticos em nome de uma suposta unidade 

nacional. Ao longo de mais de quatro décadas, o regime procurou impor uma 

identidade nacional homogênea, baseada na autoridade centralizada do chefe, 

na estabilidade social forjada pela repressão e na exaltação mítica do império 

colonial. 

 Instituído sob o signo da ordem e da disciplina, o Estado Novo, liderado 

inicialmente por António de Oliveira Salazar, consolidou-se por meio de um 

rígido aparato de controle social e político, sustentado por uma economia 

predominantemente agrária e por uma aliança entre elites latifundiárias e 

instituições religiosas. Contudo, como revelam os estudos sobre autoritarismo e 

modernização, regimes que se recusam a reconfigurar suas estruturas diante 

das dinâmicas sociais e econômicas da modernidade tendem à obsolescência. 

Nas décadas de 1960 e 1970, o avanço da industrialização europeia, a 

emergência de novas classes médias e a intensificação dos processos de 

descolonização tornaram insustentável a permanência de um modelo autoritário, 

centralizado e colonial. 
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 A manutenção da ordem pelo silêncio — seja o silêncio imposto à 

sociedade portuguesa, tratada de forma tutelar, seja o silêncio forçado sobre as 

populações colonizadas, sistematicamente desumanizadas — constituiu uma 

das principais estratégias do Estado Novo. A dominação colonial implicava, 

nesse sentido, não apenas uma hierarquia de poder, mas um projeto ideológico 

de negação da alteridade. A queda do regime, portanto, não decorreu de um 

processo natural de desgaste, mas do levante dos sujeitos historicamente 

subalternizados — sobretudo nas colônias africanas — que, ao insurgirem-se, 

romperam com a estrutura de dominação e com o próprio discurso imperial. 

 A violência colonial portuguesa não foi um desvio ocasional, mas um 

elemento estrutural do sistema. Ela constituiu um método de governo, uma 

pedagogia do domínio e, ao mesmo tempo, uma forma de alienação. A 

desumanização do colonizado implicava também a corrosão ética do 

colonizador. As guerras coloniais em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau 

constituíram o verdadeiro ponto de inflexão do regime: ao insistir em manter o 

império em um contexto internacional crescentemente hostil ao colonialismo, o 

Estado Novo agravou sua instabilidade interna e intensificou seu isolamento 

externo. As estratégias repressivas que haviam garantido a longevidade do 

regime revelaram-se, nesse novo cenário, insuficientes para conter uma 

sociedade em transformação e uma juventude desiludida com as guerras e com 

a retórica oficial. 

 O golpe militar de 25 de Abril de 1974, articulado pelo Movimento das 

Forças Armadas (MFA), significou mais do que o término de um regime: foi a 

ruptura de uma anomalia histórica que perdurara por tempo demasiado. O que 

colapsou naquele momento não foi apenas uma estrutura institucional 

autoritária, mas uma concepção ultrapassada de nação e de soberania, 

sustentada por uma elite incapaz de construir consenso em torno de um futuro 

viável. A Revolução dos Cravos, longe de representar um levante meramente 

idealista, constituiu a expressão concreta da resolução de contradições 
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históricas acumuladas, revelando a impossibilidade de perpetuar um projeto 

fundado na negação da diversidade, da autonomia e da justiça. 

 Em última instância, o fim do Estado Novo evidencia que nenhum modelo 

político baseado na negação da historicidade — isto é, da mudança, da 

pluralidade e da agência social — é sustentável a longo prazo. A ideia de uma 

pátria imutável, ancorada em valores tradicionais e na simbiose entre o altar e o 

quartel, dissolveu-se frente às exigências de uma sociedade que, embora por 

muito tempo silenciada, manteve-se em movimento. A verdade, como demonstra 

a história, é frequentemente dita pelos que ousam proclamá-la, mesmo quando 

isso exige resistência, confronto e, por vezes, sacrifício. 

 A longa trajetória do Estado Novo português, sua capacidade de se 

perpetuar no poder por mais de quatro décadas e sua habilidade em projetar 

internacionalmente uma imagem de estabilidade e ordem conservadora 

tornavam-no, aos olhos de muitas elites, um modelo de autoritarismo "bem-

sucedido". Silenciando a oposição com a censura do SPN/SNI e a repressão da 

PIDE, Salazar governou um país que, para muitos observadores externos, 

parecia imune às convulsões que assolavam a Europa. Essa imagem 

higienizada, construída com esmero pelo aparelho de propaganda do regime, 

encontraria no Brasil um terreno fértil, especialmente junto à influente 

comunidade luso-brasileira da capital federal. 

‘Agora, com os dois lados do Atlântico devidamente iluminados – o 

autoritarismo modernizante e populista de Vargas, que o Correio da 

Manhã enfrentava no cotidiano, e o autoritarismo conservador e estável de 

Salazar, que chegava filtrado pelas agências de propaganda e pelos 

correspondentes em Lisboa –, podemos finalmente confrontar as duas faces da 

atuação do jornal. Por que o mesmo periódico, que utilizava cada brecha para 

tensionar o monologismo oficial de Vargas, denunciando a violência do DOPS e 

a censura do DIP, adotava uma postura tão distinta ao tratar do regime 

português? Por que silenciava sobre a PIDE, sobre o campo de concentração do 
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Tarrafal e sobre a repressão aos opositores de Salazar, enquanto exigia rigor e 

transparência das autoridades brasileiras?  

O quinto e último capítulo desta tese se debruça sobre essa aparente 

contradição, analisando a fundo a cobertura do Correio da Manhã sobre os dois 

Estados Novos. O que se verá é o exercício pleno do que definimos, ainda na 

introdução, como "liberalismo instrumental": uma postura em que a defesa dos 

princípios liberais se dobrava aos imperativos de classe, aos interesses 

comerciais e às estratégias de sobrevivência institucional, revelando que, na 

periferia do capitalismo, a fronteira entre a resistência ao autoritarismo e a 

cumplicidade com ele é, frequentemente, mais tênue e negociada do que a 

retórica oficial do jornal fazia supor. 
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Capítulo 5 

Mercado de Mentes e Autopreservação: O liberalismo estratégico do 

Correio da Manhã sob as sombras de Vargas e Salazar. 

 

5.1 O conceito de liberalismo instrumental: definição, fundamentação 

teórica e operacionalização 

O conceito de liberalismo instrumental, tal como desenvolvido nesta tese, 

não se dispõe a se apresentar como uma simples descrição retórica de 

incoerência editorial ou de oportunismo circunstancial. Trata-se de uma 

categoria analítica rigorosa e operacional, que permite explicar, de forma 

integrada e não reducionista, como um veículo de imprensa que se autodeclara 

liberal pode, ao mesmo tempo, resistir a um autoritarismo próximo e acomodar-

se a outro distante, sem que isso se configure em uma traição aos seus 

princípios doutrinários ou simples adaptação ao mais forte. 

Liberalismo instrumental designa a postura adotada por atores da 

imprensa que professam os princípios clássicos do liberalismo político — 

liberdade de expressão, legalidade institucional, esfera pública crítica, oposição 

ao arbítrio estatal e defesa da racionalidade deliberativa — mas os aplicam de 

forma seletiva, modulada e estratégica, subordinando sua intensidade e sua 

extensão aos imperativos de autopreservação institucional, de manutenção do 

seu capital simbólico - como diria Bourdieu - e de defesa dos interesses de 

classe em contextos de capitalismo tardio e regimes autoritários distintos. 

O liberalismo instrumental não é um absoluto doutrinário, mas uma 

ferramenta. Ele não deve ser visto como uma mera adaptação e/ou sujeição ao 

poder do mais forte, ou contrário, ele preserva um núcleo doutrinário mínimo — 

a defesa pública da “liberdade” como valor — para manter o ethos de 

credibilidade junto ao seu público-alvo (classes médias urbanas, elites letradas, 
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comunidade luso-brasileira). Diferentemente da hipocrisia, ele não nega os 

princípios; ele os calibra conforme três variáveis estruturais: 

 A primeira delas, se manifestava pela proximidade do risco existencial ao 

próprio veículo (censura, perda de tiragem, concorrência estatal pela formação 

de opinião, intervenção direta do Estado na redação). Mas, logicamente, havia 

também o componente da afinidade ideológica e cultural com o regime analisado 

(valores conservadores, catolicismo, anticomunismo, estabilidade hierárquica) e 

por fim, os interesses de classe transnacionais que envolveriam as redes 

econômicas, remessas de capitais,  prestígio junto às elites conservadoras 

Portanto, essa modulação a que o jornal lançava mão, não é arbitrária: 

ela é racional e estratégica. O jornal não abandona o liberalismo; ele o 

transforma em instrumento de sobrevivência no interior de um ambiente 

jornalístico sob pressão. Ele preserva a aparência de ação comunicativa 

(Habermas, 1984) para sustentar a legitimidade junto ao leitor, mas opera, na 

prática, por meio de ação estratégica — fabricando consensos seletivos 

conforme o contexto. Gramsci (2002) fornece a chave hegemônica: o jornal 

funciona como intelectual coletivo da fração liberal-conservadora das classes 

médias, precisando manter um mínimo de credibilidade liberal para exercer 

hegemonia, mas podendo acomodar-se a autoritarismos que não ameaçam sua 

base de classe. Charaudeau (2006) completa a análise ao mostrar que o jornal 

constrói dois pactos distintos: um de “resistência vigilante” com o leitor brasileiro 

(pathos de ameaça constitucional, polifonia controlada) e outro de “estabilidade 

ordeira” com o leitor luso-brasileiro (pathos de segurança, silenciamento da 

repressão). 

No caso específico do Correio da Manhã, o liberalismo instrumental 

manifesta-se com clareza cristalina na assimetria de tratamento entre os dois 

Estados Novos. Diante do modelo nacional — autoritarismo próximo, 

modernizante e trabalhista que ameaçava diretamente a autonomia dos veículos 

de comunicação através do DIP e do monopólio estatal da propaganda —, o 
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jornal ativou o núcleo liberal com máxima intensidade possível sob censura: 

polifonia velada, editoriais com vozes dissonantes, escolha lexical crítica 

(“golpe”, “ameaça constitucional”, “ditadura” aplicada à URSS como contraste), 

patemização de crise de confiança e referência a valores republicanos. Essa 

resistência não era heróica nem absoluta; era instrumental: visava preservar a 

posição dominante do Correio no cenário da grande imprensa carioca e impedir 

que o Estado monopolizasse a produção legítima de opinião pública. 

Em relação ao co-irmão português — autoritarismo distante, conservador, 

católico e “ordeiro”, que não disputava capital no mesmo campo e, ao contrário, 

ecoava valores compartilhados pela influente colônia portuguesa no Rio (Banco 

Português do Brasil, remessas, prestígio cultural) —, o jornal modulou o 

liberalismo para baixo: silenciou sistematicamente a PIDE, o Tarrafal e a 

censura do SPN/SNI; adotou o léxico oficial (“pragmático”, “austero”, “estável”); 

naturalizou o regime como modelo de uma pax social através das crônicas de 

Armando d’Aguiar; e operou uma mise-en-scène de ordem e racionalidade que 

fabricava consenso transnacional sem exigir deliberação crítica. Aqui o contrato 

de comunicação era estratégico puro: não visava entendimento racional, mas 

legitimação afetiva junto ao público conservador e luso-brasileiro. 

Essa dupla encenação não configura incoerência, mas coerência interna 

ao conceito. O liberalismo instrumental explica exatamente por que o mesmo 

veículo que tensionava o monologismo varguista (preservando resquícios de 

esfera pública) podia ecoar o monologismo salazarista (fabricando consenso). 

Ele revela que, nas periferias autoritárias do capitalismo, o liberalismo não 

desaparece: ele se transforma em ferramenta. Não é traição aos princípios; é 

sua subordinação aos imperativos de sobrevivência de classe e de campo. O 

Correio da Manhã não traiu o liberalismo; ele o instrumentalizou para continuar 

existindo e influenciando. Essa é a explicação cabal, sem brechas: o conceito 

não descreve um comportamento; ele explica uma estratégia racional num 

contexto estrutural específico. 
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A operacionalização do conceito ao longo desta tese permite, assim, 

superar leituras maniqueístas (resistência pura versus cumplicidade pura) e 

compreender a imprensa liberal periférica não como vítima passiva nem como 

vilã, mas como ator que negocia sua autonomia relativa entre dois autoritarismos 

díspares. É nessa negociação — sempre seletiva, sempre modulada — que 

reside a verdadeira natureza do liberalismo instrumental: um liberalismo que 

sobrevive porque sabe quando deve resistir e quando deve acomodar-se. 

 

5.2 Liberalismo instrumental versus autoritarismo instrumental: uma 

distinção conceitual necessária 

Para compreender a fundo a postura do Correio da Manhã diante dos dois 

regimes autoritários, é necessário situá-la no debate mais amplo sobre as 

relações entre liberalismo e autoritarismo no pensamento político brasileiro. Uma 

contribuição fundamental para esse debate foi oferecida por Wanderley 

Guilherme dos Santos ao formular o conceito de autoritarismo instrumental. 

Segundo o cientista político, essa variante do pensamento autoritário, 

exemplificada na obra de Oliveira Vianna, caracterizava-se pela crença de que 

“as sociedades não apresentam uma forma natural de desenvolvimento” e, 

portanto, caberia ao Estado autoritário conduzir esse processo, uma vez que “o 

exercício autoritário do poder é a maneira mais rápida de se conseguir edificar 

uma sociedade liberal” (SANTOS, 1978, p. 103 apud MEDEIROS, 2022, p. 253). 

Em outras palavras, o autoritarismo seria um meio transitório para se alcançar, 

no futuro, o ideal liberal. 

Entretanto, como adverte Tiago Losso em sua análise crítica da obra de 

Oliveira Vianna, a “transitoriedade” do autoritarismo não deve ser tomada como 

absoluta. Ao examinar a fundo a argumentação de Vianna sobre a formação 

social brasileira — marcada pelo latifúndio, pelo personalismo e por séculos de 

cultura política autoritária —, Losso conclui que “a possibilidade da 
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transitoriedade do autoritarismo, colocando o Brasil no caminho de uma 

sociedade liberal e democrática fica frágil e incerta” (LOSSO, 2001, p. 119). Para 

Vianna, o autoritarismo não seria apenas um meio, mas a única forma de 

organização política adequada à ‘índole nacional’, forjada pela própria história 

(LOSSO, 2001, p. 120). 

Se o “autoritarismo instrumental” descreve um projeto no qual o Estado 

seria o agente de uma transformação que teria a sociedade liberal como 

horizonte, o que observamos na trajetória do Correio da Manhã é um fenômeno 

distinto e complementar, que esta tese propõe denominar liberalismo 

instrumental. Trata-se não de um projeto de poder estatal, mas de uma 

estratégia de sobrevivência institucional. O jornal fundado por Edmundo 

Bittencourt não buscava instaurar um regime autoritário para, no futuro, alcançar 

o liberalismo. Pelo contrário: professando os princípios liberais, aplicava-os de 

forma seletiva e modulada conforme as circunstâncias concretas. 

Era ferozmente liberal no combate ao autoritarismo interno de Vargas — 

que ameaçava diretamente sua autonomia, sua tiragem e sua posição 

dominante no “mercado de mentes” carioca —, mas complacente — e por vezes 

admirador — do autoritarismo distante de Salazar, que não disputava o mesmo 

campo de forças e, ademais, era visto como modelo de ordem estável, 

conservadora e católica pelas elites luso-brasileiras com as quais o jornal 

mantinha estreitos laços econômicos e culturais (Banco Português do Brasil, 

remessas, prestígio simbólico). 

Onde o autoritarismo instrumental pensava o meio autoritário para um fim 

liberal, o liberalismo instrumental praticava o fim liberal (a sobrevivência, a 

influência e a preservação do capital simbólico do jornal) através de meios que 

incluíam a modulação seletiva da própria doutrina liberal. Era um liberalismo que 

negociava com o autoritarismo, não para superá-lo no futuro, mas para com ele 

conviver no presente — desde que essa convivência não significasse a perda de 

seu lugar na arena pública. Em suma, enquanto Vianna via no autoritarismo o 
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instrumento necessário para edificar uma sociedade liberal, o Correio da Manhã 

via no liberalismo o instrumento necessário para sobreviver sob sociedades 

autoritárias. Essa inversão lógica não é contradição: é a expressão precisa do 

liberalismo instrumental em contexto periférico. 

Com esta definição precisa e fundamentada, passamos agora à análise 

empírica da cobertura do Correio da Manhã sobre os dois regimes, 

demonstrando como o liberalismo instrumental se materializou concretamente 

nas páginas do jornal entre 1937 e 1945. 

5.3 O Mercado de Mentes e o Contrato de Comunicação 

Transatlântico 

O Estado Novo — esse nome que ecoa como um eco duplicado através 

do Atlântico, carregando o mesmo título grandioso,contudo realidades tão 

díspares quanto o cacau brasileiro e o bacalhau português — surge na história 

do século XX como um espelho quebrado, refletindo não apenas autoritarismos 

gêmeos, mas as contradições profundas da periferia ocidental na era das 

ditaduras. No Brasil de Getúlio Vargas (1937–1945), o regime consolidou-se 

como uma ditadura de transição acelerada, equilibrando repressão institucional 

e uma sofisticada lógica populista.  

Para fins desta análise, o populismo não é compreendido como uma 

patologia política ou mera manipulação carismática, mas sim como a 'razão 

populista' teorizada por Ernesto Laclau (2013). Para o autor, "o populismo é o 

caminho real para compreender algo relativo à constituição ontológica do político 

enquanto tal. [...] A formação de um 'povo' é um ato político por excelência, e 

não um dado primário da existência social" (LACLAU, 2013, p. 12). Nessa 

perspectiva, o populismo constitui uma lógica de construção do social que opera 

através da criação de "significantes vazios" — aqui, no caso, a figura de Vargas 

e o conceito de "trabalhador" — capazes de unificar demandas sociais 

heterogêneas num campo de equivalência contra um inimigo comum: as elites 
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liberais e as instituições da República Oligárquica. A construção dessa 

identidade, que Angela de Castro Gomes (1988) define historicamente pelo 

conceito de trabalhismo, estabelecia um pacto de cidadania via outorga de 

direitos, em troca de lealdade política. 

Antes, porém, de examinarmos como esse contrato de comunicação se 

manifestou na cobertura dos dois Estados Novos, é necessário demonstrar um 

ponto preliminar: o Correio da Manhã dispunha de um vocabulário crítico e não 

hesitava em empregá-lo quando o alvo lhe parecia adequado. O termo 

"ditadura", por exemplo, estava presente em suas páginas e era utilizado com 

desenvoltura — desde que aplicado a regimes ideologicamente opostos e 

geograficamente distantes. Um exemplo contundente dessa disposição crítica 

encontra-se na edição de 13 de fevereiro de 1940, em meio à Guerra de Inverno 

e à expansão soviética sobre o leste europeu. 

O exemplo da Rússia fornece a prova decisiva. Nunca esse país foi 

tão desorganizado, tão vulnerável como agora. Sob período nenhum de 

sua história, que registra certos episódios de relativa beleza militar, a 

Rússia deu tamanhas provas de debilidade política. O mal não está nas 

massas, que são governadas, mas nos governos, que dirigem [...] A 

Rússia tornou-se, sob a ditadura bolchevista, o mais vulnerável de 

todos os países. De nada adiantará a preparação dos técnicos, a 

organização dos elementos militares [...] Um povo como o francês, 

guiado pela chama de ideais que abrem caminho para a frente, fará 

coisas impossíveis.57 

 

Como podemos perceber, o que se observa é a utilização desinibida e 

enfática do termo "ditadura" para qualificar o regime soviético, acompanhado de 

uma análise geopolítica que, em retrospecto, revela-se profundamente 

equivocada. Em fevereiro de 1940, a URSS não apenas expandia suas 

fronteiras (havia anexado o leste da Polônia em setembro de 1939 e 

pressionava os países bálticos), como também estava em vias de vencer a 

Guerra de Inverno contra a Finlândia — um conflito que, embora custoso, 

demonstraria a capacidade de projeção militar soviética. O erro factual, contudo, 

                                                             
57 Correio da Manhã 13 de fevereiro de 1940. 
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é menos relevante para nossa análise do que a evidência de que o Correio da 

Manhã sabia e podia chamar regimes autoritários de "ditadura". O fazia com 

desenvoltura quando o alvo era o comunismo soviético, ainda que para isso 

precisasse ignorar a realidade geopolítica que se desenrolava diante de seus 

olhos. 

Esse dado preliminar é crucial para a comparação que se segue. Se o 

jornal dispunha do termo e o empregava contra Moscou — com ênfase e 

convicção —, por que motivo silenciou sobre a ditadura salazarista, que 

mantinha presos políticos, censurava a imprensa e torturava opositores nos 

porões da PIDE e no campo de concentração do Tarrafal? E por que, no caso 

brasileiro, só passou a chamar Vargas de "ditador" nos estertores do Estado 

Novo, quando a censura do DIP já não conseguia conter a imprensa? A resposta 

a essas perguntas nos leva ao coração do que definimos como liberalismo 

instrumental. 

A construção dessa identidade, que Angela de Castro Gomes (1988) 

define historicamente como o termo 'trabalhismo', estabelecia um pacto de 

cidadania via outorga de direitos (a CLT de 1943) em troca de lealdade política. 

Ao adotar esta lente, percebe-se que o antagonismo do Correio da Manhã ao 

regime não era apenas uma oposição a um ditador, mas a reação de uma elite 

jornalística que, presa a um idealismo liberal clássico, via na 'lógica da 

equivalência' varguista uma ameaça à racionalidade institucional e à ordem 

democrática que o jornal, paradoxalmente, tentava emular. Assim, o jornalismo 

do Correio operava numa fronteira tensa: desqualificava a mobilização popular 

como 'irracional' (o viés liberal tradicional flui por todos os poros do jornal), ao 

mesmo tempo em que modulava o seu próprio rigor doutrinário para sobreviver à 

hegemonia imposta pelo Estado Novo. 

Já em Portugal, o Estado Novo de António de Oliveira Salazar 

(consolidado a partir da Constituição de 1933) representava algo bem diferente: 

uma restauração conservadora, austera e quase monástica, ancorada no 
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catolicismo integralista, na estabilidade financeira obsessiva (“orgulhosamente 

sós”) e na preservação de um império colonial que se estendia da África à Ásia. 

Longe do Circus Maximus de Mussoline ou do totalitarismo racial nazista, 

Salazar optou por uma ditadura de baixa intensidade espetacular — censura 

rigorosa via SPN, polícia política (PIDE), corporativismo sindical controlado — 

mas prolongada por quatro décadas, sobrevivendo à Segunda Guerra Mundial 

graças a uma neutralidade pragmática que o tornava um aliado relutante dos 

opositores do eixo.  

Aqui temos um exemplo bem acabado pertinência da categoria de 

liberalismo instrumental na prática, ao observarmos como o jornal reagiu à 

institucionalização do autoritarismo português. Diante de um regime de força que 

se consolidava além-mar, o Correio não reagiu com o idealismo de uma cruzada 

democrática, mas com a cautela de quem precisava navegar em um mar de 

incertezas nunca dantes navegados. 

Tal postura pragmática torna-se evidente na edição de 12 de abril de 

1933. Nela, o Correio da Manhã apresenta, logo em sua primeira página, a 

aprovação em plebiscito da nova carta constitucional portuguesa: 
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A ditadura militar que há quase sete anos em Portugal, acaba de 
dar cumprimento a uma velha promessa, que foi origem de várias 
revoluções, desde a de 7 de fevereiro de 1927 a de 26 de agosto de 
31: outorgar ao país uma Constituição, uma vez que os homens 
vencedores de 28 de maio de 1926 classificaram o diploma de 1911 
incipiente e acéfalo. 

Pela primeira vez na longa história de lutas eleitorais e dos 
plebiscitos, o governo não teve, em matéria de propaganda, 
adversários. Realizou, como quis, o reclame do novo diploma que vem 
regular as relações entre os cidadãos, e entre os cidadãos e o 
Estado”58 

 

É nesse espelho assimétrico — um regime efêmero e populista59 versus 

outro eterno e ascético — que o jornal Correio da Manhã, um dos principais 

jornais cariocas desde 1901, com uma tradição liberal-republicana e combativa, 

reflete sua própria ambiguidade profunda. O periódico fundado por Edmundo 

Bittencourt, inclusive, faz questão de publicar como a imprensa portuguesa, já 

imersa em seu próprio Estado Novo havia quatro anos, viu o surgimento do novo 

regime de governo no além-mar. 

Os jornais consagram longos artigos a modificação do regime 
político no Brasil o ‘diário de notícias’, em editorial não manifesta 
surpresa ante a modificação política, em virtude das atividades 
extremistas tendentes a implantar o comunismo na América do Sul. O 
jornal acrescenta que, por hora não se pode ainda descortinar 
nitidamente, toda a amplitude do caráter e da transcendência dos 
acontecimentos. Alude, em seguida, ao ambiente político brasileiro 
fornecido pela obra teatral ‘Deus lhe pague’ e criado pelas atividades 
perniciosas de Luiz Carlos Prestes, bem como pelas intrigas da 
campanha eleitoral presidencial que, apesar da repressão ultimamente 
exercida pelo governo, favoreciam a ação extremista.”60 

                                                             
58Correio da Manhã 12/04/33; 
59  O conceito de populismo é aqui abordado a partir do debate historiográfico brasileiro, 
reconhecendo a transição entre a visão clássica de Francisco Weffort (1978) — que o define 
como uma forma de manipulação política num contexto de vazio de poder — e a perspectiva 
revisionista de Ângela de Castro Gomes (1988), que esta investigação adota. Para a autora, 
mais do que uma simples manipulação, o que se estabelece é o 'trabalhismo': um pacto 
sociopolítico e simbólico em que a outorga de direitos reais (como a CLT) servia como base para 
uma relação de lealdade e tutela entre o Estado e o trabalhador, mesmo que tais direitos fossem 
fruto da luta dos próprios trabalhadores. 
60Correio da Manhã 13 de novembro de 1937; 
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Este capítulo propõe, portanto, uma análise comparada da cobertura que 

o periódico dedicou aos dois Estados Novos, sustentando a hipótese central: se 

por um lado, no Brasil, o jornal se esforçou por manter uma resistência velada e 

sofisticada, tensionando o varguismo por meio de críticas indiretas, polifonia 

controlada e silenciamentos estratégicos que preservavam sua credibilidade, por 

outro lado,revelou-se notavelmente mais conivente — e em momentos 

abertamente legitimador — com o salazarismo português, mesmo que desde 

1926 Portugal já convivesse com a censura dos meios de comunicação. Tanto 

os Decretos n.º 11839 e n.º 1200861 de, respectivamente, de 5 de julho e 2 de 

agosto de 1926, a princípio possuiriam um caráter temporário, contudo, foram 

mantidos após a institucionalização do Estado Novo, com a aprovação da 

Constituição em 1933, a censura aos meios de comunicação foi um dos mais 

poderosos instrumentos do aparelho repressivo da qual o regime lançou mão e 

foi determinante para a sua longa duração. 

Essa desigualdade não se reduz a fatores externos óbvios (e aqui me 

refiro a censura doméstica mais feroz no Rio, bem como a distância geográfica e 

a um menor volume de cobertura sobre as notícias vindas de Portugal); ela 

revela escolhas editoriais deliberadas, afinidades ideológicas conservadoras 

latentes e um acordo de comunicação diferenciado com o leitor brasileiro, que se 

sentia ameaçado pelo autoritarismo próximo e doméstico, todavia tolerante — ou 

até admirador — com o distante e “ordeiro”. 

O fato de Salazar ter dito em seu discurso, no evento de inauguração do 

secretariado nacional de propaganda a frase “politicamente só existe o que o 

público sabe que existe”62, deixava claro qual seria o primeiro alvo da censura: 

opiniões contrárias ao regime, o regime português compreendeu precocemente 

que a gestão da realidade era tão importante quanto a própria ação de governar. 

                                                             
61PORTUGAL. Decreto n.º 11.839, de 5 de julho de 1926. Estabelece a censura prévia para as 
publicações periódicas. Disponível em: https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/11839-
1926-154253. Acesso em: 15 jan. 2026. 
62 SALAZAR, António de Oliveira. Discursos e Notas Políticas (1928-1966). Coimbra: Coimbra 
Editora, 1933, vol. I; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/11839-1926-154253
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/11839-1926-154253
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Porém, a censura estendia-se a outros domínios da vida em sociedade, atuando 

sobre notícias que pudessem afetar o bom nome da ditadura, agitar a opinião 

pública e atentar contra a moral e os bons costumes. Em suma, como afirmaria 

Eduardo Lourenço, “não vivíamos num país real, mas numa Disneylândia 

qualquer, sem escândalos, sem suicídios nem verdadeiros problemas 

(LOURENÇO 1992). 

Não se vai certamente evitar, com mal-entendido pudor, toda a 
referência pessoal elogiosa, toda a homenagem prestada aos que se 
afirmam pelo trabalho, pela dedicação, pelo desinteresse com que 
servem a causa pública. Mas não é esse objetivo que diretamente 
prossegue o Secretariado da Propaganda Nacional. A que se destina 
então? 

Vamos abstrair de serviços idênticos noutros países, dos exaltados 
nacionalismos que os dominam, dos teatrais efeitos a tirar no tablado 
internacional. Tratemos do nosso caso comezinho. 

Politicamente só existe o que o público sabe que existe: a 
ignorância das realidades, dos serviços, dos melhoramentos existentes 
é causa de descontentamento, de frieza nas almas, de falta de orgulho 
patriótico, de não haver confiança, alegria de viver. 0 facto tem 
interesse político, porque o tem no terreno da coesão, da vitalidade 
nacional.”63 

 

O Correio da Manhã cobriu o evento em que o chefe de governo de 

Portugal falava claramente em controlar a informação, em levar ao público o que 

o governo julgava ser importante do público saber, nesse momento, que 

podemos pensar que o jornal de Edmundo Bittencourt com a consagrada escrita 

da casa, sua verborragia na defesa intransigente das democracias e das 

liberdades individuais, o verdugo dos governos autoritários será implacável em 

sua reportagem, o que temos soa bastante díspar: 

Todos os jornais da manhã trazem abundante noticiário da 
cerimônia de inauguração da Secretaria de Propaganda Nacional, 
presidida pelo chefe de governo, e assistida pela maioria dos membros 
do governo e altas personalidades políticas. 

                                                             
63 Idem, p. 259. 
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(...) O chefe do gabinete disse que muitas das críticas contra o 
Estado Novo partiam de pontos de vistas particulares que tinham 
exclusivamente por fim tirar o valor aos resultados gerais e acentuou 
que não havia absolutamente necessidade de exaltar a obra já 
realizada para aniquilar as críticas particulares e mesquinhas. O que 
era necessário era, sobretudo, combater a calúnia. 

(...)  Ao discurso do Sr. Oliveira Salazar respondeu o jornalista 
Antônio Ferro. O diretor da nova secretaria afirmou que, no meio da 
perturbação profunda que vive a Europa, Portugal prossegue sem 
reclamos nem gestos teatrais a obra de ressurgimento. 

(...) O orador declarou mais: Não era possível comprar a confiança 
do mundo por mil contos e que Portugal não só merecia, como devia 
ser exaltado pelo que já realizou pelos seus próprios meios 

‘Servir a Salazar – terminou – é servir a pátria.”64 

 

Ao final dessa reportagem, o jornal faz questão de destacar a recepção 

calorosa do público ao ditador e seus ministros, ao comentar que o público 

“aclamou com verdadeiro delírio ao chefe de governo”. Essa afinidade 

conservadora aflora, mesmo nos raros momentos em que o Correio defende a 

ditadura varguista. Um exemplo disso está na cobertura da tentativa de golpe de 

estado posto em prática pelos integralistas em 1938, ao se referir as ações 

levadas a cabo pelos partidários de Plínio Salgado, o jornal traz à tona 

acontecimentos de três anos antes: 

Um dos fatos que certamente calaram no espírito público, ao serem 
ponderados os acontecimentos da madrugada de 11, foi a abundância 
e boa qualidade do material bélico de que dispunham os rebeldes. Esta 
circunstância não seria estranhável se a rebelião partisse de uma praça 
de guerra, de uma corporação militar, como sucedeu em 27 de 
novembro de 1935, quando o terceiro regimento, infiltrado por 
elementos comunistas, arvorou a bandeira vermelha e proporcionou ao 
povo pacato e ordeiro da capital da República, o hediondo espetáculo 
de sua impiedosa revolta”.65 

 

Assim, para desvendar essas camadas ocultas, adota-se a análise do 

discurso como lente privilegiada, entendida não como técnica isolada, mas como 

                                                             
64 Correio da Manhã 28/10/33; 
65Correio da Manhã 13/05/38; 
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campo que entrelaça linguagem, poder e história em um processo vivo. A 

abordagem centraliza-se na Teoria Semiolinguística do Discurso que enfatiza, 

como apontado por Patrick Charaudeau, a mise-en-scène discursiva — a 

encenação estratégica do enunciado, que integra verbal e semiótico para 

construir cenários e imaginários sócio discursivos.  

Todo discurso é uma mise-en-scène: o enunciador constrói uma 
cena enunciativa em que ele se posiciona, posiciona o destinatário e 
constrói um cenário compartilhado que torna possível o contrato de 
comunicação. Esse contrato não é neutro: ele é sempre marcado por 
intenções persuasivas e por condições de produção que condicionam o 
que pode ser dito e como”.66 

 

Ao aplicarmos lente bakhtiniana, essa mise-en-scène distinta para cada 

regime revela a operação de dois princípios opostos: a polifonia e 

o monologismo. O que caracteriza a polifonia não é apenas a presença de 

diferentes vozes, mas "a relação de diálogo entre elas, visto que, em cada voz 

há profundas 'ambivalência e plurivalência de cada fenômeno', marcado por uma 

relação de contradição". A entrevista de 1945 é um exemplo cabal dessa 

"relação de contradição" que o jornal abrigou, violando o monologismo estatal. 

Em Portugal, ao contrário, a cobertura do Correio aproximava-se do que 

Mueller (2017) define como palavra autoritária. Ao adotar sem reservas o léxico 

do SPN – tratando a oposição como "praga comunista" ou "extremismo" –, o 

jornal não apenas reproduzia o discurso oficial, mas operava um "monólogo 

visual totalitário" (HASKINS; ZAPPEN, 2010), uma estratégia retórica que 

elimina a réplica e apresenta a ordem vigente como natural e incontestável. O 

discurso monológico, como recorda Kristeva, é aquele em que "o diálogo 

inerente a todo sujeito é sufocado por um interdito, por uma censura" 

                                                             

66 CHARAUDEAU, Patrick. Entrevista com Patrick Charaudeau. Tradução de Angela M. S. 
Corrêa. In: GOUVÊA, Lúcia Helena Martins; PAULIUKONIS, Maria Aparecida Lino (Orgs.). 
Estudos do discurso: 25 anos do CIAD-Rio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2018. p. 34-67. E-book. 
Disponível em: https://ciadrj.letras.ufrj.br. Acessado em: 5 de jan.de 2026; 

https://ciadrj.letras.ufrj.br/
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(KRISTEVA, 1969 apud SciELO, 2012). A "Disneylândia" portuguesa que o 

jornal apresentava a seus leitores era, precisamente, a face desse monologismo 

importado. 

O foco em tal perspectiva está na possibilidade de nos permitir 

compreender como o jornal Correio da Manhã encena os dois regimes 

autoritários de modo distinto, modulando a comunicação, o acordo implícito de 

credibilidade e verossimilhança estabelecido com o leitor, conforme o contexto 

geográfico e ideológico, de modo que o leitor brasileiro se vê convidado a aceitar 

uma imagem de independência e resistência simbólica no trato com o 

autoritarismo interno, enquanto projeta sobre o salazarismo um pathos de 

estabilidade e ordem conservadora, naturalizando-o como modelo “pragmático” 

(Charaudeau, 2009). 

Esses instrumentos teóricos — mise-en-scène, escolha lexical, 

referenciação, patemização (a estratégia de suscitar emoções no público para 

validar um posicionamento)67 e vozes espelhadas — permitem observar que o 

Correio da Manhã constrói narrativas discrepantes: no Brasil, opera resquícios 

de ação comunicativa para tensionar o poder varguista; em Portugal, adota ação 

estratégica para naturalizar o salazarismo. Essa distinção se manifesta 

concretamente nos exemplos a seguir, onde a aplicação integrada desses 

conceitos revela a escolha ideológica do jornal. 

No Brasil, como sabemos, o jornal opera sob censura prévia draconiana: 

censores nas redações, DIP impondo narrativas oficiais, edições mutiladas. 

Ainda assim, preserva uma polifonia controlada e astuta, que pode ser analisada 

à luz dos conceitos apresentados. Editoriais de novembro de 1937, por exemplo, 

questionavam a constitucionalidade do golpe de 10 de novembro, entrelaçando 

fatos com insinuações críticas que contrapunham a fábula oficial de “ameaça 

                                                             
67O conceito de patemização, conforme desenvolvido por Patrick Charaudeau, refere-se ao 
processo discursivo de envolver emocionalmente o destinatário (o pathos). Segundo o autor, não 
se trata apenas de transmitir informação, mas de provocar um estado emocional — como a 
indignação ou a admiração — que sustente o contrato de comunicação e a adesão ideológica do 
leitor. Cf. CHARAUDEAU, Patrick. Discurso das mídias. São Paulo: Contexto, 2010. 
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comunista” (o forjado Plano Cohen) a vozes liberais e democráticas. Aqui, a 

escolha lexical (“ameaça constitucional”, “golpe iminente”) opera como índice 

argumentativo (David Junior, 2018), construindo um pathos de instabilidade que 

mobiliza o leitor contra o regime (Sarti Leal, 2018), enquanto a referenciação de 

valores republicanos cria um estranhamento sutil: o leitor é convidado a 

comparar o ideal constitucional com a realidade ditatorial, relativizando o 

monologismo oficial por meio de vozes espelhadas liberais (Ribeiro, 2018). Essa 

tensão interna preserva resquícios de ação comunicativa habermasiana, ainda 

que limitada pela censura. 

A evocação abstrata e recorrente de “normalidade institucional” nesses 

textos funciona como mise-en-scène que encena uma esfera pública crítica, 

ainda que sob pressão. O ápice dessa estratégia aparece na entrevista de José 

Américo de Almeida a Carlos Lacerda em fevereiro de 1945: vozes marginais 

invadem o texto, relativizando o culto à personalidade de Vargas e retratando-o 

não como “pai dos pobres”, mas como obstáculo à democracia. A patemização 

de “crise de confiança” (Gouvêa & Pereira, 2018) evoca um pathos de urgência 

democrática, enquanto a referenciação de “salvação pública” constrói um ethos 

de renovação cívica, violando o contrato autoritário imposto. Essa resistência 

simbólica reflete a tradição combativa da imprensa brasileira, a proximidade com 

elites liberais e udenistas, e demonstra como o jornal negociava sua autonomia 

interna por meio de polifonia velada. 

Em contraste, a cobertura do Estado Novo português foi esparsa, 

episódica e quase reverente: focada em eventos diplomáticos, principalmente 

relacionados à vizinha Espanha mergulhada em uma sangrenta guerra civil 

desde 1936. Outro ponto em que o Correio da Manhã costumava relatar em 

suas coberturas de eventos da diplomacia portuguesa, eram relativas a 

neutralidade mantida por Salazar durante a Segunda Guerra destacando o 

pragmatismo do ditador português–capaz de ao mesmo tempo permitir bases 

Aliadas nos Açores no final da guerra, enquanto ainda mantinha relações 

comerciais com o Eixo - e a estabilidade econômica.  
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Reportagens retratavam Salazar como líder austero, pragmático e 

“salvador da pátria” de uma nação, como o próprio Salazar vai definir em 

discurso televisivo décadas depois: “orgulhosamente sós”, ecoando o discurso 

oficial sem questionar a atuação da polícia política do regime: A PIDE – em 

outros termos, a “Gestapo” salazarista -, a censura do Secretariado de 

Propaganda Nacional (o SPN) ou a repressão ao Movimento de Unidade 

Democrática (MUD), a mais importante e abrangente tentativa de oposição 

legalizada ao regime de Salazar em Portugal. Aplicando os conceitos discutidos, 

observa-se que a escolha lexical (“pragmático”, “estável”) constrói um ethos 

positivo de racionalidade (David Junior, 2018). Conforme Monnerat (2018) 

demonstra ao analisar uma série de contos infantis, ‘a escolha lexical funciona 

como índice argumentativo’ (p. 72), o que se aplica diretamente ao Correio da 

Manhã: termos como ‘pragmático’ e ‘estável’ para Salazar constroem um efeito 

de legitimidade, enquanto ‘ameaça constitucional’ para Vargas orienta o leitor 

para um pathos de instabilidade. 

A escolha lexical não é neutra: ela funciona como índice 
argumentativo que orienta o leitor para certos sentidos e exclui outros, 
construindo efeitos de sentido que revelam posicionamentos 
ideológicos do enunciador”.68 

 

Por outro lado, a referenciação de Salazar como um “líder austero” 

naturaliza a identidade de ordem (Feres, 2018), assim, através de um discurso 

carregado de patemização, o jornal lograva converter fatos políticos em dramas 

emocionais capazes de engajar o seu público. No Correio, o pathos de ‘ameaça’ 

e ‘instabilidade’ mobiliza resistência ao varguismo, enquanto o pathos de 

‘segurança’ e ‘tranquilidade’ naturaliza o salazarismo como antídoto emocional 

ao caos, em contrapartida, o silenciamento sistemático de vozes opositoras 

                                                             

68MONNERAT, Rosane S. M. A seleção lexical, através do tempo, como índice argumentativo no 
conto infantil João e Maria. In: GOUVÊA, Lúcia Helena Martins; PAULIUKONIS, Maria Aparecida 
Lino (Orgs.). Estudos do discurso: 25 anos do CIAD-Rio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2018. p. 68-
93.Disponível em https://ciadrj.letras.ufrj.br. Acessado em: 5 de jan.de 2026; 

https://ciadrj.letras.ufrj.br/
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(Ribeiro, 2018; Dominguez, 2018) cria um discurso de voz única estratégico que 

legitima o regime distante. 

A referenciação é um processo ativo de (re)construção de 
referentes sociais: ao nomear e caracterizar, o discurso constrói 
identidades que naturalizam certas representações e excluem outras, 
moldando o imaginário do destinatário”.69 

A patemização consiste na construção discursiva de efeitos 
emocionais que mobilizam o destinatário: ao evocar pathos de 
segurança, medo ou urgência, o enunciador persuade afetivamente, 
transcendendo o nível puramente informativo.”70 

 

Um elemento central nessa construção foi o correspondente Armando 

d’Aguiar. Suas crônicas — frequentemente sobre a neutralidade portuguesa, a 

vida cultural em Lisboa e o corporativismo — eram marcadas por tons neutros 

ou simpáticos à “pax salazarista”. Ele elogiava o pragmatismo de Salazar, 

destacava a “paz social” e descrevia o corporativismo como modelo racional, 

sem críticas à censura ou à PIDE. Aqui, a mise-en-scène de d’Aguiar encena 

Salazar como referente de estabilidade, enquanto o silenciamento da repressão 

opera como lugar de sentido (Orlandi, 2007), naturalizando o autoritarismo 

distante. Essa voz autorizada funcionava como ponte ideológica, legitimando o 

salazarismo sem ameaçar a posição do jornal no Brasil. 

O gênero predominante era o da “notícia internacional neutra”, que 

legitimava o regime como aliado estratégico dos Aliados (apesar de simpatias 

iniciais pelo Eixo e comércio de volfrâmio com a Alemanha) e modelo de ordem 

conservadora católica. Aqui, o acordo de comunicação acabava ocorrendo de 

                                                             
69FERES, Beatriz dos Santos. Da palavra à imagem, da imagem à palavra: referenciação e 
(re)construção da feminilidade em contos ilustrados para crianças. In: GOUVÊA, Lúcia Helena 
Martins; PAULIUKONIS, Maria Aparecida Lino (Orgs.). Estudos do discurso: 25 anos do CIAD-
Rio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2018. p. 94-133.Disponível em https://ciadrj.letras.ufrj.br. Acessado 
em: 5 de jan.de 2026; 

70SARTI LEAL, Giselle Maria. Patemização na publicidade de revistas femininas e masculinas. 
In: GOUVÊA, Lúcia Helena Martins; PAULIUKONIS, Maria Aparecida Lino (Orgs.). Estudos do 
discurso: 25 anos do CIAD-Rio. Rio de Janeiro: UFRJ, 2018. p. 344-385. 
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forma invertida: o leitor brasileiro, culturalmente próximo de Portugal (língua, 

herança lusitana), aceitava uma leitura menos crítica, talvez por afinidades 

ideológicas conservadoras que viam no salazarismo um antídoto “ordeiro” ao 

comunismo e ao liberalismo excessivo, sem o populismo “perigoso” do 

varguismo. 

A atuação de Armando d'Aguiar como correspondente em Lisboa, é um 

caso exemplar de como o dialogismo pode ser estrategicamente suprimido. 

Suas crônicas, ao filtrarem a realidade portuguesa, operavam o que Bakhtin 

define como o apagamento da "consciência do outro". D'Aguiar não era um 

mediador neutron, muito pelo contrário; ele funcionava como uma voz 

autorizada que, por sua proximidade com as fontes oficiais e seu prestígio 

cultural, naturalizava o regime salazarista para o público brasileiro. O 

silenciamento sistemático de vozes opositoras – exilados, líderes operários, 

democratas – criava um discurso de voz única que, nos termos bakhtinianos, é 

profundamente antidialógico, pois "nega a existência da outra consciência 

isônoma e responsiva" (BAKHTIN, 2003 apud OVANO, 2011, p. 9) 

Essa diferença de cobertura do Correio da Manhã pode ser lida, ainda, à 

luz da teoria habermasiana da esfera pública e da distinção entre ação 

comunicativa e ação estratégica. Em contextos autoritários, como aponta 

Habermas, o poder tende a colonizar o domínio público, transformando espaços 

de deliberação racional em arenas de legitimação estratégica (Habermas, 1984). 

No Brasil, o jornal preserva resquícios de ação comunicativa ao tensionar a 

tentativa de se estabelecer uma unidade discursiva no governo Vargas por meio 

de polifonia velada e críticas indiretas, e dessa maneira, conseguindo manter 

ainda que de forma tênue uma esfera pública crítica — ainda que limitada — que 

contribui para o enfraquecimento do regime em 1945.  

A esfera pública burguesa, em seu modelo ideal, é o espaço em que 
cidadãos privados se reúnem como público para exercer a razão crítica 
sobre assuntos de interesse comum. Nela, a comunicação se dá por 
meio da ação comunicativa, orientada pelo entendimento mútuo e pela 
busca de consenso racional. Porém, quando o poder estatal ou 
econômico coloniza essa esfera, a comunicação se transforma em 
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ação estratégica: o discurso deixa de buscar entendimento e passa a 
servir à legitimação aparente do poder. O consenso não é mais 
resultado de deliberação livre, mas fabricado por meio de propaganda, 
censura ou controle midiático. Em regimes autoritários, a esfera pública 
é reduzida a uma fachada de legitimação, onde o que prevalece é a 
reprodução do poder existente, não a formação de uma opinião pública 
autônoma.”71 

 

Esse esforço por manter esse Zeitgeist de independência e criticidade é o 

que permitirá, nos últimos suspiros do Estado Novo varguista, a publicação da 

famosa entrevista feita por Carlos Lacerda, em que o ex-ministro de Getúlio 

aponta uma série de problemas enfrentados pelo governo, que contribuiriam 

para a instabilidade política que se abatia sobre a nação naquele momento. Em 

um dos trechos, intitulado crise de confiança, José Américo aponta:  

Ora, essa substituição não poderia se realizar em consequência da 
crise de confiança declarada no país. Para atender os reclamos da 
pacificação nacional, numa obra comum – direi – de salvação pública, 
seria necessário que o governo, como um todo, merecesse a confiança 
dos democratas. Mas a longa prática do poder, sobretudo de um poder 
discricionário, vicia os seus elementos políticos e administrativos, 
incapacitando-os, perante a opinião, para uma obra de renovação 
cívica e material. Esse material humano já não dispõe de crédito para 
empreender uma nova aventura. E não se pode cogitar de aventurar 
quando estão em jogo os destinos supremos do Brasil”.72 

 

A crítica aberta ao Estado novo e a reivindicação pela convocação de 

novas eleições deram o tom dessa longa entrevista e o fato do DIP, pela 

primeira vez não ter esboçado reação alguma, acabou servindo de marco para 

que outros veículos de comunicação se manifestassem – lembrando que o 

Correio foi um dos jornais mais censurados no período – contudo, essa 

reportagem bombástica foi publicada na última página do jornal o que deixa 

claro o quanto o jornal conhecia o limite desse tensionamento.Como mostram 

                                                             

71Habermas, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações sobre uma categoria 

da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984; 

72Correio da Manhã 22/02/45; 
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Gouvêa e Pereira (2018), o período hipotético gera efeito patêmico de 

possibilidade ameaçadora. Nessa longa entrevista dada a Lacerda o material 

humano descrito por José Américo já não dispõe dos créditos necessários para 

governar, assim sendo, o destino supremo do Brasil está em risco, essa 

construção hipotética de crise evoca urgência democrática, e dessa forma o 

jornal vai pressionando o regime varguista.” 

A esse gesto mais ostensivo de crítica ao governo, exatos dois meses 

depois, em outro dia 22 – agora em abril – o periódico dos Bittencourt faz nova 

crítica ao regime vigente, dessa vez o Correio aponta as armas para a Polaca 

em editorial intitulado A justiça na “carta” diz: 

 

Na “carta” política de 10 de novembro de 1937, produto espúrio, 
incestuoso, que não pode ser legitimado, do presidente da República 
com alguns militares, houve da parte de seus outorgantes o propósito 
de diminuir o relevo que ao poder judiciário era dado nas Constituições 
de 1824, 1891 e de 1934. Assim foi que deixou o judiciário de ser um 
dos poderes políticos do Estado, reduzindo-se, na expressão do artigo 
73 da referida “carta”, a um dos órgãos representativos, de grau 
superior”, sendo o outro desses órgãos o poder legislativo, cujas 
atividades ficariam sendo coordenadas pelo “Presidente da República, 
autoridade suprema do Estado” (...). 

 
(...) Esse poder político não se exercia pelo poder judiciário, mas 

pela complacência do príncipe absoluto, cuja vontade era a suprema lei 
e a suprema justiça. Justiça a que, como se vê, tímida, abastarda, 
tímida, envergonhada, falecem autoridade, poder, grandeza, 
majestade”.73 

 

Já em relação a Portugal, o periódico adota uma postura 

predominantemente estratégica: ao silenciar vozes opositoras e naturalizar o 

salazarismo como modelo de “ordem estável”, ele reforça a legitimação aparente 

do regime distante, fabricando um consenso transnacional que não exige 

deliberação genuína. Essa dupla encenação — crítica interna, conivência 

externa — revela como a imprensa liberal, sob regimes de exceção, opera em 

um mar de ambigüidades e pode oscilar entre a defesa de uma esfera pública 

liberal e a reprodução estratégica do poder autoritário, especialmente quando 

                                                             
73Correio da Manhã 22/04/45; 
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este último ecoa valores conservadores compartilhados (catolicismo, 

anticomunismo, estabilidade). 

O que temos, portanto, é a percepção ou a revelação do papel que a 

escolha consciente das palavras possui na busca por construir sentidos 

persuasivos. Palavras não são simplesmente a junção de letras e fonemas, 

carregam intencionalidades pensadas ex ante a sua exteriorização. No Correio 

da Manhã, termos como “pragmático” e “estável” aplicados a Salazar contrastam 

com expressões mais críticas ou eufemísticas para Vargas (“ameaça 

constitucional”, “golpe iminente”), configurando uma argumentação implícita que 

legitima o autoritarismo distante enquanto tensiona e se choca contra o estado 

repressor interno, ecoando reflexões sobre escolha lexical em editoriais 

jornalísticos que moldam ethé discursivos (David Junior, 2018). 

A análise de referenciação e construção de identidades rastreia 

processos de (re)construção de referentes sociais, mostrando como o jornal 

apresenta identidades autoritárias de forma assimétrica: Vargas como 

“personalista” (com conotações negativas de ameaça às elites liberais) versus 

Salazar como “líder austero” (identidade positiva de ordem e racionalidade), 

construindo imaginários transnacionais que favorecem o conservadorismo 

salazarista e naturalizam sua permanência (Feres, 2018). 

A análise patêmica e emotiva, centrada no pathos e na patemização, 

estuda efeitos emocionais e persuasão afetiva, revelando como o jornal evoca 

pathos de “ameaça” e “instabilidade” no Brasil (para mobilizar resistência 

simbólica) enquanto constrói pathos de “segurança” e “tranquilidade” em 

Portugal e dessa maneira, tentando justificar sua cumplicidade, naturalizando o 

salazarismo como antídoto emocional ao caos varguista e reforçando efeitos 

persuasivos que transcendem o factual (Sarti Leal, 2018; Gouvêa & Pereira, 

2018). 



159 
 

Por fim, a análise de vozes e discursos relatados, com foco em visões 

espelhadas e contra hegemônicas, examina polifonia e discursos relatados, 

reforçando que no Brasil vozes marginais (liberais, opositores) invadem o texto, 

relativizando o monopólio oficial, enquanto em Portugal vozes opositoras 

(exilados, críticos do corporativismo) são sistematicamente silenciadas, criando 

uma unidade discursiva que legitima o regime distante e ecoa estratégias de 

resistência simbólica ausentes nessa cobertura (Ribeiro, 2018; Dominguez, 

2018). 

No Brasil, a relação com o poder era marcada pelo atrito constante. 

Mesmo sob a coação física dos censores nas redações, o Correio da Manhã 

recusava-se a aderir plenamente ao monologismo estatal. A sua 'polifonia 

controlada' funcionava como um mecanismo de defesa: o jornal não podia 

impedir o autoritarismo, mas esforçava-se para não o naturalizar, inserindo 

ruídos dissonantes na propaganda varguista que serviam de aceno à sua base 

de leitores. A evocação abstrata e recorrente de valores republicanos, legalidade 

e “normalidade institucional” criava um estranhamento sutil: o leitor era 

convidado a comparar o ideal constitucional com a realidade ditatorial. Notícias 

internacionais sobre redemocratização pós-guerra (França, Itália) permitiam 

paralelos implícitos sem confronto direto. Vozes marginais invadiam o texto, 

relativizando o culto à personalidade de Vargas e retratando-o não como 

protetor das massas, mas como obstáculo à democracia. Essa resistência 

simbólica — que violava o pacto autoritário imposto — reflete a tradição 

combativa da imprensa brasileira, sua proximidade com elites liberais e 

udenistas, e contribuiu decisivamente para a redemocratização de 1945. 

Em contraste, o tratamento dispensado ao Estado Novo português foi 

marcado por uma assepsia noticiosa. O jornal operava um filtro ideológico que 

eliminava as tensões internas do regime salazarista, privilegiando uma pauta de 

'alta política' — focada na diplomacia e no equilíbrio financeiro — que servia 

para higienizar a imagem da ditadura. Ao invés de investigar os porões da 
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repressão, o periódico preferia manter o foco na fachada institucional, poupando 

Salazar do escrutínio crítico que aplicava implacavelmente a Vargas. 

O cenário político, econômico e social de Portugal chegava ao Brasil 

pelas lentes de Armando d’Aguiar, um elemento central na construção dessa 

imagem simpática do salazarismo no Correio da Manhã. Português, Radicado 

no Rio de Janeiro e gozando de estreita proximidade com António Ferro e a 

cúpula do SPN, d’Aguiar não era um mero observador, mas um agente da 

diplomacia pública salazarista que foi correspondente do jornal em Lisboa a 

partir da década de 1930 e especialmente ativo durante o Estado Novo brasileiro 

(1937–1945). Jornalista profissional, cronista literário e ensaísta, d'Aguiar era 

conhecido por uma escrita elegante, irônica e observadora, típica dos cronistas 

portugueses da primeira metade do século XX. Ligado aos círculos culturais 

lisboetas, colaborava regularmente com jornais como o Diário de Notícias e O 

Século antes de se estabelecer como ponte transatlântica entre Portugal e o 

Brasil. 

Sua primeira aparição nas páginas do Correio se deu logo no início do 

ano de 1930, quando o jornal publica, sob o título de “crônicas de Portugal”, uma 

reportagem em que d’Aguiar compara a situação da política interna entre os 

vizinhos ibéricos: 

“Uma das mais interessantes características da ditadura portuguesa 
tem sido incontestavelmente a influência exercida pela política da 
última ditadura espanhola. Com efeito, o governo nascido no “28 de 
maio” foi uma lógica consequência do “13 de setembro” de Primo de 
Rivera. 

A interferência do exército na marcha dos negócios públicos foi o 
reflexo da atitude do exército espanhol quando cerrou fileiras à voz do 
marques de Estella”.74 

 

                                                             
74Correio da Manhã 07/03/30; 
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Não à toa, apenas poucos dias depois – e se levarmos em consideração 

o tempo que esses textos levavam para chegarem ao Brasil, teremos a medida 

do ritmo frenético com que nosso correspondente está escrevendo, dado que os 

fatos narrados são de fevereiro e estão sendo publicados em março – em mais 

uma reportagem sobre a relação política de Portugal e Espanha, d’Aguilar deixa 

claro sua preocupação com a manutenção da ditadura portuguesa: 

“Agora, mais do que nunca, certamente devido a queda da ditadura 

espanhola, o boato, esse réptil venenoso que destrói honras com a 

mesma sutileza com que a serpente atrai a inocente avezinha, ameaça 

com os seus tentáculos monstruosos, a ditadura do general Carmona. 

O recrudescimento de boatos de caráter político nesses últimos dias, 

tem-se observado de uma maneira invulgar. A ânsia de liberdade e de 

ódio a ditadura que se tem manifestado agora em Espanha, com a 

queda do governo do general Primo de Rivera, ultrapassou fronteiras e 

veio encorajar aqueles a quem os últimos revezes políticos, tinham, 

bem contra a sua vontade, obrigado ao silêncio.”75 

 

                                                             
75 Correio da Manhã 18/03/30; 
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Valorizado pela redação carioca por seu estilo culto, proximidade com 

fontes oficiais portuguesas e a capacidade de oferecer uma visão “de dentro” do 

regime salazarista, ele funcionava como uma voz autorizada que ajudava a 

moldar a percepção brasileira sobre o Estado Novo português. Nesta mesma 

reportagem, Armando d’Aguiar deixa claro que “ nas minhas crônicas, eu 

procuro ser o pintor fiel do que se passa em Portugal, não procurando jamais, 

em meus artigos, colocar em xeque o bom nome de Portugal.” 76 Suas 

contribuições publicadas no Correio da Manhã — frequentemente crônicas sobre 

a vida cultural e social em Lisboa, a neutralidade portuguesa na Segunda Guerra 

Mundial e aspectos do corporativismo — eram marcadas por tons neutros ou 

simpáticos à “ordem” e à “estabilidade” do regime de Salazar.  

Ele elogiava o pragmatismo salazarista na manutenção da neutralidade, 

destacava a “pax social” portuguesa e descrevia o corporativismo como um 

modelo racional de organização, sem críticas abertas à censura, à PIDE ou à 

repressão política. Exemplar de tal posicionamento, em reportagem publicada 

em 10 de maio de 1933, com o Estado Novo português em seus primeiros dias 

pós constituição, d’Aguiar deixa evidente seu posicionamento em relação a 

Salazar ao retratá-lo como um político de alta capacidade e grande visão. 

                                                             
76Idem; 
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No alvorecer do ano de 1934 o tom enaltecedor de nosso correspondente 

em relação ao ditador português continuava: 

 

 

 

 

 

 

Eu creio que Salazar continuará a manter-se no alto posto que 
ocupa com a confiança de todos os bons portugueses, o aplauso dos 
que anseiam por um Portugal grandioso, forte e progressivo e a 
admiração do mundo civilizado que invejará o povo que o tem como 
governante. (...) Desde 1928 que este homem extraordinariamente 
inteligente formado na escola dos valores e inteirado das necessidades 
urgentes de um país que bamboleava em cima de uma corda frouxa 
como certos jograis senis, vem realizando um trabalho  

 

Essa postura alinhada reforçava a hipótese de conivência seletiva: o 

jornal utilizava um correspondente respeitado e culturalmente próximo para 

naturalizar o salazarismo como um autoritarismo “ordeiro” e “católico”, distante o 

suficiente para não ameaçar a própria influência no Brasil, mas suficientemente 

familiar para ecoar valores conservadores compartilhados pelas elites cariocas. 

Armando d'Aguiar, portanto, atuava como ponte ideológica, legitimando o regime 

português sem comprometer o liberalismo estratégico que o Correio preservava 

em suas críticas internas ao varguismo. 

No entanto, o que a análise documental revela não é uma neutralidade 

isenta, mas um silenciamento estratégico, que legitimava o regime como 

simpatizante estratégico dos Aliados (apesar de simpatias iniciais pelo Eixo e o 

comércio de volfrâmio com a Alemanha) e modelo de ordem conservadora 

católica. Aqui, o contrato de comunicação operava de forma invertida: o leitor 

brasileiro, culturalmente próximo de Portugal (língua, herança lusitana), aceitava 



164 
 

uma leitura menos crítica, talvez por afinidades ideológicas conservadoras que 

viam no salazarismo um antídoto “ordeiro” ao comunismo e ao liberalismo 

excessivo, sem o populismo “perigoso” do varguismo. 

Essa disparidade levanta questões historiográficas ainda pouco 

exploradas, que merecem investigação mais profunda: por que um jornal 

historicamente combativo contra o autoritarismo interno (capaz de enfrentar o 

DIP e acelerar o fim do Estado Novo brasileiro) se mostrava tão tolerante — ou 

admirador — com o externo? Haveria uma seletividade ideológica que 

privilegiava o conservadorismo “católico e corporativo” salazarista (visto como 

estável e anti-comunista) sobre o populismo varguista (percebido como ameaça 

às elites liberais)? Como a imprensa brasileira, pressionada pela ditadura 

doméstica, negociava sua autonomia ao tratar de regimes autoritários 

periféricos?  

A “distância cultural” e geográfica funcionava como escudo para uma 

cumplicidade parcial, permitindo que o jornal preservasse uma imagem de 

independência em casa enquanto legitimava modelos autoritários alinhados 

ideologicamente? Mais amplo: o que revela essa diferença sobre a circulação 

transnacional de modelos autoritários na América Latina e na Europa do Sul 

durante os anos 1930-1940? Existia uma “onda conservadora” lusófona que 

atravessava o Atlântico sem suscitar a mesma resistência que o fascismo 

europeu clássico? E como o jornal atuava como agente seletivo nessa 

circulação — contestando autoritarismos que ameaçavam diretamente suas 

bases liberais, todavia legitimando aqueles que prometiam “ordem” e 

“estabilidade” católica? 

A imprensa, nesse sentido, nunca é mero espelho passivo do poder; é 

uma instituição ativa que seleciona quais autoritarismos merecem contestação 

veemente e quais merecem silêncio complacente ou elogio velado. O Correio da 

Manhã ilustra perfeitamente essas ambiguidades: capaz de resistir ao 

autoritarismo próximo que ameaçava a própria existência, enquanto legitimava o 
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distante que ecoava aspirações conservadoras. Essas escolhas não só 

moldaram as narrativas nacionais, também contribuíram para percepções 

transatlânticas de ordem e exceção no século XX — um legado que a 

historiografia comparada ainda tem muito a desvendar. 

Essa triagem ideológica do Correio da Manhã — resistência velada ao 

varguismo interno e complacência com o salazarismo e até com a Alemanha 

nazista até 1940 — ganha contornos mais claros quando considerada a partir da 

hipótese de que o jornal não defendia princípios democráticos por convicção 

intrínseca, mas por cálculo estratégico de preservação de sua própria posição 

no mercado de formação de opiniões. Apesar da aparência liberal-republicano 

que cultivava desde a fundação, o periódico via no Estado Novo brasileiro uma 

ameaça direta à sua primazia na cooptação das mentes dos leitores.  

Um regime de forte centralização com tendências totalitárias77, com o DIP 

e o controle centralizado da propaganda, não apenas censurava, para além 

disso, competia diretamente com a imprensa como agente de moldagem de 

consciências coletivas, substituindo o jornal por um discurso estatal unívoco e 

carismático. Essa competição estrutural explicaria por que o jornal resistia ao 

varguismo com polifonia controlada e críticas indiretas: não por amor à 

democracia, mas por autopreservação institucional, para não perder o papel de 

mediador privilegiado entre elites e opinião pública. 

Em contrapartida, quando o regime fascista ou autoritário se situava à 

distância — como o salazarismo português ou, até 1940, a Alemanha nazista —, 

o Correio da Manhã simpatizava abertamente com a noção de ordem, hierarquia 

e controle. Esses regimes não ameaçavam a esfera de influência do jornal no 

Brasil; ao contrário, reforçavam valores conservadores que ecoavam entre as 

                                                             
77 A escolha do termo totalitário para o Estado Novo brasileiro (1937-1945) alinha-se à 
perspectiva de autores que destacam o esforço de centralização absoluta e a tentativa de 
ocupação integral do espaço público e privado pelo Estado. Diferente de um autoritarismo 
tradicional, o varguismo buscou a regeneração do 'ser nacional' através de um aparelho de 
propaganda onipresente e da repressão sistemática à dissidência, aproximando-se, no plano das 
intenções e da estética política, das experiências europeias contemporâneas, conforme discutido 
por historiadores como Alcir Lenharo em “A Sacralização da Política” 
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elites cariocas: anticomunismo, catolicismo social, estabilidade financeira e 

rejeição ao populismo desordenado.  

A imprensa oligárquica brasileira da Era Vargas era marcada por 

ambiguidades ideológicas profundas. Veículos como o Correio cultivavam um 

discurso liberal e antipopulista internamente, resistindo ao varguismo por medo 

de que o Estado forte monopolizasse a formação da opinião pública e 

marginalizasse sua própria influência. Ao mesmo tempo, eram tolerantes — 

quando não simpáticos — com autoritarismos externos que preservavam 

hierarquias tradicionais e não ameaçavam o status quo doméstico. Essa 

seletividade refletia uma estratégia de sobrevivência: criticar o populismo interno 

para manter o ethos de independência, mas poupar regimes distantes que 

ecoavam valores conservadores compartilhados pelas elites (anticomunismo, 

ordem, estabilidade). 

Alguns veículos da grande imprensa brasileira da Era Vargas, atuavam, 

em sua essência, como um agente econômico no vasto mercado de ideias, 

negociando com astúcia sua autonomia diante do monopólio estatal imposto 

pelo DIP. Jornais como o Correio da Manhã preservavam, com deliberada 

parcimônia, um ethos liberal que lhes garantia credibilidade junto às elites, mas 

eram seletivos em suas críticas: combatiam com veemência o populismo interno 

que ameaçava sua própria influência, enquanto toleravam — e, em certos 

momentos, legitimavam — autoritarismos externos que não disputavam 

diretamente o campo doméstico da opinião pública. Essa seletividade ideológica 

não era mero acidente histórico; refletia uma estratégia de sobrevivência, em 

que o jornal criticava o populismo interno para manter o ethos de independência, 

mas poupava regimes distantes que ecoavam valores conservadores 

compartilhados pelas elites: anticomunismo ferrenho, ordem hierárquica, 

estabilidade social. 

Essa dinâmica ganha relevância ainda maior quando observada à luz da 

perspectiva habermasiana: o jornal preservava resquícios de ação comunicativa 
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interna — uma espécie de deliberação crítica velada — para sustentar a 

aparência de esfera pública liberal, mas adotava ação estratégica plena ao 

legitimar regimes distantes, fabricando consenso transnacional em torno de 

valores de ordem e estabilidade (Habermas, 1984). Angela de Castro Gomes 

(1988) reforça que o imaginário liberal da imprensa brasileira era, em última 

análise, instrumental: servia para resistir ao totalitarismo que ameaçava sua 

influência, mas não impedia simpatia por hierarquias “civilizadas” externas. 

Thomas Skidmore (1967) observa que essa postura oportunista era comum 

entre jornais liberais da época: criticar Vargas internamente para preservar 

credibilidade, mas poupar Salazar ou o Eixo pré-1942 por pragmatismo 

diplomático e afinidade ideológica. 

Quando, em 1936, o Correio da Manhã publicou reportagem sobre os 

festejos do triênio da chegada de Hitler ao poder na Alemanha, descreveu em 

detalhes a organização da cerimônia e o clima na cidade, mesmo em meio à 

declarada perseguição aos judeus (leis de Nuremberg de 1935). Essa 

neutralidade ou simpatia seletiva reforça que o “liberalismo” do periódico era 

menos um valor absoluto do que uma estratégia de sobrevivência em um campo 

de disputas pelo monopólio simbólico. A complacência com o salazarismo — e a 

neutralidade inicial em relação à Alemanha — não refletia compromisso 

democrático genuíno, mas uma lógica fria de autopreservação: o jornal tolerava 

— e até admirava — o autoritarismo distante que não competia com ele no 

controle das mentes, enquanto rejeitava o próximo que ameaçava roubar-lhe 

esse papel. 

Nesse cenário de forças autoritárias em ambos os lados do Atlântico, a 

hipótese central desta investigação se assenta na caracterização do Correio da 

Manhã como um expoente de um liberalismo instrumental. Esta postura revela a 

condição de jornais que, embora emulem modelos liberais de centros 

hegemônicos (como o jornalismo anglo-saxão), se veêm compelidos a adaptar 

esses princípios teóricos a realidades autoritárias e a interesses de elites locais. 

Assim, a atuação do jornal não deve ser lida apenas pela chave da incoerência, 
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mas pela necessidade de operar num 'mar de ambiguidades', onde o discurso 

liberal é utilizado de forma estratégica e instrumental para garantir a 

sobrevivência institucional e a defesa de classe em face de regimes como o de 

Vargas e Salazar 

 

 

 

Essa hipótese não apenas explica a assimetria observada na cobertura, 

mas também revela uma contradição estrutural do próprio projeto editorial do 

Correio da Manhã: a defesa do liberalismo liga-se umbilicalmente a uma 

estratégia de sobrevivência em um campo de disputas pelo monopólio simbólico. 

Essa perspectiva de análise convida a repensar a imprensa do período varguista 

não como vítima passiva da censura, mas como ator ativo que negociava sua 

posição entre resistência interna (para manter influência) e complacência 

externa (para preservar afinidades ideológicas e evitar riscos diplomáticos).  

Ademais, quanto à razão pela qual um jornal combativo contra o 

autoritarismo interno — capaz de enfrentar o Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP) e acelerar o colapso do Estado Novo brasileiro — se 

mostrava tão tolerante com o externo, argumentaria que isso decorre também de 
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uma dinâmica de "autonomia seletiva" moldada por afinidades ideológicas e 

pragmáticas. O Correio da Manhã, fundado em uma tradição liberal-republicana, 

via no varguismo uma ameaça direta às elites urbanas e à ordem constitucional 

brasileira, o que justificava sua resistência velada, como nas denúncias 

implícitas ao golpe de 1937 e no apoio ao "Queremismo" de 1945.  

Em contraste, o salazarismo era percebido como um modelo conservador 

"distante" e "ordeiro", alinhado ao anticomunismo e ao catolicismo integralista 

que ecoavam valores de setores conservadores brasileiros. Boris Fausto, em A 

Revolução de 1930: historiografia e história (1997), descreve como a imprensa 

oligárquica brasileira, incluindo veículos como o Correio da Manhã, navegava 

ambiguidades ideológicas, criticando autoritarismos "populistas" internos 

enquanto tolerava regimes "estabilizadores" externos, especialmente aqueles 

com laços culturais lusófonos. Essa parcialidade pode ser vista como uma 

estratégia de sobrevivência: sob censura varguista, atacar um aliado diplomático 

como Portugal - que manteve neutralidade durante a Segunda Guerra Mundial e 

não cortou relações comerciais com o Brasil - poderia agravar represálias, 

enquanto a crítica interna preservava o ethos de independência jornalística. 

Em relação à possibilidade de uma seletividade ideológica que 

privilegiava o conservadorismo "católico e corporativo" salazarista sobre o 

populismo varguista, defenderia que sim, com base em evidências de 

alinhamentos culturais e econômicos transatlânticos. O salazarismo, com sua 

ênfase em estabilidade financeira e catolicismo social (inspirado na encíclica 

Rerum Novarum), era idealizado por elites brasileiras conservadoras como um 

contraponto ao "caos" do varguismo, que misturava trabalhismo e carisma 

pessoal, ameaçando hierarquias tradicionais. Angela de Castro Gomes, em A 

invenção do trabalhismo (1988), argumenta que o Estado Novo brasileiro forjou 

um imaginário trabalhista que alienava setores liberais e católicos, enquanto o 

modelo salazarista era visto como "racional" e anti-revolucionário. Historiadores 

como José Murilo de Carvalho, em A construção da ordem (1980), destacam 

como a imprensa brasileira da época reproduzia narrativas que favoreciam 
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autoritarismos "civilizados" europeus, especialmente lusófonos, refletindo uma 

herança colonial que romantizava Portugal como berço cultural.  

Sobre como a imprensa brasileira, pressionada pela ditadura doméstica, 

negociava sua autonomia ao tratar de regimes autoritários periféricos, 

responderia que essa negociação ocorria por meio de uma "dupla encenação 

discursiva", onde a autonomia se mantinha preservada internamente via críticas 

veladas, mas sacrificada externamente por pragmatismo diplomático e cultural. 

Sob o DIP, jornais como o Correio da Manhã usavam estratégias como a da 

polifonia controlada (Bakhtin) para insinuar resistências locais, mas adotavam 

um discurso uníssono oficial ao cobrir Portugal, evitando complicações 

internacionais. A palavra é um fenômeno ideológico por excelência (BAKHTIN, 

2006), ela não é neutra, não é indiferente ao mundo social. Toda palavra está 

carregada de intenções, de ecos e ressonâncias de outros enunciados.  

O discurso é sempre dialógico: ele responde a algo que já foi dito e 

antecipa respostas que ainda serão dadas. Na polifonia, as vozes não se 

fundem em uma só consciência; cada uma mantém sua autonomia relativa, sua 

própria visão de mundo, criando um campo de forças tenso onde o monologismo 

oficial pode ser relativizado ou subvertido. Como postula (Bakhtin, 2008) ao 

analisar o romance polifônico, o autor abdica de uma posição de controle 

absoluto para permitir que as consciências das personagens coexistam e 

dialoguem sem que uma visão de mundo prevaleça de forma totalitária. 

Estudos como os de Maria Helena Capelato em Multidões em cena 

(1998) revelam que a imprensa varguista era monitorada para alinhar-se a 

alianças externas, especialmente com Portugal durante a Segunda Guerra 

Mundial, quando o Brasil se aliou aos EUA e Portugal manteve neutralidade 

benéfica ao comércio. Essa negociação reflete uma "autonomia condicionada": o 

jornal ganhava credibilidade doméstica criticando Vargas, mas mantinha 

viabilidade econômica e política ao poupar Salazar, cujo regime era visto como 

"periférico" e menos ameaçador.  



171 
 

A "distância cultural" e geográfica funcionava, sim, como escudo para 

uma conivência seletiva, permitindo que o jornal preservasse sua imagem de 

independência em casa enquanto legitimava modelos autoritários alinhados 

ideologicamente. Benedict Anderson, em Comunidades imaginadas (1983), 

explica como nações periféricas constroem imaginários seletivos, onde o 

"distante" (Portugal, como metrópole colonial histórica) é romantizado como 

"aliado cultural", facilitando silenciamentos.  

No contexto brasileiro, a herança lusófona — língua, catolicismo — criava 

uma "proximidade distante" que tornava o salazarismo palatável, enquanto o 

varguismo era "próximo demais" para ser ignorado. Historiadores como Thomas 

Skidmore, em Brasil: de Getúlio a Castelo (1967), notam que a imprensa 

brasileira dos anos 1930-1940 usava essa distância para navegar censuras, 

criticando internamente para manter ethos liberal, mas conivente externamente 

para evitar isolamento diplomático. Essa dinâmica seletiva, ainda pouco 

explorada representa uma lacuna historiográfica: estudos comparados 

transatlânticos, como os de Fernando Rosas sobre o salazarismo (O Estado 

Novo, 1994), sugerem que tal condescendência reforçava uma "onda autoritária 

lusófona" sem o escrutínio reservado ao fascismo italiano. 

Por fim, sobre o que revela esse desequilíbrio na circulação transnacional 

de modelos autoritários na América Latina e na Europa do Sul nos anos 1930-

1940, acredito que ela aponte para uma "onda conservadora" lusófona distinta 

do fascismo europeu clássico, menos ideologicamente radical e mais adaptada a 

periferias coloniais, circulando através dos meios de comunicação sem suscitar 

resistência equivalente. Eric Hobsbawm, em Era dos extremos (1994), descreve 

a década de 1930 como uma era de autoritarismos periféricos influenciados por 

modelos europeus, mas adaptados localmente: o salazarismo, com seu 

corporativismo católico, inspirou elementos do varguismo, mas foi retratado nos 

periódicos brasileiros como "benigno" devido a laços culturais.  
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5.4 A "Praga" e o Silêncio: A Higienização do Salazarismo 

A imprensa atuava como agente seletivo nessa circulação, contestando 

modelos que ameaçavam bases liberais locais (como o trabalhismo varguista) 

enquanto legitimava os que prometiam "ordem" e "estabilidade" católica, como o 

salazarista. Um exemplo concreto desta seletividade observa-se na forma como 

o Correio da Manhã noticiou a Revolta da Marinha Grande, em janeiro de 1934. 

Ao reduzir um levante operário de grande escala a breves referências sobre uma 

"agitação extremista", o periódico não apenas adota o léxico oficial do regime de 

Lisboa, como também opera aquilo que Bakhtin (2006) define como a palavra 

enquanto fenômeno ideológico. O termo "extremista" não é uma descrição 

neutra; é um signo que "confronta índices de valor contraditórios" e se torna 

"arena onde se desenvolve a luta de classes" (apud FERREIRA, 2017).  

Ao importar o léxico do regime, o Correio da Manhã silencia a polifonia 

das reivindicações laborais (jornada de trabalho, fim da exploração) e as reduz a 

uma patologia social. A "consciência do outro" – a dos operários rebelados – é 

anulada, e o que resta é apenas o monólogo da ordem salazarista, que se 

apresenta como a única verdade possível. Onde o regime operava a "morte 

lenta" nos calabouços do Tarrafal, o jornal oferecia ao seu leitor a abstração de 

uma "justiça necessária", garantindo que a face mais brutal da repressão 

permanecesse inominável.  
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 O presidente do conselho, depois de repousar durante três 
horas, reuniu o conselho de gabinete e as 8 horas da noite foi 
distribuído o seguinte comunicado: “O país já sabe pelo noticiário dos 
jornais dos acontecimentos das últimas vinte e quatro horas. Pode, 
pois, imaginar o que teria acontecido se o governo, perfeitamente 
informado do que se estava tramando, não tivesse tomado as 
providências que as circunstâncias exigiam. 

 (...) A apreensão de armamentos, a prisão oportuna dos 
principais dirigentes e instigadores da parede, a vigilância severa 
exercida por todos os elementos da segurança pública, do exército e 
da marinha, a consciência cívica do país e o magnífico espírito de 
ordem dos operários em geral, fizeram fracassar por toda a parte o 
plano extremista em condições que tornam impossível a sua repetição 

(...) Os agitadores terão, naturalmente, o castigo que merecem.78 

Essa “filtragem” revela contradições no "anti-autoritarismo" da imprensa 

liberal brasileira, que apontam para um cenário complexo capaz de produzir 

outras tantas pesquisas sobre os fluxos discursivos entre ambos os lados do 

Atlântico, integrando a análise do discurso (Charaudeau) com história 

comparada. Essa mesma lógica de filtragem repete-se em setembro de 1936, 

por ocasião do Motim do Tejo. No dia 9 de setembro de 1936, a manchete do 

Correio trazia a seguinte chamada: “O governo português facilmente dominou a 

sublevação da maruja de dois de seus vasos de guerra, o “Dão” e o “Afonso de 

Albuquerque”, nessa cobertura o jornal escolhe tratar o levante dos marinheiros 

como um episódio menor e subproduto da 'praga comunista', como publicado no 

dia seguinte: 

 

Segundo refere-se “O Século”, a origem da sublevação foi em 
consequência da praga comunista que contaminou, no porto espanhol 
de Valência, alguns tripulantes do Affonso de Albuquerque, quando 
este navio ali esteve recentemente para recolher refugiados 
portugueses e brasileiros. No seu regresso ao Tejo, foram presos 
dezoito marinheiros que demonstravam tendências marxistas.79 

 

                                                             
78Correio da Manhã 19/01/34; 
 
79Correio da Manhã 10/09/36; 
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Ao optar por essa escrita, o Correio da Manhã opera uma dupla redução: 

despolitiza o conflito militar e atua validando a narrativa de Salazar no contexto 

da Guerra Civil Espanhola, tratando a oposição interna como um 

transbordamento do conflito vizinho e não como uma resistência legítima ao seu 

próprio regime, decorrente das contradições no interior da sociedade portuguesa 

e sob a égide de um capitalismo em desenvolvimento e tardio.  

A cobertura do Correio da Manhã sobre o Motim do Tejo em 1936 não 

deve ser lida apenas como um lapso informativo, mas como uma operação 

sofisticada de engenharia ideológica típica das elites liberais-conservadoras da 

periferia do capitalismo. Ao adotar sem reservas o léxico salazarista — que 

reduzia a insurreição naval à patologia de uma 'praga comunista' —, o periódico 

operava uma cisão deliberada entre a causalidade e a consequência. Noticiava-

se o 'crime' com o alarmismo necessário para justificar a exceção e celebrava-se 

o 'castigo' como a restauração da legalidade, contudo, o jornal impunha um 

silêncio absoluto sobre o destino final dos amotinados: o campo de 

concentração.  

Ao omitir deliberadamente o nome Tarrafal ou a natureza da Colônia 

Penal de Cabo Verde, o jornal brasileiro não apenas protegia a imagem de 

civilidade de Salazar perante a burguesia carioca, mas tornava-se cúmplice na 

construção de um autoritarismo higienizado. Onde o regime operava a 'morte 

lenta' através da tortura e do isolamento em solo africano, o Correio da Manhã 

oferecia ao seu leitor apenas a abstração de uma justiça necessária contra os 

adeptos da doença bolchevista, garantindo que a face mais brutal da repressão 

lusitana permanecesse invisível aos olhos de quem, no Brasil, ainda desejava 

acreditar na fábula de uma ditadura sem sangue. Era, em última análise, a 
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preservação do mito de uma ordem cristã que, para sobreviver no imaginário 

das elites transatlânticas, precisava que seus calabouços fossem inomináveis e 

seus campos de concentração, inexistentes. Se vale a curiosidade, ao relatar os 

acontecimentos da Intentona Comunista de 35, o Correio da Manhã não se 

furtou a dizer os destinos dos militares presos: A casa de detenção. 

Não apenas os portugueses viviam na “Disneylandia”, agora, pelas 

páginas do Correio da Manhã, também os leitores da capital do Brasil viviam a 

“Disneylandia” do além-mar.Já no cenário doméstico o jornal utilizava cada 

brecha para tensionar o monologismo oficial varguista, na cobertura lusitana ele 

atuava como um eco estratégico do Secretariado da Propaganda Nacional, 

reforçando a imagem de um Portugal 'ordeiro' sob ameaça de elementos 

exógenos. 

Em 04 de julho de 1937 ocorreu em Lisboa um atentado a bomba contra a 

figura de Salazar, que se dirigia a uma missa. A primeira página do jornal de 

Edmundo Bittencourt estampava não só uma foto do dirigente português, bem 

como a reportagem passa boa parte do tempo a relatar a coragem do ditador e 

como a população o ovacionou aos gritos de: “Viva Salazar!”. O decorrer da 

reportagem, já na página cinco do periódico, traz mais informações sobre a 

investigação policial levada a cabo pela polícia política do governo: 

A polícia de vigilância política e social efetuou diversas prisões 
relacionadas com o atentado de ontem contra o sr. Oliveira Salazar. 

Parece iminente a identificação de um dos terroristas. 

A polícia segue ativamente a pista do homem que no momento da 
explosão se afastou, coxeando, do lugar do atentado. As autoridades 
acham que o atentado foi obra de reduzido número de pessoas e que 
um ou mais estrangeiros participaram pelo menos de sua preparação80 

 

                                                             
80Correio da Manhã 06/07/37; 
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Soa bastante sintomático da diferença de posições entre o “lá e o cá” do 

jornal, o fato de lermos que apesar das autoridades portuguesas acreditarem 

que o atentado tenha sido organizado por um grupo pequeno de pessoas, a 

polícia política “efetuou diversas prisões”. Isso mesmo, o atentado ocorre no dia 

4, a reportagem é do dia seguinte e mesmo diante de uma investigação 

preliminar, baseado em depoimentos vagos de vizinhos, diversas pessoas terem 

sido presas sem nenhum processo legal, parece não trazer nenhum incomodo 

ou inquietação aos redatores do matutino carioca. Enquanto aqui no Brasil, dois 

anos antes da explosão de Lisboa, com o título “O sistema de espantar” o nosso 

objeto de pesquisa tenha relatado: 

A última diligência com que a polícia inquietou a população, para vir 
depois afirmar que se enganara, já era deplorável por si mesma, como 
prova não só da incapacidade, também da leviandade, dos agentes 
que hoje possui. 

Tudo isso, que já bastava, haveria ainda de agravar-se com o 
revoltante procedimento em relação aos indivíduos que ela deteve e 
não pôde conservar preso. 

Esses indivíduos, sabe-se, receberam a comunicação de que, não 
sendo afinal culpados do crime que se lhes imputara, eram mandados 
em paz. Mas nenhum deles, depois que isto aconteceu, chegou à casa. 
Tornou-se logo evidente que a polícia agira com a mais perfeita 
hipocrisia: libertou os acusados, para mandar imediatamente raptá-los, 
antes que os mesmos se reintegrassem no seio de suas famílias 
aflitas”.81 

  

A recorrência do termo sistema nas páginas do Correio da Manhã para 

qualificar a arbitrariedade da polícia varguista não é fruto de uma escolha 

aleatória de palavras; é o reconhecimento de que, no Brasil da década de 1930, 

o autoritarismo havia deixado de ser um incidente para se tornar uma 

engrenagem institucionalizada. Ao encerrarmos esta análise, a convergência 

entre a teoria da linguagem e a evidência histórica permite consolidar a tese de 

que o periódico operava sob uma dupla encenação discursiva, onde o Atlântico 

funcionava como um filtro de seletividade moral. 

                                                             
81Correio da Manhã 5/03/35; 
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A chave para compreender esta aparente contradição reside na função 

social que o Correio da Manhã desempenhava como intelectual coletivo. 

Retomando a formulação gramsciana, o jornal atuava como o "partido" informal 

da elite liberal, realizando a "soldagem" entre seus intelectuais orgânicos, ou 

seja, os proprietários e a burguesia urbana que representavam e os intelectuais 

tradicionais - os literatos, juristas e jornalistas que davam à "ortografia da casa" 

seu prestígio cultural (GRAMSCI, 2001, p. 22-23). O Estado Novo varguista, com 

sua política trabalhista e seu aparato de propaganda, ameaçava esta soldagem 

ao criar seus próprios intelectuais orgânicos — os técnicos do DIP, os ideólogos 

do trabalhismo — e ao disputar diretamente com o jornal o monopólio da 

formação da opinião pública. Daí a resistência, o liberalismo como arma de 

defesa da própria posição hegemônica.  

Já o Estado Novo português não representava ameaça comparável. 

Antes, Salazar era percebido como a expressão vitoriosa de uma cultura de 

intelectuais tradicionais (católica, conservadora, antiliberal) com a qual setores 

da elite brasileira se identificavam. O correspondente Armando d'Aguiar, lido à 

luz da "função cosmopolita dos intelectuais" identificada por Gramsci (2001, 

cadernos 1, 2 e 3), atuava precisamente como a ponte que legitimava, no Brasil, 

a imagem de um Portugal "ordeiro" como parte de uma herança cultural comum 

e admirável. 

 

5.5 Conclusão: O Atlântico como Espelho Deformante e a Dialética do 

Liberalismo Instrumental.  

Como já sabemos, através da lente de Mikhail Bakhtin, observamos que o 

jornal não era um palco neutro, mas um campo de batalha entre o monologismo 

estatal e a tentativa de preservação de uma polifonia liberal. No cenário 

doméstico, o Correio da Manhã utilizava cada brecha possível para tensionar a 

palavra oficial de Vargas, denunciando a violência inominável - principalmente 

nos anos finais do regime, como fica claro na entrevista de José Américo 
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apresentada aqui - do DOPS como uma afronta ao seu acordo de comunicação, 

nos termos de Patrick Charaudeau, com uma audiência que prezava pelo 

legalismo. O uso do conceito de sistema para descrever os raptos policiais 

varguistas era uma estratégia de desmascaramento da face totalitária interna, 

uma luta direta pela sobrevivência no mercado de mentes. 

Todavia, essa arquitetura de resistência desmoronava ao olhar para o 

além-mar. A análise do Motim do Tejo e da repressão à revolta da Marinha 

Grande revela que o jornal abdicava da polifonia para tornar-se um eco do 

monologismo salazarista. Ao importar o léxico do Secretariado da Propaganda 

Nacional, tratando a resistência operária e militar como praga comunista ou 

doença bolchevista, o jornal operava o que Bakhtin define como a palavra 

enquanto fenômeno ideológico: o signo era esvaziado de sua realidade política - 

a luta contra a ditadura - e preenchido com o pânico moral necessário para 

legitimar o arbítrio de Salazar. 

Esta pesquisa corrobora, portanto, a hipótese de um liberalismo 

intrumental como estratégia de autopreservação. O liberalismo do Correio da 

Manhã era um instrumento de competição contra o Estado Novo brasileiro, mas 

optava por calar-se diante dos arbítrios do Estado Novo português por uma 

questão de afinidade de classe. A simpatia com a ordem distante permitia que o 

jornal oferecesse ao seu leitor a “Disneylândia do além-mar”: um Portugal 

mitificado e ordeiro, onde até mesmo famigerados campos de concentração 

como o Tarrafal – não por acaso apelidado de campo da morte lenta - eram 

mantidos como calabouços inomináveis para não manchar a imagem da 

ditadura civilizada que as elites brasileiras tanto admiravam. Chama a atenção a 

escolha de palavras do jornal que, em reportagem do dia 15 de março de 1940 

ao se referir ao famoso presídio francês na Guiana, que entre outros presos 

políticos – mesma função exercida pelo Tarrafal – recebeu Alfred Dreyfus, não 

se furtou a tratá-lo pela alcunha mais conhecida “A ilha do diabo”.  
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Essa construção não era fruto do acaso, mas de uma sofisticada 

engenharia de propaganda transnacional. Como demonstra Alberto Pena 

Rodríguez (2012), a projeção internacional do Estado Novo era uma prioridade 

absoluta do Secretariado da Propaganda Nacional (SPN). Para o autor, o órgão: 

“[...] utilizou a rede de embaixadas portuguesas em diferentes 
países para coordenar diversas ações de propaganda política, 
difundidas, por vezes, por meio da contratação de jornalistas 
estrangeiros que publicavam artigos favoráveis ao Estado Novo em 
diferentes cabeçalhos jornalísticos de referência em troca de um 
estipêndio económico' (PENA RODRÍGUEZ, 2012, p. 203, tradução 
nossa).”82 

 

No Rio de Janeiro, essa estratégia de 'limpeza' de imagem encontrava um 

terreno fértil na vultosa e influente colônia portuguesa radicada na capital 

federal. Como bem observa Heloisa Paulo (2000), o regime de Salazar via no 

emigrante um ativo político e econômico fundamental, essencial tanto pelas 

remessas de capital quanto pela manutenção de uma base de apoio no 

estrangeiro. 

“Para o Estado português [...] o emigrante passa, gradativamente e 
sem se colocar o problema do fim das condições que o obrigam a 
emigrar, a ter um papel de destaque nos debates e querelas políticas, 
sendo sempre benvinda por parte do Estado as suas remessas de 
capitais.” 

 

                                                             
82  Texto original:La proyección internacional del Estado Novo y de su líder fue uno de los 
objetivos prioritarios del SPN, que utilizó la red de embajadas portuguesas em diferentes países 
para coordinar diversas acciones de propaganda política, difundidas en ocasiones por medio de 
la contratación de periodistas extranjeros que publicaban artículos favorables al Estado Novo en 
diferentes cabeceras periodísticas de referencia a cambio de un estipendio económico.(PENA 
RODRÍGUEZ, 2012, p. 203) 
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 O gráfico nos apresenta o número de imigrantes registrados nos censos 

demográficos, entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX. 

Podemos notar que a comunidade portuguesa na capital federal já estava na 

casa dos 140 mil habitantes – isso ainda na década de 20 -, se colocarmos em 

perspectiva que o diário de Edmundo Bittencourt, nos seus melhores e mais 

influentes momentos, alcançava tiragens na casa de 200 mil cópias diárias, 

ganhar a “simpatia” desses imigrantes representava uma estratégia bastante 

interessante.  A população portuguesa era a maioria absoluta entre os 

estrangeiros que fixavam moradia na capital federal, ultrapassando a barreira 

dos 70% em dado momento. 

O fato de termos na cidade do Rio de Janeiro uma população portuguesa 

numerosa e estruturada, ajuda a dar substância a idéia de racionalidade 

econômica do Liberalismo Instrumental nas páginas do Correio, que se torna 

ainda mais evidente quando analisamos o perfil financeiro da comunidade 

portuguesa na capital federal. Longe de ser um grupo desarticulado, essa 

imigração constituiu uma robusta elite econômica, capaz de fundar instituições 

de grande porte como o Banco Português do Brasil. 

Essa presença numerosa e economicamente estruturada ajuda a explicar 

por que, mesmo quando o Correio da Manhã finalmente passou a nomear o 

regime varguista como "ditadura" — como na edição de 30 de dezembro de 

1945, por ocasião do retorno de Washington Luís ao Brasil —, o jornal fez 
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questão de excluir Salazar do rol dos ditadores condenáveis. Naquela edição, o 

periódico afirmou que o Estado Novo fora: 

Desde então, este ilustre brasileiro guardou silêncio patriótico sobre 

tudo o que ocorria no Brasil, onde a opinião estava amordaçada, a 

liberdade confiscada, os direitos postergados e o totalitarismo, pior dos 

que o de Hitler, de Mussolini e Franco, era a mais deslavada negação 

da lei e da justiça.83 

 

A comparação com os ditadores europeus era feita sem pudor — mas 

Salazar, curiosamente, não aparecia na lista. Em 1945, Hitler e Mussolini 

estavam mortos, Franco era um aliado problemático, mas distante. Por outro 

lado, Salazar permanecia no poder em Portugal e a comunidade portuguesa no 

Rio de Janeiro, que lia o Correio e anunciava em suas páginas, seguia influente. 

Nomear o ditador português ao lado dos derrotados poderia ser um tiro no pé: 

um insulto à colônia que ajudava a sustentar financeiramente o periódico. O 

silêncio sobre Salazar, portanto, não era esquecimento — era estratégia. 

Ainda em dezembro de 1945, em outro momento de balanço do período 

recém-encerrado, o jornal dos Bittencourt publicaria um editorial que sintetizava, 

como nenhum outro, a autopercepção que o matutino carioca tinha e o papel 

que a censura desempenhara naquelas anos: 

 A nação sentiu-se ontem reconfortada, como se ao termo de uma 

enfermidade, que vinha esgotando todas as suas forças, divisasse, 

finalmente, com a convalescência, a próxima restauração integral de 

sua saúde. As instituições democráticas vinham, na verdade, sofrendo 

a maior crise de sua história. O governo que se senhoriara do país, 

esquecido de que surgira no cenário nacional de um golpe de força 

para restabelecer a soberania do povo, transformara-se numa ditadura, 

em que toda a autoridade se enfeixava nas mãos de um homem. [...] A 

imprensa viveu anos acorrentada numa fase decisiva em que lhe teria 

sido auxiliar precioso para apontar os erros e para orientá-lo [...] 

Quando puder serenamente analisar as causas de sua queda, se a 

paixão não lhe perturbar a inteligência tantas vezes demonstrada, fácil 

lhe será certificar-se do mal irreparável que lhe trouxe a censura prévia 

                                                             
83 O Correio da Manhã 30/12/45; 
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e sistemática do DIP, inutilizando uma das forças mais úteis ao poder, 

num regime democrático, qual seja a imprensa.84 

 

Esse editorial se mostra um documento precioso. Nele, o Correio da 

Manhã reconhece que a censura do DIP o impediu de cumprir seu papel; mas 

silencia, mais uma vez, sobre o fato de que, enquanto isso ocorria no Brasil, o 

mesmo jornal contribuía para a legitimação de outra ditadura, a portuguesa, que 

permanecia intacta e continuava a gozar de sua complacência. O que o jornal 

aponta – usando toda a sua verborragia característica, sua escrita refinada - 

como "enfermidade" é apenas a brasileira; a democracia, celebrada no editorial 

como exemplo de "saúde" e recém reinstaurada no Aquem mar não teria 

nenhum efeito sobre o autoritarismo que, no além-mar, seguia tão vigoroso 

quanto antes. 

Estudos sobre a trajetória dessa instituição (Marques & Melo, 2011) 

revelam a existência de estreitas conexões entre grupos empresariais do Rio e 

de Lisboa, onde o capital gerado no comércio carioca muitas vezes sustentava 

negócios na metrópole. Para o Correio da Manhã, portanto, agradar a esse 

público não era apenas uma questão de afinidade cultural, mas de captura de 

receitas: o apoio ao regime de Salazar, fiador da ordem que permitia o fluxo 

desses negócios transatlânticos, era a moeda de troca necessária para garantir 

a fidelidade de uma classe que controlava desde o crédito bancário até as 

grandes casas de importação da capital federal. 

É justamente essa intrincada teia de dependências econômicas, que 

contribui para jogar uma luz a mais na dualidade discursiva do jornal. Como 

alerta Dulce Pandolfi, 'analisar esse período (...) significa apreender paradoxos e 

afastar tentações maniqueístas' (Pandolfi, 1999, p. 9). O paradoxo do Correio da 

Manhã encontrava eco na necessidade de sobreviver em um mercado de 

capitalismo tardio: tendo que modular seu discurso por conta da dependência 

                                                             
84 O Correio da Manhã 31/10/45. 



183 
 

estatal interna (Vargas), ao mesmo tempo em que o jornal buscava oxigênio 

financeiro na complacência com as elites externas (Salazar). 

É neste contexto de simbiose entre propaganda oficial e demanda da 

colônia, que o cenário de Portugal chegava ao Brasil trazido pelo olhar e pelas 

escolhas lexicais do correspondente Armando d’Aguiar. d’Aguiar atuava como o 

mediador central desse pacto comunicativo: as suas crônicas não eram meros 

relatos, mas a execução prática desse projeto de “saneamento” da imagem 

salazarista, sustentado por uma estrutura de influência que, sob a égide do SPN 

(e mais tarde do SNI), profissionalizou a propaganda transatlântica durante 

décadas. 

Enquanto no Rio de Janeiro o jornal mapeava a repressão, citando a 

"Casa de Detenção", em Portugal ele aceitava a névoa do degredo. Em última 

análise, o capítulo demonstra que a verdade discursiva do Correio da Manhã era 

geograficamente situada. Mais do que uma simples contradição ou falseamento, 

o jornal operava o que se pode definir como um liberalismo instrumental: uma 

postura pragmática, comum a outros órgãos da grande imprensa brasileira 

daquele contexto, que lhe permitia navegar entre a intransigente defesa da 

liberdade interna contra Vargas e a acomodação com o autoritarismo de uma 

metrópole idealizada sob Salazar. O 'verniz', portanto, não anulava a identidade 

liberal do periódico, mas revelava a sua capacidade de modular os princípios 

doutrinários conforme as circunstâncias políticas e os imperativos dos interesses 

de classe transatlânticos. 

Esta dupla encenação discursiva nos remete à distinção fundamental 

entre istina e pravda que perpassa a filosofia bakhtiniana, conforme discutido por 

Nascimento (2021). A istina é a verdade universal, abstrata, o conteúdo-sentido 

de uma doutrina. O liberalismo, como doutrina, era a istina do Correio da Manhã. 

Mas a pravda – a verdade singular, validada pelo contexto e pela posição do 

sujeito que a enuncia – foi o liberalismo instrumental, moldado pelas 

contingências da história e pelos interesses de classe. A essência do instigante 



184 
 

jornal criado por Edmundo Bittencourt, sua istina, até poderia estar ligada a um 

liberalismo tout court, contudo, sua aparência, sua pravda, era a da 

sobrevivência material pelo liberalismo instrumental. Era o que lhe permitia 

sobreviver e manter sua posição no "mercado de mentes", mesmo que isso 

implicasse uma aparente traição de sua istina liberal. A "ortografia da casa", 

portanto, não era uma ferramenta neutra; era o instrumento estilístico por meio 

do qual essa pravda – sempre seletiva, sempre situada – era inscrita nas 

páginas do jornal, calibrando sua pena conforme a tinta disponível em cada lado 

do Atlântico. 

Assim sendo, a trajetória do Correio da Manhã entre os anos de 1937 e 

1945 reitera a validade da hipótese central: um jornalismo que, embora liberal 

em seu DNA, vê-se compelido ao pragmatismo diante de hegemonias 

autoritárias dissonantes. Ao silenciar sobre o degredo em Portugal enquanto 

denunciava a prisão no Brasil, o periódico não incorria em mera hipocrisia, mas 

operava um liberalismo instrumental, modulando a sua 'razão liberal' para 

garantir a sobrevivência institucional e a manutenção dos laços de classe que 

uniam as elites dos dois lados do Atlântico. 
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Considerações Finais 

 

Pois bem, após esse longo percurso de análise entre diferentes 

sociabilidades – Brasil e Portugal - e a comparação entre os dois Estados Novos 

— o brasileiro de Getúlio Vargas e o português de António de Oliveira Salazar — 

através das páginas do veículo de comunicação que dominou as primeiras 

décadas do século XX no Brasil, nos permite uma leitura mais matizada do papel 

desempenhado pela imprensa liberal em contextos autoritários periféricos. O 

Correio da Manhã, como veículo de referência da elite intelectual carioca, não se 

portou como simples reprodutor passivo das conjunturas políticas, mas como 

agente ativo na construção de narrativas seletivas sobre o autoritarismo. Sua 

postura dividida — carregando em suas tintas, sempre que possível, no trato do 

regime varguista e com uma complacência, facilmente confundida com 

admiração, quando se trata do regime salazarista — revela uma estratégia de 

posicionamento que combinava defesa da tradição liberal com adaptação 

pragmática às realidades de poder. 

Estando em solo brasileiro, o periódico de Edmundo Bittencourt se viu 

forçado a enfrentar diuturnamente a centralização autoritária e a censura do 

governo através do DIP, o que o levou a adotar uma oposição velada e 

polifônica, resguardando assim sua influência simbólica entre as classes médias 

urbanas e as elites letradas. A denúncia do regime repressivo de Vargas, ainda 

que cautelosa, inseria-se numa tradição de defesa da legalidade constitucional e 

da esfera pública burguesa, bandeiras levantadas pelo jornal desde sua 

fundação. Em contraste, o Estado Novo português foi percebido como uma 

ordem estável, conservadora e alinhada aos valores católicos e nacionalistas 

que parte significativa da elite brasileira admirava, bastando ao diário carioca a 

tarefa de modular como o governo de Salazar seria apresentado aqui. A 

distância geográfica e cultural permitiu ao Correio silenciar aspectos mais 

repressivos do regime salazarista — como a PIDE ou a Colônia Penal de Cabo 
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Verde (o temido presídio do Tarrafal) —, enquanto enfatizava sua capacidade de 

manter o império luso, em tempos de crise europeia, unida em torno de um 

projeto de governo com amplo apoio popular, a despeito das agitações ocorridas 

em seu vizinho ibérico. 

Essa dissonância não deve ser interpretada como incoerência doutrinária 

ou hipocrisia, mas como expressão de um liberalismo instrumental, conceito que 

apresento nesta tese como chave para compreender como o matutino carioca 

calibrava seu rigor liberal conforme os interesses de classe e as correlações de 

força locais e transnacionais. O jornal brasileiro, inserido num contexto de 

modernização conservadora e de política de massas, precisava resistir ao 

autoritarismo interno para não perder sua autonomia relativa – o que demandou 

o uso de sua caligrafia na sua plenitude - ao mesmo tempo, podia acomodar-se 

ao autoritarismo do além mar, visto como modelo de estabilidade e ordem 

orgânica. 

A historiografia recente sobre o salazarismo — de Fernando Rosas a Luís 

Reis Torgal — e sobre o varguismo — de Angela de Castro Gomes passando 

por Alexandre Fortes — se preocupou em enfatizar as diferenças estruturais 

entre os dois regimes: o português lastreado em um conservadorismo católico e 

desmobilizador, frente ao brasileiro num autoritarismo modernizante e 

mobilizador. O Correio da Manhã soube entender e captar com maestria essa 

diferença e a instrumentalizou para sua própria sobrevivência. Ao condenar os 

arroubos autoritários de Vargas enquanto enaltecia o a grandeza da civilização 

lusa sob Salazar, o periódico não apenas construiu as condições de 

sobrevivência ao período autoritário, mais do que isso, contribuiu para a 

construção de uma memória seletiva sobre o que era louvável ao se tratar de um 

regime forte. 

Por fim, já na segunda metade da década de 1940, com o colapso do 

Estado Novo brasileiro em decorrência do contexto internacional e da conjuntura 

nacional, o Correio pôde reivindicar para si o papel de guardião do liberalismo. 
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Contudo, - e esse foi um dos objetivos centrais desta tese - sua trajetória revela 

as limitações desse liberalismo em sociedades periféricas: ele se revelou menos 

universal do que classista, menos absoluto do que seletivo. A imprensa, nesse 

sentido, não foi apenas vítima ou resistente ao autoritarismo; foi também 

coadjuvante na definição dos contornos aceitáveis da ordem política. 

Muitas são as possibilidades abertas, para o futuro, de pesquisas que 

possam ter como objeto de suas análises a imprensa transatlântica no século 

XX, para que possam explorar com mais profundidade as redes de sociabilidade 

e os fluxos ideológicos entre elites luso-brasileiras – inclusive ampliando o 

escopo para outros periódicos, tanto aqui, quanto em Portugal -. O liberalismo 

instrumental do Correio da Manhã não foi exceção isolada, mas parte de um 

repertório mais amplo de adaptação, proteção e superação das elites 

intelectuais a regimes autoritários, sendo o jornal de Edmundo Bittencourt, 

talvez, a expressão melhor acabada dessa estratégia. Compreender essas 

adaptações é essencial para evitar leituras maniqueístas, além de jogar luz às 

continuidades entre autoritarismo e liberalismo em contextos de modernização 

conservadoras. Assim sendo, o conceito de liberalismo instrumental aqui 

apresentado não visa ser apenas uma descrição do comportamento do Correio 

da Manhã, mas uma chave holística analítica para compreender como a 

imprensa liberal periférica negociou sua sobrevivência em múltiplos 

autoritarismos. 

A história, como sempre, não oferece lições simples. Mas ela nos obriga a 

reconhecer que, mesmo em tempos de ditadura, a imprensa liberal não 

desaparece: ela se transforma, negocia e sobrevive — às vezes preservando 

valores, às vezes os tornando nulos ou vazios. O caso do Correio da Manhã 

entre dois Estados Novos se propõe a ser um testemunho expressivo dessa 

complexidade — e um lembrete de que, na história da imprensa, a fronteira 

entre resistência e acomodação é, frequentemente, mais tênue do que 

gostaríamos de admitir 
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Jornais consultados (fontes primárias) 

 

CORREIO DA MANHÃ. Rio de Janeiro, 1901-1974. Edições consultadas: 

 

15 jun. 1901 

16 jun. 1901 

6 ago. 1904 

7 ago. 1909 

5 ago. 1909 

12 set. 1913 

9 out. 1921 

17 mar. 1929 

7 mar. 1930 

18 mar. 1930 

12 abr. 1933 

28 out. 1933 

19 jan. 1934 

5 mar. 1935 

18 mar. 1936 

10 set. 1936 

13 nov. 1937 

12 nov. 1937 

13 jan. 1938 

13 mai. 1938 

13 fev. 1940 
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22 fev. 1945 

22 abr. 1945 

31 out. 1945 

30 dez. 1945 
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